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RESUMO 
 
A pesquisa relaciona a política de financiamento da Educação dos Municípios brasileiros e o 

desempenho educacional medido pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e 

tem por referência a mudança no modo de regulação da política educacional, introduzido nas 

últimas décadas. Iniciou-se o estudo pela revisão da literatura relativa aos fatores intervenientes 

no desempenho educacional. Esta literatura revelou que a heterogeneidade de recursos, entre as 

escolas, afeta o rendimento do aluno. Por sua vez, os estudos sobre os mecanismos de 

financiamento da Educação básica no Brasil atestam a singularidade política de um sistema 

educacional custeado mediante vinculação de recursos, transferências intergovernamentais e 

fundos redistributivos. O Plano de Desenvolvimento da Educação, lançado em 2007, associou em 

âmbito nacional o repasse de recursos públicos à obtenção de resultados pelos Municípios 

brasileiros. Neste contexto analisou-se a relação entre a Capacidade de Atendimento educacional 

dos Municípios brasileiros e o desempenho educacional medido pelo IDEB. Essa capacidade foi 

analisada sob três diferentes indicadores: Capacidade de Atendimento Protegido, Capacidade de 

Atendimento Potencial e Capacidade de Atendimento Legal. Foi testada a hipótese se Municípios 

com mais recursos disponibilizados para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) 

apresentam melhores resultados no IDEB e vice-versa. Ao final verificou-se inexistir relação 

direta entre capacidade atendimento dos Municípios, medida pelos três indicadores, e 

desempenho educacional, coerente com a literatura a respeito. Entretanto, observou-se também a 

associação moderada entre esses indicadores e o desempenho educacional. O estudo conclui pela 

importância de maior aporte de recursos para a Educação básica pública nos Municípios. Porem o 

modo de regulação institucional deve favorecer medidas redistributivas e focalizadas naqueles 

com menor Capacidade de Atendimento. 

 
Palavras Chaves: Política educacional - Financiamento da Educação - Capacidade de 

Atendimento em Educação – IDEB - Educação municipal – Desempenho educacional - 

Regulação 



 

    

 
 

 

ABSTRACT 
 
The main issue of this research, based on the changes in the regulation of education policy 

introduced in the last decades, is the analysis of the relationship between the municipal education 

financing policy in Brazil and educational performance, measured by the Basic Education 

Development Index (IDEB). The study started with a literature review of the variables that 

influences the educational performance. It revealed that the heterogeneity of resources between 

schools affects directly the student performance. In turn, the analysis of basic education financing 

mechanisms confirmed the political singularity of an educational system subsidized by linkage of 

resources, intergovernmental transferences and redistributive funds. The Education Development 

Plan, launched in 2007, related in national level the public resources transfer to the results 

obtained by Brazilian municipalities. In this context, it was analyzed the relationship between the 

municipal education financing capacity and the educational performance measured by IDEB. 

This capacity was analyzed under three different indicators: sheltered capacity, potential capacity 

and Legal capacity.  The hypothesis was that municipalities with more resources available for 

education development and maintenance (MDE) present better results in the IDEB and vice-

versa. At the end, considering the current literature, the results did not indicate a direct relation 

between the municipalities’ education financing capacity, measured by those three indicators, and 

educational performance. However, there was also a moderate association between those 

indicators and educational performance. The study concludes the importance of increase the 

allocation of resources for public basic education in municipalities. But institutional regulation of 

education must encourage redistributive measures and focused on those municipalities with less 

attendance capacity. 

 

Keywords: Education Policy – Education financing – Attendance capacity – IDEB – Municipal 

Education - Educational performance -  Regulation 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo constituiu-se como um subprojeto da pesquisa “Regulação sistêmica e regime de 

colaboração”, em desenvolvimento na linha de pesquisa Políticas Públicas de Educação: 

Concepção, Implementação e Avaliação do programa de Pós-Graduação da Faculdade de 

Educação da UFMG, que tem como objetivo analisar as alterações em curso no modo de 

regulação do sistema educacional brasileiro com foco na relação entre a política de financiamento 

e de avaliação da Educação Básica. 

 
Elevar a qualidade da Educação e reduzir as desigualdades nos resultados de desempenho dos 

alunos das diferentes escolas, garantindo a todos as mesmas oportunidades educacionais, 

constituem a principal pretensão dos sistemas de Educação de todos os países. Achados da 

literatura internacional e nacional (LEE, BRYK & SMITH, 1993; ALBERNAZ, FERREIRA& 

FRANCO, 2002; GAME, 2002; SOARES, 2004; FRANCO & BONAMINO, 2005; BERNADO 

et al., 2008) apontam para o fato de que a busca pela qualidade das escolas tem como intuito 

garantir a aprendizagem dos alunos e a minimização das desigualdades educacionais.  Nesta 

direção, situam-se os estudos que buscam identificar fatores capazes de promover um melhor 

desempenho educacional. 

 

Na literatura brasileira, tais fatores podem ser descritos em cinco categorias (FRANCO et al., 

2007; FRANCO & BONAMINO, 2005; ALVES& FRANCO, 2008) conforme descrito abaixo: 

 

1ª. Organização e Gestão da escola: liderança do diretor e a responsabilidade coletiva dos 

docentes. 

2ª. Clima Acadêmico: a ênfase no ensino e na aprendizagem relacionada a práticas escolares e 

características como passar e corrigir dever de casa, exigência, interesse e dedicação do 

professor. 

3ª. Ênfase Pedagógica: métodos ativos de ensino e estilo docente.  

4ª. Formação e Salário Docente: titulação do professor e salário. 

5ª. Recursos escolares: existência e o estado de conservação do prédio, dos equipamentos 

escolares; o uso e conservação de laboratórios e de espaços pedagógicos adicionais. 

  



 

    

 
 

 

Destas cinco categorias encontradas, “Formação e Salário Docente” e “Recursos Escolares” não 

dependem diretamente da escola, e sim do sistema de ensino para sua consecução (ALVES, 

2006; ALVES & FRANCO, 2008). Isso quer dizer que  “Formação e Salário Docente” e 

“Recursos Escolares” , mesmo definidos como fatores escolares intervenientes no desempenho 

educacional, são dependentes de decisão política do ente federado responsável pela manutenção e 

desenvolvimento da rede de ensino à qual a escola acha-se subordinada.  A qualidade e 

quantidade desses recursos (humanos e materiais) estão relacionadas à capacidade de cada esfera 

de governo em financiar a área.  

 

Vale ressaltar que “aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários para o ensino”, referente à categoria “Recursos Escolares”; 

“remuneração e aperfeiçoamento de pessoal docente”, referente à categoria “Formação e Salário 

Docente” conforme descritos no artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996, são despesas ligadas à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), ou seja, podem 

ser computadas nos 25% que os Municípios precisam gastar com esta rubrica. 

 

Se fatores relacionados à disponibilidade financeira dos Municípios são relevantes para a 

melhoria da qualidade da Educação nas escolas, a hipótese desta pesquisa refere-se à associação 

postiva entre a capacidade dos Municípios em financiar e atender a Educação e o desempenho 

educacional. Como menciona Soares (2004:87) “a maior restrição externa para o bom 

funcionamento da escola associa-se aos recursos financeiros empregados para equipá-la e para 

pagar os seus professores e demais funcionários. Não há boa escola sem recursos humanos e 

financeiros adequados”.  

 

A fim de confirmar ou não a hipótese mencionada, esta pesquisa tem como propósito: 

 a) conhecer a capacidade de financeira de Municípios brasileiros; 

 b) relacionar a citada capacidade com o desempenho educacional alcançado pelos Municípios 

brasileiros  no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB.  

 

A esta hipótese subentende-se o tema da associação entre desigualdades sociais e resultados 

escolares; especialmente as desigualdades entre as capacidades de atendimento dos entes 

federados em relação à Educação e à qualidade do ensino ofertado.  



 

    

 
 

 

O objetivo geral do estudo é, portanto, analisar a relação entre a capacidade de atendimento dos 

Municípios brasileiros para a Educação e os resultados escolares alcançados por eles no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

 

Para a consecução do objetivo em questão, escolheu-se realizar pesquisa de cunho quantitativo e 

qualitativo por entender que esta seria a melhor forma de buscar respostas às questões que cercam 

o objeto pesquisado (relação entre capacidade de atendimento dos Municípios brasileiros e 

desempenho educacional. 

 

As questões de pesquisa que nortearam este estudo foram:  

• A Capacidade de Atendimento dos Municípios brasileiros influi no desempenho 

educacional? 

•  Municípios com maior capacidade de atendimento têm um melhor desempenho 

educacional?  

•  Municípios com menor capacidade de atendimento têm um pior desempenho 

educacional? 

 

A investigação foi desenvolvida em duas etapas, sem uma divisão rígida quanto à seqüência de 

realização de cada uma, movimento determinado no próprio processo de seu desenvolvimento, 

objetivando estabelecer um permanente diálogo entre a reflexão teórica e as referências 

empíricas. A primeira etapa consistiu em um levantamento bibliográfico sobre: a relação entre 

recursos e desempenho educacional; fatores intervenientes no desempenho educacional; mudança 

no modo de regulação da política educacional brasileira nas últimas décadas; sistema de 

financiamento da Educação básica no Brasil. Na segunda etapa foi feito um levantamento 

empírico dos recursos vinculados à Educação dos Municípios brasileiros para a composição de 

base de dados e seleção dos Municípios. Em seguida foi realizada uma análise da associação 

entre recursos financeiros e desempenho educacional. 

 
A estrutura do trabalho 

 

O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos, além da introdução e conclusão. 

 



 

    

 
 

 

O primeiro capítulo sintetiza a literatura contemporânea, produzida nacional e 

internacionalmente, sobre os principais fatores intervenientes no desempenho educacional. 

Posteriormente, o foco é direcionado para pesquisas que ajudam a entender se fatores 

relacionados à disponibilidade financeira dos Municípios são relevantes para a melhoria da 

qualidade da Educação nas escolas públicas brasileiras.  

 

O segundo capítulo expõe quais são as fontes de recursos financeiros que compõem o fundo 

público para a Educação e como os entes federados responsáveis pela oferta educacional se 

comportam diante da obrigação de financiá-la, muitas vezes, com recursos escassos.  

 

O terceiro capítulo analisa as mudanças no modo de regulação propiciadas pela criação de um 

novo mecanismo de avaliação de desempenho – o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) - que passou a orientar as relações intergovernamentais, mais especificamente, as 

relações entre a União e os Municípios com base nos resultados obtidos. 

 

O quarto capítulo compara a capacidade de atendimento da Educação de alguns Municípios 

brasileiros e o desempenho da respectiva rede de ensino verificado no Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB). O objetivo é entender se os Municípios com maior capacidade de 

atender a Educação atingem melhores resultados no IDEB e se os Municípios com menor 

capacidade de atendê-la atingem resultados piores no IDEB.  

 

Por fim, na conclusão, busca-se esclarecer as relações entre capacidade de atendimento 

educacional dos Municípios brasileiros e os resultados atingidos por eles no IDEB e como o novo 

modo de regulação por desempenho impulsionado pela implementação do Plano de 

Desenvolvimento da Educação pode, ou não, contribuir para a melhoria da qualidade 

educacional. 

 

Optou-se pela redação da Dissertação de modo que a discussão da literatura pertinente, as 

referências teóricas e os aspectos metodológicos fossem distribuídos ao longo dos diversos 

capítulos, ao invés de dedicar capítulos específicos para esses temas. Espera-se, deste modo, 

proporcionar uma leitura mais fluente da pesquisa, trazendo em cada capítulo os aspectos 

necessários para o entendimento dos objetos propostos. 



 

    

 
 

 

CAPÍTULO 1: FATORES INTERVENIENTES NO DESEMPENHO 
EDUCACIONAL 

 
Este capítulo está dividido em duas seções. A primeira seção sintetiza parte da literatura 

contemporânea, produzida nacional e internacionalmente, sobre os principais fatores 

intervenientes no desempenho educacional 1. Na segunda seção, direciona-se o foco da 

revisão literária para pesquisas que constituem referências relevantes para o desenvolvimento 

do presente estudo e que se referem à importância dos recursos financeiros na compreensão 

dos fatores intervenientes no desempenho educacional no Brasil (GAME, 2002; FRANCO & 

BONAMINO, 2005; GOMES, 2005; FRANCO et a.l, 2006).  

 

O objetivo da investigação é identificar evidências sobre a importância relativa da 

disponibilidade de recursos financeiros para o desempenho educacional. Os resultados 

encontrados neste estudo apontam que em países como o Brasil, que apresentam realidades 

muito distintas em relação aos equipamentos escolares, onde se encontra uma precariedade 

maior no que se refere ao sistema educacional público, em que as escolas são muito mais 

heterogêneas no que diz respeito à infra-estrutura, a falta de recursos financeiros reporta um 

efeito negativo sobre o desempenho educacional.  

 

1.1 As primeiras abordagens sobre os fatores intervenientes no desempenho 

educacional 

 

Elevar a qualidade da Educação e reduzir as desigualdades nos resultados de desempenho dos 

alunos das diferentes escolas, garantindo a todos as mesmas oportunidades educacionais, 

constituem a principal pretensão dos sistemas de Educação de todos os países. Achados da 
                                                
1 Soares (2004) destaca de forma significativa importantes referenciais para o estudo sobre o tema. Destaca 
ainda importante grupo de pesquisadores holandeses que ofereceu contribuições marcantes para o 
desenvolvimento da pesquisa sobre os efeitos da escola, com o intuito principal de criar uma base teórica mais 
sólida. Uma resenha dessas contribuições pode ser encontrada em Scheerens (1997). Esse grupo tem colaborado 
de forma especial para a organização internacional da área através do International Congress for School 
Effectiveness and Improvement, cujo sítio na internet é http://www.icsei.net/. Ali pode-se verificar como as 
idéias estão espalhadas nas diferentes partes do mundo. De interesse especial para o leitor brasileiro é a rede 
Ibero-Americana de Investigación sobre Cambio e Eficácia Escolar, cujo sítio na internet –www.uam.es/rinace– 
divulga as pesquisas e outros trabalhos realizados na Espanha, Portugal e América Latina. O interessado pode 
consultar também Franco et al. (2003), Soares, Alves e Mari (2002) e, internacionalmente, Sammons (1999) e 
Lee, Bryk e Smith (1993). 

 



 

    

 
 

 

literatura internacional e nacional (LEE, BRYK & SMITH, 1993; ALBERNAZ, FERREIRA 

& FRANCO, 2002; GAME, 2002; FRANCO & ALBERNAZ, 2004; SOARES, 2004; 

FRANCO & BONAMINO, 2005; BERNADO et al., 2008) apontam para o fato de que a 

busca pela qualidade das escolas tem como intuito garantir a aprendizagem dos alunos e a 

minimização das desigualdades educacionais. Nesta direção, situam-se os estudos que buscam 

identificar fatores capazes de promover melhores resultados escolares. 

 

A identificação de fatores que interferem no desempenho educacional é de fundamental 

importância pra o aperfeiçoamento das práticas de gestão pedagógica e para subsidiar 

políticas públicas que visem a corrigir os rumos da Educação mundial. Entretanto, para 

Hanushek (2002, apud FERNANDES, GREMAUD & ULYSSA, 2004) os determinantes da 

qualidade da Educação – bem como seus efeitos econômicos – ainda não são bem conhecidos, 

o que requer mais pesquisas sobre o assunto. 

 

Os anos 50 e 60 do século XX destacaram-se pelo desenvolvimento dos grandes surveys 

educacionais, interessados na produção de diagnósticos sobre os sistemas educacionais e 

tendo como preocupação fundamental a democratização da Educação, entendida como 

estratégia de equalização social. A grande preocupação deste período é com a qualidade da 

Educação e a desigualdade da distribuição dos recursos e resultados educacionais 

(BARBOZA, 2006). As pesquisas estatísticas se desenvolveram relacionando basicamente a 

origem social dos alunos com as oportunidades educacionais de acesso e sucesso escolar. 

Assim, vários resultados de pesquisas começaram a defender a tese de que as escolas não 

eram capazes de modificar a realidade acadêmica de seus alunos, que era, em grande parte, 

determinada pelos elementos extra-escolares, isto é, pela realidade socioeconômica 

(FORQUIN, 1995; NOQUEIRA, 1990). 

 

Dentre os trabalhos da época, o de maior influência e destaque foi o extenso survey 

encomendado pelo Congresso Americano e conduzido por James S. Coleman e seus colegas, 

intitulado “Equality of Educational Opportunity” (Coleman et al., 1966) e mais conhecido 

como Relatório Coleman. Lançado em 1966, este estudo observou os resultados de 645 mil 

alunos em mais de 3 (três) mil estabelecimentos escolares norte-americanos com o intuito de 

investigar a ausência de igualdade de oportunidades educacionais entre os indivíduos em 

razão do sexo, da raça, da religião ou da região de origem das instituições públicas de ensino 

de todos os níveis. Este estudo teve um enorme impacto nas políticas públicas nos EUA e na 



 

    

 
 

 

Sociologia da Educação de uma forma geral: ele mostrou que as diferenças entre as escolas de 

brancos e negros e as do norte e do sul do país não constituíam o fator preponderante para a 

explicação das diferenças no desempenho dos alunos (BROOKE & SOARES, 2008). Além 

disso, as variações entre as escolas, quanto ao seu financiamento, equipamentos e currículos, 

também não explicavam a variação no desempenho dos alunos (WALTENBERG, 2006).  

 

Para Coleman et al. (1966), as diferenças entre as escolas somente são responsáveis por uma 

fração pequena das diferenças no desempenho dos alunos, e os fatores que realmente seriam 

responsáveis por essas diferenças no desempenho se fixariam nas características 

socioeconômicas deles. Tanto por sua extensão e tecnologia, quanto por sua produção inédita 

de informações sobre as relações sociais nos Estados Unidos, o Relatório Coleman passou a 

ser um marco na pesquisa sociológica, conseguindo também derrubar mitos e alterar o curso 

da pesquisa sobre Educação (BROOKE & SOARES, 2008; ALVES, 2006). 

 

Entre os anos 1960 e 1970, outros surveys e levantamentos de dados educacionais chegaram a 

resultados semelhantes sobre a relação entre desempenho educacional e origem social. É o 

caso do trabalho elaborado na Inglaterra por ordem do Ministério da Educação do Governo 

Britânico, sob a presidência de Briget Plowden, em 1967, e que ficou conhecido como 

Relatório Plowden. Este estudo analisou o desempenho escolar de alunos do ensino primário 

de 107 escolas primárias com uso de uma metodologia semelhante ao estudo norte-americano 

(Relatório Coleman). A grande novidade deste trabalho foi a inclusão de variáveis 

psicossociológicas, como, por exemplo, a atitude dos pais em relação ao trabalho e ao futuro 

escolar dos filhos (ALVES, 2006). O Relatório acabou mostrando que, para todos os efeitos, é 

a família, mais especificamente, as diferenças atitudinais entre os pais, e não a escola, o que 

faz a diferença no desempenho dos alunos (Conselho Consultivo Central para a Educação – 

Inglaterra, apud BROOKE E SOARES, 2008; ALVES, 2006). 

 

Na França, também nas décadas de 60 e 70 do século XX, um estudo demográfico 

longitudinal, conduzido pelo Instituto Nacional de Estudos Demográficos (INED), 

acompanhou as trajetórias escolares de 17 mil alunos a partir do término do ensino primário 

durante dez anos (1962 – 19725) com o intuito de avaliar as desigualdades de acesso aos 

estudos. Ainda que de forma incipiente, os franceses começam a perceber que o sistema de 

ensino pode se revelar um modo especial de reprodução da desigualdade social. Este estudo 

mostrou que havia maior possibilidade de exclusão escolar dos filhos de categorias de menor 



 

    

 
 

 

prestígio social à medida que eles avançavam nos níveis de ensino (FORQUIN, 1995; 

TEDDLIE & REYNOLDS, 2000; BARBOZA, 2006; ALVES, 2006). 

 

Conforme citado, nas décadas de 60 e 70, vários surveys e levantamentos de dados 

educacionais foram realizados e chegaram a resultados semelhantes sobre a relação entre 

desempenho escolar e origem social, ou seja, mostraram que fatores extra-escolares 

explicavam mais as desigualdades observadas no desempenho dos alunos que fatores intra-

escolares. De forma particular, mostraram que tanto o acesso à Educação como os resultados 

escolares estão associados de maneira forte e direta às características socioeconômicas e 

culturais dos alunos, fortalecendo, portanto, a concepção de que as escolas atuavam, em sua 

maior parte, para a reprodução das desigualdades sociais pré-existentes (OLIVEIRA, 2007). 

As conclusões desses relatórios consagraram o lema: “schools make no difference” (as 

escolas não fazem diferença) e geraram uma grande desmotivação e pessimismo para aqueles 

que acreditavam ser a escola um lócus importante para o aprendizado (SOARES, 2004). No 

entanto, as interpretações sobre os seus resultados e as criticas que sofreram posteriormente 

foram fundamentais para o desenvolvimento das pesquisas na área. 

 

Para autores como Kreft (1987); Teddlie & Reynolds (2000); Alves (2006); Brooke & Soares 

(2008), a controvérsia sobre as conclusões dos Relatórios tem relação com o desenho teórico 

metodológico que sustentou os estudos, que foram baseados no modelo de análise econômica 

input-output (entrada-saída). Essas pesquisas procuravam perceber se os recursos humanos, 

materiais e financeiros e as características dos alunos (entrada) eram capazes de acrescentar 

algo aos resultados escolares destes (saída). A escola permanecia como uma “caixa preta” 

(não era objeto de investigação), na medida em que seus trabalhos internos, os processos que 

levavam aos resultados dos alunos e a organização de suas estruturas eram deixados de lado. 

Própria da época e dos economistas, essa visão não tornou errados os resultados das pesquisas 

realizadas, mas, como restringia as variáveis estudadas a um conjunto de insumos talvez 

menos importantes que o processo interno da escola, ela acabou atribuindo menos relevância 

à contribuição da escola do poderia ser o caso. 

 

Vale ressaltar, entretanto, que a seleção de variáveis é baseada na existência de um 

conhecimento anterior sobre os fenômenos a serem investigados. Pesquisadores de estudos de 

larga escala das décadas de 50 e 60 se confrontaram com problemas de conhecimento 

científico limitado para a seleção de variáveis. Havia relativamente poucos dados empíricos 



 

    

 
 

 

disponíveis, e havia ainda menos dados em termos de teorias abrangentes ou modelos de 

Educação escolar. Sendo assim, a depender da amostra utilizada, das variáveis de controle 

escolhidas e do critério proposto para medir o desempenho dos estudantes, as conclusões 

acerca da influência de determinados fatores na qualidade da Educação podem divergir 

(NASCIMENTO, 2007). 

 

Somente no final da década de 70 é que esse tipo de abordagem e análise seria questionado. 

Simultaneamente, novos estudos voltados para a compreensão dos processos internos 

escolares, bem como pesquisas de campo qualitativas, iniciaram a abertura da “caixa-preta” 

das escolas (MADAUS et al., 1980; MORTIMORE et al., 1988). Mais especificamente títulos 

como “Fifteen Thousand Hours” (RUTTER et al., 1979) e “Schools can make a difference” 

(BROOKOVER et al., 1979) tentaram reverter o pessimismo pedagógico que se seguiu ao 

Relatório Coleman e ao lema “a escola não faz a diferença”. 

 

Essa nova abordagem procurava combater a metodologia input-output (entrada-saída), 

mostrando que as escolas podem exercer um efeito positivo sobre o aprendizado dos alunos. 

Dessa maneira, mudou-se o modelo para entrada – processo -saída, assim como o lema para 

“schools do make difference” (as escolas fazem diferença) ou ainda “schools can make a 

difference” (as escolas podem fazer a diferença) (BROOKOVER, 1979 apud SOARES et al., 

2002). 

 

Esses trabalhos mostraram que a variação entre as escolas, ainda que pequena, não poderia ser 

absolutizada em torno da grande média. As principais diferenças entre esses estudos e os da 

geração anterior (Relatório Coleman, Plowden, por exemplo) eram o foco no contexto e nos 

processos escolares que ocorriam dentro da “caixa-preta” da escola (ALVES, 2006). Nesse 

sentido, Lee et al. (1993) afirmam que essa nova abordagem metodológica (entrada – 

processo – saída) mostrou as diferenças internas existentes entre as escolas que eram 

mascaradas pela análise input-output (entrada-saída). Com isso, a preocupação dos estudos 

recai sobre as características que fazem com que determinadas escolas e salas de aula 

consigam propiciar melhores aprendizados que os esperados para as condições sociais de 

alunos de mesma origem social (SOARES, 2004; FRANCO & BONAMINO, 2005; 

SOARES, 2007; GAME, 2002). 

 



 

    

 
 

 

Não se pode negar que o ponto de vista prevalecente na literatura é o de que fatores familiares 

e a influência de grupos sociais interferem muito mais substancialmente no desempenho dos 

alunos que os recursos educacionais propriamente ditos (tais como gastos públicos em 

Educação, tamanho das turmas, salário dos docentes, experiência e/ou formação docente) que 

teriam uma participação apenas secundária nos resultados do aprendizado (NASCIMENTO, 

2007; BARROS et al., 2001; LOCKHEED, BRUNS, 1990). No entanto, estudiosos como 

Larry Hedges, Richard D. Laine e Rob Greenwald (1994) lideram uma corrente crescente que 

vê a correlação entre os insumos educacionais e as notas dos estudantes em testes de 

aproveitamento como grande o suficiente para ser pedagogicamente relevante 

(NASCIMENTO, 2007). Autores como Luz (1996:01) reiteram a importância política de 

considerar os fatores escolares relevantes para a melhoria do desempenho educacional: 

 

Considerar os fatores escolares inócuos em relação aos fatores familiares e sociais no 

desempenho escolar enfraquece a possibilidade de que os investimentos e intervenção 

governamentais sejam capazes de conter a transmissão intergeracional do déficit 

educacional e socioeconômico entre os estratos sociais (LUZ, 1996:1). 

 

A compreensão dos processos internos das escolas que determinavam sua eficácia, ou seja, “a 

sua capacidade de interferir positivamente através de políticas e práticas escolares no 

desempenho dos alunos”, passou a representar um campo de pesquisa denominado “Escola 

Eficaz”- School Effectiveness Research Paradigna - conforme aponta Mortimore (1991, apud 

SOARES, 2002:12). Uma escola eficaz pode ser entendida como aquela em que o 

aprendizado dos alunos vai além do esperado, face à origem social dos alunos e à composição 

social do corpo discente da escola (MORTIMER, 1991). Considerando alunos com 

características semelhantes distribuídos por diversas escolas, a escola eficaz agrega valor 

extra aos alunos comparativamente às restantes (BARBOSA & FERNANDES, 2001:3). As 

pesquisas empíricas desenvolvidas nesta perspectiva buscam fatores intra-escolares que 

possam explicar as variações das aquisições dos alunos nas escolas. Não se trata de reduzir a 

fatos pontuais associados a um professor ou a uma classe, mas de fatores que podem ser 

encontrados em certos contextos escolares e associados a um melhor desempenho dos alunos 

(PEDROSA, 2007:14). 

 

Raczynski & Muñoz (2004, apud PEDROSA, 2007:15) distinguem quatro elementos que 

compõem um modelo que identifica características das escolas eficazes: 



 

    

 
 

 

a) insumos: recursos financeiros, recursos pedagógicos e didáticos, infra-estrutura e 

mobiliário, tamanho das classes;  

b) entorno ou contexto: apoio local como políticas educacionais, relação com outros 

estabelecimentos;  

c) processo: o que ocorre no interior da escola para transformar insumos em resultados 

e enfrentar limitações do entorno, tanto no nível escola como no nível sala de aula e;  

d) resultados, em termos do alcance dos objetivos esperados.  

 

A figura 1 exemplifica as relações entre esses quatro elementos: 

 

Figura 1: Modelo de elementos que identificam Escolas Eficazes 

 

Fonte: Raczynski & Muñoz (2004, apud PEDROSA, 2007:15). 

 

Neste modelo, o foco está no processo, na forma como a escola organiza, aproveita e mobiliza 

os insumos, de forma a promover melhores oportunidades e resultados de aprendizagem, o 

que, para autores como Haecht (1994, apud BRESSOUX, 2003), constitui a “caixa preta” do 

processo educacional. Esses estudos (HAECHT, 1994 e RACZYNSKI & MUÑOZ, 2004) 

sugerem que a disponibilidade de recursos financeiros é importante para uma escola eficaz. 

 

O campo de estudos sobre escolas eficazes considera de importância a abertura da “caixa 

preta”, ou seja, conhecer as relações entre os insumos disponíveis na unidade escolar e o 

rendimento do aluno. No entanto, no Brasil a política de financiamento da Educação básica 

estabelece mecanismos intergovernamentais de distribuição dos recursos financeiros, onde a 

transferência direta para as escolas acha-se condicionada a eles (ver capítulo 2). 

 

1.2 Fatores intervenientes no desempenho educacional: uma revisão da literatura 

brasileira 

 



 

    

 
 

 

Muito difundidos em países da Europa e nos Estados Unidos, os estudos sobre escolas 

eficazes ainda são incipientes no Brasil. As publicações nacionais têm pouco mais de 10 (dez) 

anos, constituindo assim um campo de pesquisa bastante recente (ALVES & FRANCO, 

2008:490). Apesar do seu caráter internacional, estudos como de Bresssoux (1994), Cotton 

(1995), Lee et al. (1993), Sammons et al. (1995) e Mayer et al. (2000) contribuíram para uma 

reunião e uma reflexão sobre os fatores internos das escolas que vêm sendo relacionados 

como responsáveis por uma potencialização do aprendizado dos alunos. Esses fatores foram 

reunidos em síntese que procuram abranger o que deve ser verificado para a compreensão dos 

processos que se dão nas escolas respeitando sempre as especificidades locais (FRANCO et 

al. 2007:6; GAME, 2002:13). 

 

Na literatura brasileira, os fatores associados à eficácia escolar podem ser descritos em cinco 

categorias: 

 

1ª. Organização e Gestão da escola: a liderança do diretor e a responsabilidade coletiva dos 

docentes. 

2ª. Clima Acadêmico: a ênfase no ensino e na aprendizagem relacionada a práticas escolares e 

características como passar e corrigir dever de casa, exigência, interesse e dedicação do 

professor. 

3ª. Ênfase Pedagógica: métodos ativos de ensino e estilo docente.  

4ª. Formação e Salário Docente: titulação do professor e salário. 

5ª. Recursos Escolares: a existência e o estado de conservação do prédio, dos equipamentos 

escolares; o uso e conservação de laboratórios e de espaços pedagógicos adicionais. 

(FRANCO et a.l, 2007:6; FRANCO & BONAMINO, 2005:3; ALVES & FRANCO, 

2008:494).  

 

O efeito de cada uma dessas categorias foi dimensionado por Franco et al. (2007: 15-16). Para 

esses autores o indicador “Dever de Casa”, relacionado à categoria Clima Acadêmico, está 

associada a um aumento médio de 12,7 pontos no resultado escolar dos alunos.  A variável 

“Equipamento” que compõe a categoria Recursos Escolares está associada a um aumento 

médio de 4,5 pontos no resultado dos alunos. As variáveis “Liderança” (categoria 

Organização e Gestão da Escola), e a variável “Ênfase na Resolução de Problemas” 

(pertencente à categoria Ênfase Pedagógica), estão associadas a um aumento médio de 0,8 



 

    

 
 

 

pontos no resultado escolar médio dos alunos. A categoria “Formação e Salário Docente” não 

foi analisada nessa pesquisa. 

 

Este estudo (FRANCO et al., 2007:15-16) demonstra que a disponibilização de equipamentos 

nas escolas contribui parcialmente para o desempenho do aluno. Se outros fatores acham-se 

associados à melhoria do desempenho educacional, interessa ao nosso estudo verificar a 

participação dos investimentos em Educação para a efetivação desse direito.  

 

Para esse estudo importa destacar dois aspectos. Por um lado expor a importância de cada 

uma das categorias consideradas para o desempenho escolar dos alunos. Por outro lado, 

compreender a relação entre essas categorias (fatores intervenientes no desempenho escolar) e 

a política de financiamento da Educação básica. Cada um desses temas é apresentado a seguir. 

 

1. Organização e Gestão da escola 

 

Com relação à organização e gestão da escola, tanto Franco, Albernaz e Ortigão (2002) 

quanto Soares e Alves (2003), em estudos baseados em dados do SAEB 2001, 8ª série, 

demonstraram que o reconhecimento por parte dos professores da liderança do diretor é 

característica associada à eficácia escolar. 

 

 Andrade e Laros (2007), também com base nos dados do SAEB 2001, mas referentes ao 

Ensino Médio, apresentaram o fato de que o trabalho colaborativo da equipe escolar está 

positivamente associado ao desempenho dos alunos do 3º ano. Na mesma linha, mas a partir 

dos dados do PISA 2000 para o Brasil, Lee, Franco e Albernaz (2004) registraram que a 

responsabilidade coletiva dos docentes, medida pelo empenho coletivo deles quanto ao 

aprendizado dos alunos, é fator relevante para a eficácia escolar. Esses resultados estão em 

sintonia com os achados de pesquisas conduzidas internacionalmente (ALVES & FRANCO, 

2008:495).  

 

Para Levine e Lezzote (1990 apud GAME et al. 2002), no que se refere às questões 

administrativas, o primeiro elemento para se determinar a competência de liderança do diretor 

seria sua capacidade de captar e administrar os recursos financeiros, garantindo um bom 

funcionamento da escola.  Uma questão nos interroga: a destinação de mais recursos 



 

    

 
 

 

financeiros às escolas públicas contribuiria para uma melhor organização e gestão escolar e 

consequentemente para um melhor desempenho dos alunos? 

  

2. Clima Acadêmico 

 

Quando se trata de clima acadêmico, estudos com os dados do SAEB 2001 para a 8ª série, 

enfatizam o efeito positivo da prática de passar e corrigir “dever de casa” (FRANCO, 

SZTAJN & ORTIGÃO, 2007) e do cumprimento curricular.  O uso do “dever de casa” 

(passar e corrigir) também foi reportado por Soares (2005) em estudos baseados em dados da 

4ª série da avaliação estadual mineira em 2002. Soares (2005) enfatizou ainda o efeito 

positivo tanto do interesse e dedicação do professor quanto do nível de exigência docente 

sobre o desempenho médio das escolas.  

 

Para GAME (2002:20) a existência ou não de apoio financeiro e material que dê suporte ao 

trabalho do professor é determinante na capacidade de ensino dos professores em sala de aula. 

Diante dessa afirmativa, indaga-se: mais recursos financeiros disponibilizados para as escolas 

com o intuito de oferecer um maior suporte ao trabalho do professor contribuiriam para um 

maior envolvimento desse profissional em sala de aula? 

 

3. Ênfase Pedagógica 

 

Franco, Sztajn e Ortigão (2007) obtiveram resultados positivos em investigação sobre o efeito 

de “ênfase em ensino orientado pela reforma da Educação matemática”, isto é, ênfase em 

raciocínios de alta ordem e em resolução de problemas genuínos e contextualizados, no 

desempenho em Matemática dos alunos testados pelo SAEB 2001, 8ª série.  

 

Soares et al. (2000) apontam que programas que apresentam melhores resultados em relação 

ao desempenho escolar são os que possuem uma ênfase pedagógica nos aspectos cognitivos, 

ou seja, enfatizam processos que desenvolvem as habilidades cognitivas. Essa ênfase pode ser 

percebida através de atividades que desenvolvem raciocínio lógico e a capacidade crítica dos 

alunos. A disponibilidade de recursos financeiros poderia contribuir para que as escolas 

oferecessem aos alunos tecnologias que ajudassem a desenvolver essas habilidades 

cognitivas?  

 



 

    

 
 

 

4. Formação e Salário Docente 

 

Os resultados das investigações internacionais sobre o impacto do nível de formação do 

professor, bem como o impacto do nível do salário docente no desempenho dos alunos não 

são convergentes. Eles são esparsos, e a magnitude dos efeitos é relativamente pequena, sendo 

que em grande parte das pesquisas não tem significância estatística (HANUSHEK, 1996). No 

entanto, as pesquisas nacionais apresentam resultados positivos sobre a eficácia escolar 

embora com intensidade muito pequena. 

 

No âmbito da literatura nacional, Albernaz, Ferreira e Franco (2002) reportaram efeito 

positivo sobre a eficácia escolar para a variável “nível de formação docente” em estudo 

baseado em dados do SAEB 1999. Elemento fundamental para a significância estatística deste 

achado, foi a existência de professores com nível de titulação aquém do mínimo de 

escolarização legalmente prescrito (mas os achados não foram significativos para a 

modalidade de licenciatura, contrastada com outra formação não educacional de mesmo 

nível).  Neste mesmo estudo, os autores reportaram também efeito positivo para a variável 

“salário do professor”, mas ambas as variáveis perdiam significância estatística se incluídas 

conjuntamente no mesmo modelo, resultado que sugere a existência de alta correlação entre 

nível de formação e salário de professores.  

 

MacGilchrist et al. (1997, apud GAME, 2002) postulam que o investimento na capacitação de 

professores é determinante para uma melhora no desempenho do aluno na medida em que a 

atualização do professor determina a aprendizagem do aluno. Estudo realizado pelo Grupo de 

Avaliação e Medidas Educacionais (GAME, 2002) também considera que a formação dos 

professores é importante para a percepção da eficácia de uma escola. Assim, disponibilidade 

de recursos financeiros contribuiria para a formação e capacitação dos docentes e 

consequentemente para um maior desempenho educacional?  

 

5. Recursos Escolares 

 

No Brasil, equipamentos e conservação dos equipamentos e do prédio escolar importam. 

Resultados nesse sentido, com base nos dados do SAEB 2001, 8ª série, foram reportados por 

Franco, Albernaz e Ortigão (2002) e por Soares, Mambrini, Pereira e Alves (2001). Na 

mesma linha, Lee, Franco e Albernaz (2004) encontraram efeito positivo da infra-estrutura 



 

    

 
 

 

física da escola sobre o desempenho em leitura dos alunos brasileiros que participaram do 

PISA 2000. Espósito, Davis e Nunes (2000) encontraram resultados positivos para o efeito 

das condições de funcionamento de laboratórios e espaços adicionais para atividades 

pedagógicas. Albernaz, Ferreira e Franco (2002) reportaram o efeito negativo sobre a eficácia 

escolar da falta de recursos financeiros e pedagógicos da escola, a partir de dados do SAEB 

1999, 8ª série. O mesmo resultado foi obtido por Franco, Sztajn e Ortigão (2004) a partir de 

dados do SAEB 2001, 8ª serie.  

 

Em muitos países, recursos escolares não são fatores de eficácia escolar. A razão disto é que o 

grau de equipamento e conservação das escolas não varia muito de escola para escola. No 

Brasil, ainda tem-se bastante variabilidade nos recursos escolares com que contam as escolas, 

o que explica os resultados reportados acima (FRANCO & BONAMINO, 2005). A questão 

que se coloca é: se investimentos em equipamentos, laboratórios, espaços didáticos 

contribuem para o desempenho nas escolas, indaga-se sobre como os mecanismos de 

financiamento podem ser direcionados para a destinação de recursos às unidades que deles 

mais carecem, evitando-se situações de rent-seeking? 

 

Se as 3 (três) primeiras categorias, “Organização e Gestão da Escola”, “Clima Acadêmico”, 

Ênfase Pedagógica”, acham-se relacionadas à ação dos sujeitos escolares (GAME, 20002) os 

fatores relacionados à “Formação e Salário Docente” e “Recursos Escolares” não dependem 

diretamente das escolas e sim dos sistema de ensino para sua consecução (ALVES, 2006; 

ALVES & FRANCO, 2008).   

 

“Os pesquisadores reconhecem que alguns dos fatores associados à eficácia escolar 

estão fora do controle da maioria das escolas públicas, que respondem por cerca de 

90% das matriculas da Educação Básica. No Brasil, a existência de infra-estrutura, 

equipamentos e a disponibilidade de professores não dependem diretamente da 

escola, mas dos sistemas de ensino (ALVES & FRANCO, 2008:498)”. 

 

A maior restrição externa para o bom funcionamento da escola associa-se aos recursos 

financeiros empregados para equipá-la e para pagar os seus professores e demais funcionários. 

Não há boa escola sem recursos humanos e financeiros adequados (SOARES, 2004:87).  E 



 

    

 
 

 

estes fatores estão previstos no artigo 702 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação como 

despesas que podem ser computadas como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

(MDE), o que significa que elas podem ser incluídas nos 25% que os estados e Municípios 

acham-se obrigados a gastar com MDE. É preciso, pois, ressaltar a importância e a 

interferência direta que o governo tem para proporcionar uma Educação de qualidade quando 

aplica corretamente os recursos disponibilizados em fatores que realmente vão intervir no 

desempenho educacional. 

 

Isso quer dizer que as categorias “Recursos Escolares” e “Formação e Salário Docente”, 

mesmo definidas como fatores escolares intervenientes no desempenho educacional, são 

dependentes de decisão política do ente federado responsável pela manutenção e 

desenvolvimento da rede de ensino à qual a escola acha-se subordinada.  A qualidade e 

quantidade desses recursos (humanos e materiais) estão relacionadas com a capacidade de 

cada esfera de governo em financiá-los. Acredita-se que se os Municípios não contarem com 

recursos financeiros suficientes para suprir tais fatores - “Recursos Escolares” e “Formação e 

Salário Docente” -, consequentemente o desempenho educacional ficará prejudicado. Diante 

desta hipótese, esta pesquisa tem como propósito conhecer a capacidade dos Municípios 

brasileiros em financiar e atender a Educação, relacionando-as com o desempenho 

educacional alcançado por eles no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

Vislumbra-se, como foco central, o intuito de entender a importância dos recursos financeiros 

para o desempenho educacional.  

 

1.3 Fatores Intervenientes no Desempenho Educacional que dependem 

diretamente dos sistemas de ensino para sua consecução  

 

1.3.1 Formação e Salário do Docente 

 

Em muitos países, o nível de formação dos professores não tem impacto sobre o desempenho 

dos alunos. A razão é que não há variabilidade: praticamente todas as escolas possuem 

                                                
2 O artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 estabelece que “aquisição, 
manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários para o ensino; remuneração e 
aperfeiçoamento de pessoal docente” são despesas ligadas à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  
 



 

    

 
 

 

professores com nível de formação adequado para o nível de ensino exigido pela legislação 

(ALVES et.al., 2007:14). 

 

Conforme pesquisa de Albernaz, Ferreira e Franco (2002), o Brasil ainda apresenta bastante 

variabilidade no nível de formação dos professores que atuam nas salas de aula, 

principalmente ao se considerar as redes de ensino das diferentes regiões. Menezes-Filho e 

Pazello (2004) usando resultados do SAEB confirmaram a significância de variáveis como 

remuneração de professores e diretores na melhoria das notas dos alunos.  

 

Sobreira e Campos (2008), também utilizando dados do SAEB (1997, 1999, 2001 e 2003) 

mostraram um efeito positivo entre o desempenho educacional e a remuneração dos 

professores.  Os autores demonstram correlações maiores quando se leva em conta os 

resultados das escolas municipais, sinalizado que os resultados destas são mais sensíveis à 

capacitação do corpo docente.  

 

Face à relevância do tema, é recomendável que outros autores o investiguem a partir de outras 

bases de dados, uma vez que pesquisas nesta área ainda são incipientes no Brasil (ALVES & 

FRANCO, 2008). 

 

1.3.2 Recursos Escolares 

 

Na literatura internacional são escassas e limitadas as referências à questão da infra-estrutura 

das escolas. Essa aparente omissão está, na verdade, diretamente ligada às condições das 

redes de ensino dos países desenvolvidos. Isso porque os equipamentos e o grau de 

conservação das escolas variam pouco de escola para escola, visto que praticamente todas as 

escolas possuem recursos básicos para o seu funcionamento (FRANCO et a.l., 2006 e 

SOARES, 2007). A tranqüila condição econômica desses países reflete positivamente na 

infra-estrutura das escolas, o que faz com que ela deixe de ser um fator determinante para a 

compreensão do desempenho escolar (GAME, 2002). 

 

Willms (1992) observa que os elementos relacionados à infra-estrutura como idade e 

condições do prédio podem ter efeito indireto na medida em que facilitam o ensino e 

contribuem para a motivação e o senso de responsabilidade dos funcionários. Há, porém, 



 

    

 
 

 

apenas um elemento da infra-estrutura das escolas que as pesquisas internacionais abordam: a 

questão do tamanho das turmas. As turmas menores, de 13 (treze) a 20 (vinte) alunos vêm 

sendo associadas a um rendimento mais positivo principalmente quando os alunos têm uma 

origem socioeconômica menos favorecida. Essa redução de tamanho das turmas para 

eficazmente produzir resultados, deve, entretanto, vir acompanhada por um treinamento para 

os professores saberem como trabalhar com um menor número de estudantes (MAYER et al., 

2000). 

 

Se a literatura internacional não atribui muita importância para a relação da infra-estrutura 

com o desempenho escolar, o mesmo não ocorre em pesquisas realizadas no Brasil. Como 

apontam SOARES et al. (2000), BARBOSA et al (2001), SOARES & SÁTRYO (2008), as 

diferenças, no que se refere à infra-estrutura escolar, entre o sistema público de ensino 

brasileiro e os países desenvolvidos são gritantes, o que fazem delas elementos importantes 

para a compreensão da realidade das escolas brasileiras. Ao contrário do que a literatura 

internacional aponta, pode-se dizer que a infra-estrutura das escolas brasileiras tem uma 

influência decisiva no rendimento de seus alunos (LEE, FRANCO & ALBERNAZ, 2004; 

SOBREIRA & CAMPOS, 2008; SOARES & SÁTRYO, 2008).  

 

No caso do Brasil, percebe-se que ainda há grande variabilidade no que tange os recursos 

disponíveis nas escolas. Um estudo do Instituto de Estatísticas Educacionais da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – Unesco-, de 2008, mostra que há 

uma variação desfavorável de 34,7% nos recursos disponíveis para escolas das regiões Norte 

e Nordeste em confronto com o Sul e Sudeste. 

 

Em relatório divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) Soares e Sátryo (2008) demonstram que a infra-estrutura das escolas 

brasileiras é muito relevante para a definição de resultados educacionais brasileiros. De 

acordo com o estudo, uma ação de melhoria na infra-estrutura é capaz de diminuir a distorção 

idade-série e de reduzir as desigualdades entre as escolas brasileiras neste ponto. Contudo, o 

estudo reafirma a tese de que fatores como origem socioeconômica dos alunos e má gestão 

têm grande ou maior impacto na distorção idade-série, não podendo ser compensado apenas 

por investimento em infra-estrutura. 

 



 

    

 
 

 

De acordo com Sammons et al. (1990), não é porque a maioria dos estudos em eficácia 

escolar não considerou o nível de recursos alocados para a escola como sendo um 

determinante principal da eficácia, que os recursos não sejam importantes. Muitos autores, 

refletindo o fato de que as escolas de seus países já têm os recursos básicos para as suas 

atividades rotineiras, simplesmente desconsideram esse fator ao estudar os recursos 

necessários às escolas. É o caso da pesquisa de Mortimore el al. (1988), que não considerou 

os recursos como fator chave por avaliar que todas as escolas da amostra eram relativamente 

bem providas de recursos. 

 

1.4 Recursos Financeiros Destinados à Educação: qual a importância para o 

desempenho educacional? 

 

A questão apresentada, aparentemente simples, porém controversa, pode ter implicações 

profundas para os rumos de eventuais políticas públicas em Educação. A constatação ou não 

da importância dos recursos educacionais na qualidade da Educação pública ofertada pode 

levar a diferentes maneiras de intervenção do poder público no setor. 

 

Alves et al. (2007:10) define recursos financeiros como sendo aqueles formados por variáveis 

que descrevem a infra-estrutura da escola. Esses itens são, por exemplo, equipamentos, 

materiais didáticos, salários e treinamento dos profissionais da Educação, construção de 

escolas com dependências adequadas, manutenção satisfatória da infra-estrutura. No Brasil, o 

acesso a esses recursos é diretamente influenciado pela disponibilidade financeira ou 

capacidade de financiamento dos governos municipais e estaduais. 

 

A análise da eficácia na alocação de recursos financeiros com o intuito de melhorar os 

resultados escolares tem sido cada vez mais explorada (NASCIMENTO, 2007; FERNANDES 

et al, 2004). Entretanto, a discussão da significância e mesmo da direção do impacto desses 

investimentos no desempenho educacional ainda é controversa.  

 

Um dos maiores defensores da não correlação entre recursos financeiros e desempenho 

escolar é Eric A. Hanushek, que em 1986 e em 1997 apresentou meta-análises da produção 

acadêmica sobre o tema. Nesses estudos Hanushek (1986 e 1997) conclui, semelhantemente a 

Coleman, que é a origem socioeconômica e o capital social dos alunos os fatores que, de fato, 



 

    

 
 

 

importam para o desempenho escolar, em detrimento do papel da escola e da sua infra-

estrutura. De acordo com o autor, não existe forte ou sistemática relação entre a quantidade de 

recursos colocados na escola e a proficiência medida dos alunos (SOARES & SÁTRYO, 

2008: 6). 

 

Os argumentos de Hanushek (1986 e 1997) fundamentavam-se no levantamento da literatura 

sobre o tema. Até 1994, referido autor já havia encontrado 163 estudos que apresentavam 

estimativas sobre gastos por estudantes, dos quais somente 27% encontraram correlação 

positiva estatisticamente significativa entre esta variável e o aproveitamento dos estudantes. 

Em parceria com outros estudiosos, Hanushek conclui que os recursos destinados às escolas 

nos Estados Unidos têm sido gastos de maneira improdutiva e não têm contribuído para um 

melhor desempenho dos discentes (HANUSHEK, RIVKIN & TAYLOR, 1996). Para estes 

estudiosos a forma de gestão dos recursos seria mais importante do que o montante 

despendido (NASCIMENTO, 2007). 

 

Esta conclusão se estende para outros países. Em trabalho apresentado na Royal Economic 

Society Conference, em 2001, Ludger Woβmann, economista alemão, utiliza dados relativos 

a mais de 260.000 estudantes de 39 países (espalhados pela América do Norte, Europa 

Ocidental e Oriental e Ásia, além de Israel) cujas inferências revelam que as diferenças 

internacionais no desempenho estudantil não são causadas pelos desníveis de recursos 

educacionais, mas principalmente pelas diferenças institucionais dos diversos sistemas 

educativos. O autor afirma que sistemas educacionais que priorizam a autonomia das escolas, 

estimulam a competição entre elas, dão liberdade aos professores para selecionarem os 

métodos didáticos e encorajam os pais a participarem de atividades curriculares, obtêm de 

seus estudantes aproveitamento melhor do que sistemas educacionais mais rígidos 

(WOΒMANN, 2000:10-15). 

 

O ponto de vista prevalecente na literatura é o de que fatores familiares e a influência de 

grupos sociais interferem mais substancialmente no desempenho dos alunos do que os 

recursos educacionais propriamente ditos (tais como gastos públicos em Educação por aluno, 

tamanho das classes, salário dos docentes, experiência e/ou formação do corpo docente) que 

teriam uma participação apenas secundária nos resultados educacionais. 

 



 

    

 
 

 

Para Soares e Sátryo (2008:6), a exposição dos resultados de Hanushek (1986 e 1997) é um 

tanto caricatural, pois o objetivo principal do estudo do pesquisador americano era enfatizar a 

importância de fatores de processo, e não afirmar que recursos escolares possam trazer 

melhorias na qualidade do ensino. Esta opinião também é compartilhada em estudo de 

Hedges, Laine e Greenwald (1994), no qual os autores fizeram uma ré-análise da síntese de 

Hanushek (usando o mesmo grupo de estudos com todas as suas limitações) e indicaram que 

o impacto da alocação de recursos (especialmente os gastos por aluno) foi subestimado. Esses 

autores rejeitam a conclusão de Hanushek de que os recursos não estão relacionados aos 

resultados observando que, “a questão de se mais recursos são ou não necessários para 

produzir melhorias reais nas escolas (...) não pode ser ignorada” (HEDGES, LAINE & 

GREENWALD, 1994:13). Sem negar a importância dos fatores familiares e da influência do 

meio social na Educação de crianças e adolescentes, estes autores ainda concluem que a 

correlação entre recursos financeiros e as notas dos estudantes em testes de aproveitamento é 

grande o suficiente para ser pedagogicamente relevante. De encontro a estes autores estão 

Lant Pritchett e Deon Filmer (1999), Card e Krueger (1996) e Dewey, Husted e Kenny 

(2000), que defendem que investimentos em equipamentos têm retornos positivos e 

significativos.  

 

Essa revisão da literatura internacional sobre o impacto dos recursos no desempenho dos 

alunos é de utilidade parcial para a realidade brasileira. Em pesquisa recente Alves et. al. 

(2007:16) demonstrou a relação positiva entre recursos financeiros e desempenho 

educacional. Analisando dados do censo escolar, da Prova Brasil, dados referentes à 

remuneração e o perfil dos professores, foi possível verificar que escolas com melhores 

estruturas são melhores avaliadas, ou seja, a relação entre boa estrutura e boas notas é 

significativa. Estes resultados mostram que uma escola dotada de infra-estrutura adequada faz 

diferença. 

 

Sobreia e Campos (2008:340) também confirmam em sua pesquisa a hipótese de que a 

qualidade do ensino oferecido é sensível aos investimentos em Educação. Os resultados 

apontaram para correlações positivas entre o desempenho de alunos nas avaliações do SAEB 

e o gasto aluno/ano mínimo com o FUNDEF. Além disso, os pesquisadores detectaram 

correlações maiores quando são considerados os resultados das escolas municipais, 

sinalizando que os resultados destas instituições são mais sensíveis à disponibilidade de 

recursos públicos. 



 

    

 
 

 

Em suma, a literatura revisada aponta para a importância de se considerar os recursos 

financeiros influentes no desempenho educacional, principalmente em países como o Brasil, 

que apresenta situações heterogêneas no que diz respeito à Educação. Nesse país a 

desigualdade no que diz respeito à prestação de serviços, que asseguram o direito à Educação, 

constitui aspecto susceptível de ser influenciado pela política de financiamento em Educação.  

Esses referentes destacam a importância de estudos sobre a capacidade de atendimento 

educacional dos Municípios brasileiros e sua relação com o desempenho escolar. Essa 

importância é decorrência do lugar que ocupam os Municípios na oferta desses serviços.  



 

    

 
 

 

CAPÍTULO 2: POLÍTICA DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

PÚBLICA BRASILEIRA 

 

O objetivo deste capítulo é demonstrar quais são as fontes de recursos financeiros que 

compõem o fundo público para a Educação e como os entes federados responsáveis pela 

oferta educacional se comportam diante da obrigação de financiá-la, muitas vezes, com 

recursos escassos. 

 

Para isso, o capitulo será divido em três grandes seções. A primeira seção retrata a estrutura 

de Financiamento da Educação Básica no Brasil, a segunda seção trata da desigualdade 

financeira dos Municípios brasileiros e os reflexos na Educação e, por fim, a terceira seção 

trata do reordenamento da política de Financiamento da Educação com a introdução da 

Política de Fundos per capita. 

 

2.1 A Estrutura de Financiamento da Educação Básica no Brasil 
 

A Educação Básica Pública brasileira convive com dois tipos de financiamento. Um que é 

mais instável e incerto, pois depende de negociações políticas e é fortemente condicionado 

por uma série de fatores, sejam eles econômicos sociais ou políticos, e denomina-se 

financiamento flexível. O outro tipo é o que protege a área, com forte respaldo legal e inscrito 

na Constituição Federal, denominado financiamento protegido (CASTRO & SADECK, 

2003:7). A adição entre o valor obtido para o financiamento protegido e o financiamento 

flexível é, considerado por Castro e Sadeck (2003) como sendo a capacidade de 

financiamento público do gasto em Educação3.  

 

“É essa capacidade que faculta a uma determinada unidade 

orçamentária dispor de recursos financeiros para a execução de 

programas, projetos e atividades” (CASTRO & SADECK, 2003:7). 

 

É importante ressaltar que o financiamento do gasto público está relacionado à situação 

socioeconômica e algumas formas específicas de arrecadação tributária realizada em nosso 

país. Isso ocorre porque as principais fontes de recursos para o financiamento da Educação 
                                                
3 Castro e Sadeck (2003) ressaltam que também há um investimento privado substancial realizado por empresas 
e famílias que não foram considerados neste estudo. 



 

    

 
 

 

nacional são originadas da arrecadação de impostos4os quais, por sua vez, têm seus montantes 

afetados pelo desempenho da política econômica vigente. Por isso, segundo as opções de cada 

governo, as decisões acerca das políticas econômicas, tributárias e fiscais determinam tanto a 

arrecadação quanto a aplicação de recursos financeiros na Educação (FARENZENA, 2001; 

CASTRO & SADECK, 2003; MENEZES, 2008). O que reflete a idéia de que o 

financiamento da Educação pública sofre bastante em um momento de recessão e ajustes 

fiscais, pois resultam em uma menor arrecadação tributária e, consequentemente, a uma 

menor destinação de recursos vinculados à Manutenção do Desenvolvimento do Ensino 

(MDE).  

 

2.1.1. Financiamento Público Flexível Para Educação 

 

O financiamento público flexível dos gastos em Educação tem como característica central o 

fato de ser formado por fontes de recursos cujos valores dependem, em grande medida, de 

negociação política ano a ano, o que torna a estimação de seus valores futuros um processo de 

grande incerteza e passível de erros. Em época de crise econômica, esses recursos podem cair 

enormemente, mas também podem não crescer nos momentos de auge (CASTRO & 

SADECK, 2003:12). Em resumo, o financiamento flexível é composto por fontes de recursos 

que podem ser destinadas à Educação em determinado ano, e que também podem não ter 

continuidade em sua aplicação. Sua alocação depende das políticas governamentais de cada 

momento e representam muito pouco em termos de montantes e percentuais para o 

financiamento do setor educacional público (FRANÇA, 2005). 

 

Esse tipo de financiamento público, no caso da União, é constituído de recursos provenientes 

das contribuições sociais, que financiam principalmente os programas de assistência ao 

educando, de operações de crédito realizadas com organismos internacionais, dos recursos 

                                                
4 De acordo a Constituição Federal de 1988, o sistema tributário nacional é composto por três tipos de tributos: 
Impostos, Taxas e Contribuições. Imposto -. Eles podem incidir sobre o patrimônio (como o IPTU e o IPVA), 
renda (Imposto de Renda) e consumo, como o IPI que é cobrado dos produtores e o ICMS que é pago pelo 
consumidor.  Taxa - esse tributo está vinculado (contraprestação) a um serviço público específico prestado ao 
contribuinte pelo poder público, como a taxa de lixo urbano ou a taxa para a confecção do passaporte.  
Contribuições - elas são divididas em dois grupos: de melhoria ou especiais. No primeiro caso estão as 
contribuições cobradas em uma situação que representa um benefício ao contribuinte, como uma obra pública 
que valorizou seu imóvel. Já as contribuições especiais são cobradas quando há uma destinação específica para 
um determinado grupo, como o PIS (Programa de Integração Social), Pasep (Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público), Cofins, contribuição destinada ao financiamento seguridade social, etc. 
(Brasil, CF de 1988): 
 



 

    

 
 

 

diretamente arrecadados, principalmente pelas Ifes, e de convênios, entre outros. No caso de 

estados e Municípios, é composto pelas operações de crédito realizadas com organismos 

nacionais e internacionais, por recursos diretamente arrecadados, por recursos de convênios e 

provenientes de demais fontes (CASTRO & SADECK, 2003:12; FRANÇA, 2005:4). 

 

2.1.2. Financiamento Público Protegido para Educação 

 

A denominação financiamento público protegido diz respeito à parcela das receitas públicas 

(impostos e contribuições sociais) arrecadadas pelas três esferas de governo, e corresponde a 

um percentual mínimo vinculado pela Constituição brasileira à aplicação em Educação. 

Equivale ao percentual mínimo do financiamento público assegurado para a Educação e de 

obrigação de aplicação na área pela autoridade pública (CASTRO & SADECK, 2003:10). 

 

Esses autores destacam que 94,4% dos recursos destinados à Educação pública em 2003 

provinham da reserva de mínimos orçamentários vinculados à Educação pela Constituição 

Federal. A outra fonte de recursos que dá sustentação ao financiamento protegido é a 

proveniente da contribuição social do Salário-Educação5, que representava em 2003, 5,6% do 

total dos valores que compunham o financiamento público protegido.  

 

2.1.2.1 A Vinculação de recursos públicos para a Educação 

 

A vinculação de recursos para a Educação vem sendo historicamente expressa por meio da 

determinação de percentuais de aplicação obrigatória estabelecidos em Constituições Federais 

e leis específicas. Essa política de vinculação de recursos da receita de impostos à Educação 

começou em 1921, na Conferência Nacional do Ensino Primário que lançou a proposta de 

vincular 10% da receita de impostos para a Educação. Em termos legais, esta proposta veio a 

                                                
5 O salário-Educação é uma contribuição social criada em 1964 e que a partir da EC. nº 14 de 1996 que instituiu 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF -
passou a ser calculada sobre 2,5% da folha de pagamento das empresas como receita adicional destinada 
exclusivamente para o Ensino Fundamental obrigatório, A partir de 2004, depois da aprovação da Lei federal 
10.832, em dezembro de 2003, a sistemática da distribuição da cota estadual mudou, sendo esta repassada 
diretamente pelo FNDE (Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação) ao governo estadual e às prefeituras 
de acordo com o número de matrículas que tivessem no ensino fundamental, tanto o regular quanto o 
supletivo.Com a aprovação da Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006 que instituiu o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
FUNDEB – a destinação do Salário Educação foi ampliada para a Educação Básica.  
 



 

    

 
 

 

concretizar-se na Constituição de 1934 (artigo 156) quando se determinou a vinculação de 

10% receita de impostos da União e dos Municípios e de 20% da receita de impostos dos 

Estados e Distrito Federal. Reflexo de um país predominantemente rural reservava-se 20% 

dos recursos vinculados da União para a realização do ensino na zona rural (parágrafo único, 

art. 156, Constituição Federal de 1934; PERGHER, 2007:45). 

 

Depois de 1934, a vinculação de recursos aparece e desaparece, sistematicamente, nos 

sucessivos textos constitucionais e na legislação educacional. Na Constituição de 1937, foi 

suprimida, sendo re-introduzida na Constituição de 1946 estabelecendo uma vinculação de 

10% da receita de impostos da União e 20% da receita de impostos dos Estados, Municípios e 

Distrito Federal para a Educação. A Carta de 1946, seguindo uma linha de descentralização, 

ao ampliar o percentual de repasses da União para o Fundo de Participação dos Estados (FPE) 

e Fundo de Participação dos Municípios (FPM), dos quais se exigia o investimento de, no 

mínimo, 20% na Educação, contribuiu para que o governo central também tivesse sua 

participação reforçada no financiamento da Educação Nacional (MENEZES, 2008:152).  

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1961 (Lei 4.024) ampliou para 12% a 

vinculação da União, o que foi suprimido na Constituição de 1967. A Emenda Constitucional 

nº. 01, de 1969, por sua vez, restabeleceu a vinculação de 20% da receita de impostos 

municipal à Educação. No entanto, as demais esferas de governo (federal e estadual) deixaram 

de ser obrigadas a aplicar um percentual mínimo em Educação. 

 

Em 1971, a Lei 5.692 (art. 59), manteve a obrigatoriedade de aplicação na Educação pública 

das receitas de impostos municipais, e estas deveriam direcionar-se exclusivamente para o 

chamado 1º Grau (atual ensino fundamental). Nesse mesmo artigo, havia a exigência de que 

20% das transferências oriundas do Fundo de Participação dos Municípios fossem aplicadas 

no 1° Grau (MENEZES, 2008:153). 

 

Um marco importante no processo de construção do financiamento público para o setor 

educacional foi a Emenda Constitucional n° 24/1983 denominada João Calmon. Esta 

restabelecia a obrigatoriedade da vinculação de recursos para todos os entes da Federação, e 

determinava que a União aplicasse pelo menos 13% e os Estados, Distrito Federal e 

Municípios pelo menos 25% da receita resultante de impostos, na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. Os debates que ensejaram a Emenda Calmon encontraram na 



 

    

 
 

 

vinculação constitucional de recursos espaço propício para a construção da relação direta 

entre financiamento da Educação e a universalização e democratização do ensino no País. 

Estes debates retornariam na Assembléia Nacional Constituinte de 1987-1988 (MENEZES, 

2008:153). 

 

Na Constituição de 1988 o percentual atribuído à União foi elevado para “nunca menos de 

18%, e os Estados, Distrito Federal e Municípios devem aplicar 25%, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino” (Art. 212). 

 
A partir da Constituição Federal de 1988 a vinculação de recursos à Educação por ente 

federado observa as seguintes fontes de receita: 

 

QUADRO  1- Fontes da Receita de Impostos da União – 18% 
 
IMPOSTOS PRÓPRIOS  
              Imposto de Renda  
              Imposto sobre Produtos Industrializados 
              Imposto sobre Operações Financeiras 
              Imposto Territorial Rural 
              Imposto sobre Exportação 
              Imposto sobre Importação 
              Imposto sobre Grandes Fortunas 
Fonte: França (2005)   Elaboração do autor 
 
 
Em 2004 a carga tributária do Brasil se dividia da seguinte forma: os impostos comportavam 

17,9% do PIB, enquanto as contribuições sociais representavam 17,4% do PIB. A 

contribuição social do Salário Educação representava apenas 0,3% do PIB em 2004. Estes 

dados são representados por Pinto (2007) como a União fugindo da vinculação. Esta situação 

é decorrente da política tributária do governo federal que visa aumentar a arrecadação das 

fontes onde não ocorre vinculação.  Além disto, desde 1996 o Governo Federal pode 

desvincular percentual de sua receita de impostos através de um mecanismo de Desvinculação 

de Receitas da União (DRU). A DRU desvincula 20% dos 18% de impostos e contribuições 

sociais que a União deveria aplicar em Educação, ou seja, é outro mecanismo que retira 

recursos da Educação. Isso quer dizer, por exemplo, que a vinculação de 18% da receita 

resultante de impostos da União retirando 20%, fica sendo, de fato, 14,4%. No que diz 

respeito à área da Educação, pode-se dizer que os efeitos da DRU limitam o aporte de 



 

    

 
 

 

recursos da União, seja para a rede federal, seja para a assistência financeira aos governos 

estaduais e locais (PERGHER, 2007; CASTRO & DUARTE, 2008). 

 
QUADRO 2 - Fontes da Receita de Impostos dos Estados – 25% 
 

IMPOSTOS PRÓPRIOS  
              Imposto de Renda Retido na Fonte dos funcionários públicos 
              Imposto sobre transmissão causa mortis e doações 
              Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
              Imposto sobre Veículos Automotores 

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 
              Fundo de Participação dos Estados 
              Imposto sobre Produtos Industrializados (Exportação) 
              Lei Complementar 87/96 
              Imposto sobre Operações Financeiras 
Fonte: França (2005)  Elaboração do autor 
 
 
Vale ressaltar que, em 2003, a arrecadação total do ICMS no Brasil representava mais de 90% 

da receita própria dos estados e cerca de 25% da arrecadação nacional de tributos, o que 

demonstra sua importância na composição da cesta de recursos e que vai impactar no 

montante de recursos disponibilizados para a Educação (FINBRA, 2003; DUARTE, 

2005:836) . 

 

QUADRO 3 - Fontes da Receita de Impostos dos Municípios – 25% 
 

IMPOSTOS PRÓPRIOS  
               Imposto Predial e Territorial Urbano 
               Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza 
               Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis  

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO  
               Imposto sobre Operações Financeiras 
               Fundo de Participação dos Municípios 
               Imposto Territorial Rural 

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO  
               Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
               Imposto sobre Veículos Automotores 
               Imposto sobre Produtos Industrializados (Exportação) 
               Lei Complementar 87/96  
Fonte: França (2005)  Elaboração do autor 
 



 

    

 
 

 

A grande maioria dos Municípios brasileiros tem população até 10.000 habitantes (IBGE, 

2001). Esses Municípios têm sua receita formada basicamente por recursos provenientes do 

FPM. Apenas aqueles Municípios com atividade industrial e de serviços mais significativa 

recebem parcela de recursos expressivos provenientes da transferência do ICMS (PINTO, 

2007; BOVO, 2001) 

 

2.1.2.1.1 A Aplicação dos Recursos Vinculados 

 

Os recursos vinculados devem ser direcionados exclusivamente à “Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino” - MDE, termo este que tem um sentido técnico-jurídico preciso 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996). Os artigos 70 e 71 

descrevem, respectivamente, as despesas que podem e as que não podem ser computadas 

como MDE. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino 

as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 

instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 

destinam a: 

I. remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 

da Educação; 

II. aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino; 

III. uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV. levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e expansão do ensino; 

V. realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 

de ensino; 

VI. concessão de bolsas de estudos a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII. amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo 

VIII. aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do 

ensino aquelas realizadas com: 



 

    

 
 

 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 

aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam 

militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-

odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência 

social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 

indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da Educação, quando em desvio 

de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.  

 

Se a existência de equipamentos escolares, infra-estrutura adequada, aperfeiçoamento e 

remuneração de professores podem contribuir para a melhoria do desempenho escolar dos 

alunos (como analisado no capítulo 1), esses investimentos acham assegurados no artigo 70 

da LDBEN.  

 

O estabelecimento de regras à aplicação de recursos vinculados pela LDBEN é visto por 

muitos como um “engessamento” da máquina pública, impedindo com isso o executivo de ter 

liberdade para o investimento. Em campo oposto, situam-se aqueles que consideram a 

vinculação uma conquista na efetivação dos serviços que asseguram direitos. 

 

Farenzena (2001:70) considera que a vinculação constitucional se depara com um “problema” 

por estar associada à receita de impostos - maior fonte de recursos da Educação - a qual é 

condicionada pelas flutuações da economia e das políticas fiscais levadas a cabo pelos 

governos. 

 

A estagnação econômica, a renúncia fiscal e os mecanismos que restringem a 

base de incidência dos percentuais mínimos do setor educacional (como o 

Fundo de Estabilização Fiscal, ou, hoje, a Desvinculação dos Recursos da 

União) são exemplos emblemáticos de fatores que impõem sérios 



 

    

 
 

 

constrangimentos ao planejamento e execução orçamentárias da área da 

Educação nos três níveis governamentais (FARENZENA, 2001:70-71). 

 

No entanto, as normas relacionadas à política de vinculação de recursos da receita de 

impostos para a Educação permitem assegurar o fluxo mínimo e estável de recursos que, se 

não suficientes, pelo menos garantam algum nível de manutenção do sistema escolar em 

funcionamento (FRANÇA, 2005). O problema exposto por Davies (2005: 8) é que esse 

percentual fixo e inflexível dos impostos é tido pelas autoridades como limite máximo, e não 

mínimo, como prevê a vinculação para a Educação. 

 

“Ora, a referência para uma Educação de qualidade para todos não pode ser 

o percentual mínimo dos impostos, mas sim no mínimo este percentual. Não é 

por acaso que a imensa maioria dos governos alega aplicar apenas o 

percentual mínimo, como se isso fosse suficiente para atender as necessidades 

educacionais da população (DAVIES, 2005:10)”. 

 

Embora a vinculação constitucional de uma parte da receita de impostos se constitua numa 

importante conquista no sentido de garantir um patamar mínimo de recursos para a Educação, 

por si só, ela não dá conta de solucionar os problemas decorrentes das políticas de 

financiamento da Educação pública no País (PINTO & ADRIÃO, 2006). Um dos motivos 

está no fato de Estados e Municípios, entes federados com profundas desigualdades 

comparativas em termos de recursos, serem os grandes responsáveis pelo atendimento da 

Educação Básica Brasileira. A associação do financiamento da Educação às limitações 

orçamentária da instância federada a qual o estabelecimento educacional pertence, condiciona 

este estabelecimento a ficar “sujeito à capacidade de arrecadação da instância de governo ao 

qual está subordinado, evidenciando e consolidando os contrastes regionais e as diferenças 

entre as redes de ensino” (BURLAMAQUI, 1999:19). Essas limitações e a desigualdade na 

capacidade de financiamento dos Estados e Municípios brasileiros constituem importantes 

aspectos para a superação da heterogeneidade de desempenho educacional.  

 

2.2 Desigualdade Financeira dos Municípios Brasileiros e os Reflexos na 

Educação  

 



 

    

 
 

 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) foi um marco na reorganização do federalismo 

brasileiro6, uma vez que definiu um sistema mais claro de transferências constitucionais de 

recursos públicos entre as esferas governamentais, com vistas a possibilitar que Estados e 

Municípios executassem políticas públicas para a garantia do suprimento de necessidades 

básicas da população sob sua responsabilidade. Além disso, trouxe como novidade o 

reconhecimento dos Municípios como entes federados dotados de autonomia político-

administrativa, com o mesmo status jurídico que Estados e União (CRUZ, 2009:86). Os 

Municípios deveriam, então, construir suas Leis Orgânicas, podendo criar e arrecadar tributos 

próprios, eleger seus prefeitos e vereadores.  

[...] pela primeira vez na história do federalismo no mundo, deu status 

constitucional aos Municípios, reconhecendo sua existência como ente 

federativo em igualdade de condições com os Estados. Rompeu-se assim, 

a tradição constitucionalista do federalismo dual, de inspiração 

americana, inaugurando o federalismo tripartite, definido pelo jurista 

Miguel Reale como federalismo trino. (CAMARGO, A., 2001:313)7. 

 

Com relação à Educação os Municípios poderiam criar seus sistemas de ensino e deveriam 

organizá-los em regime de colaboração com os demais entes federados (Estados e União), 

conforme figura abaixo (PERGHER, 2007; FARENZENA, 2006).  

 

FIGURA 2 – Regime de Colaboração entre os três componentes da Federação Brasileira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração do autor 

                                                
6 Ver a respeito em Arretche (2002); Kugelmas e Sola (2000) 
7  Souza (2005:110) informa que a Bélgica, em sua reforma constitucional, inseriu o federalismo de três 
níveis,incorporando os Municípios.  Jiménez  (2008) também informa recente a adoção do federalismo trino no 
México. 
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A Constituição Federal de 1988 definiu, ainda, as responsabilidades prioritárias dos 

Municípios para com o atendimento da Educação pré-escolar e ensino fundamental, que mais 

tarde foram reiteradas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/1996)8, 

mas com uma alteração: a definição do nível “pré-escolar” foi ampliada para “Educação 

infantil” (o que explicitou a inclusão das creches).  

 

Conforme o artigo 11 da Lei 9394/1996 os Municípios estão responsabilizados por 1) 

organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 

integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 2) exercer ação 

redistributiva em relação às suas escolas; 3) baixar normas complementares para seu sistema 

de ensino; 4) autorizar e credenciar os estabelecimentos de seu sistema de ensino; e 5) 

oferecer a Educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 

percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino9.  

 

Essas novas atribuições atreladas ao estatuto de “ente federado” acabam por gerar uma forte 

tendência para a criação de novos Municípios no País, ocorrendo uma verdadeira proliferação 

de pequenos Municípios na busca seja de um aumento de “status” ou mesmo de recursos 

financeiros (GOMES & DOWELL, 2000)10.  

 
Entretanto, o fortalecimento financeiro dos Municípios deu-se muito mais pelo aumento da 

sua participação nas transferências constitucionais11 do que pela ampliação de sua capacidade 

tributaria12.  

 

                                                
8 Os artigos 9º e 10º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/1996) definem as prioridades 
de atuação da União e dos Estados, respectivamente. Estas prioridades não serão detalhadas nesse trabalho uma 
vez que daremos ênfase apenas aos Municípios que são nosso objeto de análise. 
9 Ao Distrito Federal cabem as competências referentes aos Estados e Municípios.  
10 Para se ter uma idéia em 1980 eram 3.999 Municípios, passando para 4.189 em 1988 antes da promulgação da 
Constituição Federal e chegando em 2007 a 5564 Municípios instalados, com uma grande diversidade de 
recursos naturais e variações climáticas, situações econômica, social e política (IBGE, 2007).  
11 As transferências constitucionais correspondem a parcelas de recursos arrecadados e repassados aos 
Municípios por força de mandamento estabelecido em dispositivo da Constituição Federa l(Gomes, 2007). 
12 A capacidade tributária compreende a arrecadação de tributos de competência dos Municípios. 



 

    

 
 

 

“A grande maioria dos Municípios brasileiros é tradicionalmente dependente 

das transferências intergovernamentais para a composição de sua cesta de 

recursos (DUARTE, 2005:827)”.  

 

Portanto, temos de um lado a ampliação da importância dos Municípios dentro do contexto 

político como ente politicamente autônomo, mas por outro lado nos deparamos com 

Municípios que apresentam desigualdades financeiras para a oferta de serviços públicos, em 

especial a Educação, com condições diferenciadas de atendimento às demandas de uma 

população que precisa ao final de um processo, atingir um bom desempenho educacional.  

 

As transferências constitucionais advindas do IR e do IPI compõem o FPM – Fundo de 

Participação dos Municípios, no percentual de 22,5% sobre o total arrecadado nesses dois 

impostos federais. Do FPM, 10% são transferidos para as capitais, 86,4% para os Municípios 

do interior e 3,6% para aqueles com mais de 156.216 habitantes. Essa fórmula de 

transferência beneficia, assim, os Municípios menos populosos. As transferências federais 

representam a principal fonte de receita para os Municípios pequenos e médios, ou seja, 

aqueles que abrigam os mais pobres e com população mais rarefeita (GOMES & MAC 

DOWELL, 2000). 

 

Já as transferências do ICMS, que é o tributo de maior arrecadação no País, são as principais 

fontes de receita para os Municípios economicamente mais desenvolvidos. O mecanismo de 

transferência do ICMS é determinado pela Constituição: cada Município recebe 3/4 do que for 

coletado na sua jurisdição e o Estado pode determinar, por lei ordinária, os critérios de 

transferência para o percentual restante. Ou seja, o principal critério que rege a distribuição da 

cota municipal do ICMS (que corresponde a 25% do total deste imposto) entre os Municípios 

de um mesmo Estado é a respectiva arrecadação. É por isso que os Municípios mais 

industrializados são aqueles que apresentam as maiores receitas per capita do País, já que a 

maior parte da arrecadação do ICMS advém da atividade industrial (PINTO, 2007; GOMES 

& MAC DOWELL, 2000). 

 

O alto grau de dependência financeira dos Municípios com relação às transferências 

intergovernamentais é explicado pelo modesto desempenho de suas receitas tributárias 

próprias (AZEVEDO, 2002; GOMES & MAC DOWELL, 2000; SOARES, 1998). Isso 

porque como salienta Bovo (2001:114) as principais fontes de tributação dos Municípios 



 

    

 
 

 

apóiam-se no Imposto sobe Serviços – ISS, Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e no 

Imposto sobra a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI. Esses tributos apresentam maior 

potencial de arrecadação nos médios e grandes Municípios, haja vista que os Municípios de 

pequeno porte, com base rural, a propriedade urbana é pouco significativa e o setor de 

serviços pouco expressivos.  

 

Vale ressaltar que no Brasil em relação ao conjunto dos 5. 564 Municípios existentes em 

2007, observa-se que a maioria (73,3%) possuía até 20 000 habitantes (Gráfico1) 13. O que 

quer dizer que a grande maioria dos Municípios brasileiros é de pequeno porte demográfico e 

que, consequentemente, possuem uma baixa arrecadação própria. Essa questão também é 

reiterada por Pinto (2007): 

 

“... essa predominância de Municípios de pequeno porte demográfico gera um outro 

problema: em geral sua receita tributaria própria é muito pequena, uma vez que os 

tributos municipais mais importantes (IPTU e ISS), pela sua própria natureza, só 

apresentam valores significativos em Municípios de grande porte e de elevado grau 

de urbanização” (PINTO, 2007:883). 

 

GRÁFICO nº 1 - Distribuição percentual dos Municípios e da população residente, por classes 
de tamanho da população dos Municípios - Brasil – 2007. 

 

Fonte: IBGE, Contagem da População 2007. 
 

                                                
13 Todavia, a comparação com a distribuição percentual das quase 185 milhões de pessoas residentes no País 
pelos portes populacionais mostra que, nessa classe de tamanho populacional, residiam menos de 20% da 
população brasileira. Em contraste, embora apenas 4,1% dos Municípios brasileiros possuíssem mais de 100 000 
habitantes, estes abrangiam mais da metade da população. 
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Enfim, cada orçamento de Município conta com uma dotação proporcional à sua arrecadação 

própria de impostos, à qual se soma à receita oriunda de transferências constitucionais. Com 

relação à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) a Constituição Federal de 1988 

definiu que os Municípios deveriam destinar um mínimo de 25% da arrecadação própria de 

impostos e 25% da receita de transferências constitucionais. Portanto, se um Município com 

pouca receita própria (IPTU, ISS, ITBI, IRRF) e pouca transferência de ICMS, fica 

dependendo quase só do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) terá 

consequentemente, menos verbas para a Educação (MONLEVADE, 2004). Tal situação acaba 

por gerar um distanciamento maior entre Municípios mais ricos e aqueles mais pobres o que, 

por sua vez, pode impactar sobre a prestação de serviços que asseguram direitos sociais.  

 

Delgado e Machado (2007), concluem que escolas localizadas nas mesorregiões do Estado de 

Minas Gerais, que pode ser considerado o estado sub-nacional que melhor retrata as 

desigualdades existentes no País, onde há mais abundância de recursos educacionais possuem 

chance maior de serem mais eficientes e prestaram um ensino de melhor qualidade.  

 

Anunciação e Verhine (2006), em pesquisa realizada com Municípios baianos também 

apontam que no grupo de Municípios mais ricos existe maior variação no compromisso 

financiar a Educação do que no dos mais pobres. Isso porque os mais ricos em razão da maior 

disponibilidade de recursos financeiros têm maior pode de decisão sobre o volume de recursos 

a ser investido em Educação. Já os Municípios mais pobres são mais homogêneos quanto aos 

gastos educacionais, uma vez que a escassez de recursos financeiros limita seu poder de 

decidir sobre o aumento do volume de gastos em Educação. 

 

Com relação ao desempenho educacional os dados da pesquisa de Anunciação e Verhine 

(2006) indicam que Municípios mais ricos apresentam um desempenho médio levemente 

superior ao dos mais pobres. Esse achado sugere que pelo menos em certos contextos a 

decisão de gastar mais com Educação pode gerar resultados positivos na aprendizagem dos 

alunos atendidos. 

 

Os dois estudos, Delgado e Machado (2007) e Anunciação e Verhine (2006), demonstram a 

correlação entre recursos públicos e o desempenho educacional dos alunos. No entanto, para 

os dois estudos a correlação é expressão de uma tendência e não de uma causalidade, ou seja, 



 

    

 
 

 

mais recursos podem resultar em melhor desempenho e não, necessariamente, mais recursos 

irão resultar em melhor desempenho. 

 
 
2. 3 Reordenamento da Política de Financiamento da Educação  
 

2.3.1 A Política de Fundos para a Educação  

 

Este item expõe a mudança na lógica política de financiamento da Educação Básica no país, 

que se iniciou com a vinculação de recursos orçamentários dos entes federados. Após 

descrever e comparar a engenharia política do FUNDEF e FUNDEB, o estudo expõe, com 

fundamento em Duarte e Faria (s/d), como esses fundos expressam as mudanças no modo de 

regulação institucional do sistema educacional brasileiro. O primeiro devido ao modo de 

regulação competitivo entre Estados e Municípios e o segundo por sua matriz de 

discriminação positiva em relação às etapas e modalidades de ensino. 

 

O Financiamento da Educação no País, a partir da década de 90, passou por um novo formato, 

principalmente com a introdução de mecanismos de fundos para a redistribuição dos recursos 

em cada estado da Federação. Davies (2005) chama a atenção para o fato de que a Política de 

Fundos não é uma novidade no Brasil. A novidade, segundo o autor, trazida pela Emenda 

Constitucional nº 14/1996 que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF- e posteriormente pela Emenda 

Constitucional nº 53/2006 que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB- foi a introdução 

de mecanismos de fundos per capita (baseado no número de alunos matriculados) para a 

redistribuição de recursos em cada estado da Federação. 

 

Para Davies (2005:7) a vinculação de impostos constitui um fundo, embora informal não 

definido como tal, porque reserva constitucionalmente parte dos impostos para a Educação. 

Nesta perspectiva, a idéia de fundos para a Educação vem desde a Constituição Federal de 

1934 quando esta estipulou que 20% dos 10% (ou seja, 2%) de impostos federais vinculados à 

Educação deveriam ser aplicados na Educação rural e também a formação de fundos especiais 

a alunos necessitados mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, 

assistência alimentar, dentária e médica, e para vilegiaturas.  



 

    

 
 

 

Ainda, segundo Davies (2005:7), em 1961, a primeira LDB (Lei 4.024) determinava a 

formação de 3 (três) fundos nacionais: um do ensino primário, outro do ensino médio, e o 

terceiro do ensino superior, financiados cada qual por 3,6% dos impostos que a União deveria 

aplicar em MDE. Um outro fundo, informal, foi o salário-Educação, criado em outubro de 

1964, pela Lei 4.440, para suplementar as despesas públicas com o então ensino primário, de 

4 anos. No início, era destinado em partes iguais (50%) a dois Fundos do Ensino Primário, um 

Estadual, outro Nacional.  

 

 A Constituição Federal de 1988 também contém, para Davies (2005), dois fundos informais. 

Um bastante vago, é esboçado pelo § 3º do art. 212, segundo o qual "a distribuição dos 

recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 

obrigatório, nos termos do Plano Nacional de Educação". Em outras palavras, a prioridade 

deveria ser dada ao ensino fundamental. O outro fundo informal, menos impreciso, consta do 

Art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, segundo o qual "nos 10 (dez) 

primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público desenvolverá esforços, com 

a mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 

50 (cinqüenta) por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar 

o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental” (DAVIES, 2005, 7-10). 

 

Com a introdução de mecanismos de fundos per capita para a redistribuição dos recursos em 

cada estado da Federação, o financiamento da Educação, a partir  de 1990, assumiu um novo 

formato. Para Duarte (2005:826) a sistemática de financiamento da Educação básica, após a 

aprovação do FUNDEF em 1996, possibilitou ao governo federal induzir a ampliação do 

atendimento no ensino fundamental (ao estabelecer o repasse de recursos ao número de alunos 

matriculados) sem aumentar os recursos financeiros. 

 

Esse aumento do número de matriculas nos Municípios brasileiros é visto por Duarte e Faria 

(2009:5) como a “expressão da capacidade de regulação institucional do sistema educativo 

pelo governo central”. Além disso, o fato do Fundo atrelar recursos ao número de matrículas 

instituiu uma lógica competitiva entre Estados e Municípios para a oferta do Ensino 

Fundamental. A introdução do FUNDEF possibilitou também, a equalização no interior de 

cada estado, de um gasto mínimo por aluno, além da descentralização da gestão 

administrativa e financeira, mas com a adoção local de programas definidos centralmente. 

 



 

    

 
 

 

Em 2006 o governo federal aprovou um fundo denominado FUNDEB que veio a substituir o 

FUNDEF. Esse novo fundo manteve a lógica de distribuição de recursos por aluno, porém 

estendeu para toda a Educação Básica e estabeleceu fatores de diferenciação para o cálculo da 

distribuição de recursos do FUNDEB para cada nível da Educação Básica (DUARTE 

&FARIA, 2009:6).  

 

- O FUNDEF 

 

Criado pela Emenda Constitucional nº 1414 e regulamentado Lei 9424/199615, de 24/12/1996 

e pelo Decreto nº 2.264 de 27/06/199716, o Fundef iniciou em 1º de janeiro de 1998 e vigorou 

até 31 de dezembro de 2006. Inspirado na orientação dos organismos internacionais, em 

especial o Banco Mundial, de priorização do Ensino Fundamental, o FUNDEF, apesar de 

prometer desenvolver o ensino fundamental e valorizar o magistério, não traz recursos novos 

para o sistema educacional brasileiro como um todo. Apenas redistribui, em âmbito estadual, 

entre o governo estadual e os municipais, uma parte dos impostos, que já eram vinculados à 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) antes de sua criação, com base no número 

de matrículas no ensino fundamental regular das redes de ensino estadual e municipal 

(DAVIES, 2005:10) 

 

O FUNDEF situa-se como um instrumento de articulação, compreendendo o campo de 

financiamento da Educação, dos sistemas estaduais e municipais. É um fundo de natureza 

contábil, criado no âmbito de cada estado da federação e do Distrito Federal. Desde o 

princípio, se caracterizava por ser um dispositivo essencialmente redistributivo: ele 

centralizava parte dos recursos dos Municípios e do governo estadual vinculados ao ensino 

fundamental (que correspondem a 60% de todas as receitas vinculadas à Educação)17 e os 

                                                
14 A Emenda modificou os artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e deu nova redação ao artigo 60 do 
Ato das Disposições constitucionais transitórias. 
15 A Lei 9424 de 24 de dezembro de 1996 dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no art. 60, § 7º do Ato das Disposições 
Constitucionais transitórias, e dá outras providencias. 
16 O Decreto 2.264 de 27 de junho de 1997 regulamenta a lei 9424 de 24/12/1996, no âmbito federal, e determina 
outras providencias.  
17

 As fontes de receitas utilizadas para compor o Fundef são os Fundos de Participação dos Estados e dos 
Municípios (FPE e FPM), IPI exportação, ICMS e compensações financeiras advindas da Lei Kandir. Dos 25% 
dessas receitas que já eram vinculados à Educação, 60% são direcionados ao fundo (o que equivale a uma 
vinculação de 15% sobre as quatro fontes de receitas citadas). Note-se que outros recursos próprios de Estados e 
Municípios (IPVA, IPTU, ISS etc.) não compõem o fundo mas são objeto das vinculações. 
 



 

    

 
 

 

redistribuía de forma proporcional ao total de matrículas em cada etapa (1ª a 4ª e 5ª a 8ª 

séries). A redistribuição financeira dos recursos de cada fundo ocorria entre o governo 

estadual e seus governos municipais e entre os próprios Municípios, na proporção do número 

de alunos matriculados anualmente no ensino fundamental regular, exclusivamente no ensino 

presencial, de cada sistema/rede de ensino, tendo por base o Censo Escolar do Ministério da 

Educação realizado no ano anterior (FERNANDES, GREMAUD & ULYSSEA, 2008). A 

função redistributiva do FUNDEF era importante para a regulação sistêmica uma vez que 

buscava atenuar os efeitos dos gastos educacionais com disparidades regionais. De acordo 

com Dupriez e Maroy (2000 apud OLIVEIRA & SILVA, 2007) a regulação sistêmica 

compreende as ações e retroações que contribuem para manter o equilíbrio e garantir o 

funcionamento correto do sistema. 

 

A participação da União no FUNDEF ocorria em caráter complementar, determinando o grau 

de equalização entre os estados da federação. Essa complementação deveria ser calculada a 

partir do estabelecimento de um valor mínimo nacional por aluno/ano. Nos Estados e 

Municípios onde o valor per capita não alcançasse esse limite mínimo o governo federal 

deveria assegurar a diferença. Desde sua criação, dos 26 estados da federação, apenas oito 

receberam complementação até o ano de 2003; e em 2006, último ano de vigência do fundo, 

apenas quatro estados receberam complementação. Portanto, o FUNDEF introduziu no 

âmbito de cada estado um patamar mínimo para o valor aluno/ano no Ensino Fundamental, 

reduzindo o efeito das disparidades de receitas entre os Municípios pobres, ricos e o governo 

estadual. 

 

O objetivo do fundo seria, basicamente, reduzir as disparidades de valor aluno/ano no ensino 

fundamental no âmbito de cada estado. Para alguns autores como Davies (2005) o FUNDEF, 

constitui-se na principal ação governamental realizada pelo governo Fernando Henrique 

Cardoso no campo educacional.  

 

Após sua implementação e mesmo com o seu término, não há opiniões consensuais sobre o 

Fundo que recebeu inúmeras críticas ao longo de sua existência. Uma das mais contundentes 

foi a de que “socializou a miséria” dividindo os recursos já existentes, não os ampliando e 

relegando a Educação Infantil como a “prima pobre”, pois sua expansão foi quase nula após a 

implementação do Fundo (PERGHER, 2007:48).  

 



 

    

 
 

 

Não há dúvida de que o FUNDEF corrigiu alguns desequilíbrios notórios, tanto regionais, 

quanto em cada estado, na oferta de vagas no Ensino Fundamental dos Estados e Municípios, 

e na diferenciação de gastos por aluno entre Municípios ricos e pobres ao redistribuir e 

socializar os recursos da Educação. Também favoreceu mudanças institucionais relativas ao 

controle dos gastos educacionais, ao criar o Conselho de Acompanhamento e Controle Social 

do FUNDEF, que atuava fiscalizando o emprego de seus recursos em cada Município e 

contribuiu para a melhoria do nível de formação de professores (PERGHER, 2007:51). 

 

- O FUNDEB 

 

Como tentativa de ampliar o raio de abrangência do FUNDEF, desde 1999 circulava na 

Câmara dos Deputados a proposta de criação de um novo fundo, instrumento este que 

abrangesse toda a Educação Básica. Após pressão da sociedade civil organizada e dos 

governadores foi aprovado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação Básica – FUNDEB – em 26 de janeiro de 2006. 

Segundo Farenzena e Machado (2007), a avaliação dos impactos do FUNDEF contribuiu para 

a discussão e criação do FUNDEB, que representa uma continuidade da política de fundos 

instituída pela EC 14/96 e pela lei 9.424/96, buscando a correção de algumas limitações. 

 

O FUNDEB foi criado pela EC nº 53/0618 e regulamentado pela Lei 11.497/2007. Do mesmo 

modo que o FUNDEF, o FUNDEB é um fundo de natureza contábil, funciona no âmbito de 

cada estado brasileiro e redistribui os recursos pelo número de matrículas.  Dentre as 

principais mudanças que ocorrem do FUNDEF para o FUNDEB pode-se elencar a 

abrangência dos fundos, que passa do Ensino Fundamental para toda a Educação Básica; 

outra modificação diz respeito à composição financeira do fundo que amplia o percentual de 

15% para 20% dos impostos que compunham o FUNDEF e adiciona novos impostos; as 

ponderações para o cálculo da distribuição de recursos do FUNDEB são ampliadas. Dentre as 

mudanças ocorridas, cabe citar ainda a que ocorre com a complementação da União: tal 

complementação torna-se clara no texto da legislação, ficando estabelecidos valores 

monetários para a complementação nos 3 (três) primeiros anos e a partir do quarto ano de 

implementação do fundo a União deverá complementar recursos no patamar de 10% do total 

dos recursos (v. Quadro 4).  

                                                
18 Essa Emenda Constitucional dá nova redação aos artigos 7º, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da Constituição 
Federal e ao art. 60 do Ato das Disposições Constitucional Transitórias. 



 

    

 
 

 

QUADRO 4 – Comparativo FUNDEF e FUNDEB 

Aspectos FUNDEF FUNDEB 
Período de vigência 10 anos (até 2006)  14 anos (2007 – 2020) 
Etapa da Educação   Ensino Fundamental, exceto EJA (EF) Educação Básica (etapas e modalidades) 
Beneficiários  31 milhões de alunos  47,2 milhões de alunos(progressivamente) 

Fontes de recurso 

15% de parte da receita de impostos 
dos estados e Municípios: FPE, ICMS 
- cota 
estadual, Fundo IPI-Exp., FPM, ICMS 
- cota municipal 

20% de parte da receita de impostos dos 
estados e Municípios: FPE, ICMS - cota 
estadual, Fundo IPIExp., IPVA, ITCD, ITR, 
FPM, ICMS - cota municipal 
(progressivamente) 

Complementação da União 
(parâmetro na lei 9.424/96) 

Complementação da União: valores fixados 
para os três primeiros anos e depois 10% do 
total de recursos 

Recursos (em R$)  Em torno de 34 bilhões (2006) Mais de 50 bilhões (progressivamente) 

Critérios de distribuição 
dos recursos entre 
estados e Municípios 
 

N.ºalunos do EF (censo escolar do ano 
anterior) 
 

N.ºde alunos da EB apurado no Censo 
Escolar (ponderações de etapas e 
modalidades). Matrículas rede estadual no 
EF e EM e matrículas rede municipal no EF 
e EI 

Complementação da União: garantia 
do valor mínimo nacional por aluno 
 

Complementação da União: garantia dos 
valores mínimos nacionais e 10% 
p/programas de melhoria da qualidade 
 

Critérios para utilização 
dos recursos 
 

Mínimo de 60% para remuneração 
magistério do EF e restante para 
qualquer despesa de MDE do EF 
 

Estados: mínimo de 60% para remuneração 
magistério do EF e EM e restante para 
despesas de MDE do EM e EF 
Municípios: mínimo de 60% para 
remuneração 
magistério do EF e EI e restante para 
despesas de MDE do EF e EI 
 

Ponderações 
FUNDEB no 1º ano 
 

1ª a 4ª série 
5ª a 8ª série 
Educação Especial 
Ensino Rural 

Creche: 0,80 
Pré-escola: 0,90 
Séries iniciais do ensino fundamental 
urbano: 1,00 
Ensino Rural Séries iniciais do ensino 
fundamental rural: 1,05 
Séries finais do ensino fundamental urbano: 
1,10 
Séries finais do ensino fundamental rural: 
1,15 
Ensino fundamental em tempo integral: 1,25 
Ensino médio urbano: 1,20 
Ensino médio rural: 1,25 
Ensino médio em tempo integral: 1,30 
Ensino médio integrado à Educação 
profissional: 1,30 
Educação especial: 1,20 
Educação indígena e quilombola: 1,20 
EJA com avaliação no processo: 0,70 
EJA integrada à Educação profissional de 
nível médio, com avaliação no processo: 
0,70 

Salário Educação Vinculado ao Ensino Fundamental Vinculado a Educação Básica 
Fonte: Pergher (2007:53) 

 



 

    

 
 

 

A EC 53/06 estabelece que deve ser fixado um Piso Salarial Profissional Nacional para os 

profissionais da Educação básica pública (PSPN). Este piso será regulamentado por uma lei 

federal específica. O FUNDEB também será fiscalizado por Conselhos de Acompanhamento 

e Controle Social. Segundo a Lei 11.494/07 os conselheiros terão várias incumbências, entre 

elas: supervisionar o censo escolar anual; acompanhar a aplicação dos recursos federais 

transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e à 

conta do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 

e Adultos. Sempre que julgarem conveniente, os conselheiros poderão solicitar à respectiva 

esfera administrativa, documentos que tornem possível a fiscalização dos recursos 

(PERGHER, 2007:54-55). 

 

O FUNDEB passou por um processo de ampla discussão, como já mencionamos 

anteriormente, sua formulação percorreu um caminho de negociações com vários 

interlocutores do executivo federal, legislativo federal e sociedade civil organizada. 

Anteriormente à PEC 415/05 do Executivo Federal, que visava criar o FUNDEB, várias foram 

as propostas de emendas constitucionais que pretendiam criar este Fundo ou modificar o 

FUNDEF. A PEC 415/05, encaminhada pelo executivo federal, recebeu tanto do Senado 

como da Câmara Federal substitutivos, comprovando, portanto, que existiu um movimento 

intenso de disputas em relação a essa política de financiamento da Educação, e que vários 

foram os interesse, bem como, várias foram as disputas que cercaram o FUNDEB e múltiplos 

foram os posicionamentos dos atores envolvidos19. 

 

A criação de Fundos como o FUNDEF e agora o FUNDEB tem com o objetivo de organizar o 

processo financeiro e orçamentário, através da redistribuição dos recursos dentro de cada 

Estado proporcional à oferta de ensino nas redes públicas estaduais e municipais. Esta 

situação ocorre, pois a capacidade de financiamento das esferas de governo é desigual, uma 

vez que os recursos vinculados à Educação, disponíveis em cada dependência administrativa, 

muitas vezes não são proporcionais às matrículas das respectivas redes de ensino. A criação 

desses Fundos busca resolver um dos problemas centrais das políticas sociais em estados 

federativos: compatibilizar a autonomia dos entes federados com a necessária coordenação 

                                                
19 Esse tema é mais bem desenvolvido por Machado (2007) em sua dissertação de mestrado, intitulada “A 
proposta de FUNDEB do Executivo Federal: interlocuções na formulação da política”. 
 



 

    

 
 

 

das ações para a garantia de certos patamares mínimos de cidadania, o que se torna ainda mais 

complicado em federações altamente desiguais como a brasileira (COSTA, 2005:5).  

 

 

 



 

    

 
 

 

CAPÍTULO 3 – MUDANÇAS NO MODO DE REGULAÇÃO DO 

SISTEMA EDUCACIONAL: ARTICULAÇÃO ENTRE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO E FORMAS DE FINANCIAMENTO 

 

Este capítulo tem como objetivo analisar as mudanças no modo de regulação propiciadas pela 

criação de um novo mecanismo de avaliação de desempenho – o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) - que passou a orientar as relações intergovernamentais, mais 

especificamente, as relações entre a União e os Municípios com base nos resultados obtidos. 

 

3.1 Mudanças no Modo de Regulação do Sistema Educacional Brasileiro 

  

A década de 1990 constitui um marco de reformas empreendias em diversos países, em 

diversas esferas, inclusive na esfera da Educação, evidenciando um novo modo de 

intervenção governativa. Para Oliveira & Almeida e Silva (2007:2) tais reformas se 

respaldaram em duas grandes conferências que se configuraram como marco referencial para 

as alterações na Educação. A primeira, Conferência Mundial de Educação para Todos, 

ocorrida em Jomtien, Tailândia, em março de 1990, por convocação da ONU, Unesco, Unicef, 

PNUD e BM. A segunda aconteceu na Índia, em dezembro de 1993, na qual foi assinada a 

“Declaração de Nova Delhi”, revalidando os compromissos assumidos na ocasião da 

Conferência Mundial de Educação para Todos (OLIVEIRA &ALMEIDA E SILVA, 

20007:2). 

 

De acordo com Oliveira (2005:755) as reformas visavam à resolução de problemas relativos à 

ineficiência administrativa dos sistemas escolares, à busca por racionalização dos recursos 

existentes para a ampliação do atendimento, à necessidade de prestação de contas e 

demonstração de resultados (noção de transparência) e o envolvimento da sociedade civil. 

Para isso, pautaram-se em medidas como descentralização, autonomia das escolas, 

focalização de investimentos, avaliação. Esse ciclo de reformas fez emergir um novo modelo 

de regulação de políticas educativas amparado na descentralização da execução e na 

centralização da formulação e do controle sobre os resultados (OLIVEIRA, 2005:756; 

KRAWCZYK, 2008:798).  

 



 

    

 
 

 

Portanto, de acordo com essas autoras as preocupações reformistas em relação à eficiência 

dos sistemas públicos questionam fenômenos como o fracasso escolar (traduzido nos baixos 

desempenhos acadêmicos, na repetência e na evasão) com o objetivo de combater desperdício 

e ineficiência na administração dos recursos públicos. No entanto as autoras destacam a 

emergência de um novo modo de regulação de políticas educativas nesse contexto. 

 

Para Maroy (2005) com fundamento em estudo sobre as tendências das políticas educativas 

em cinco países europeus, trata-se da passagem do modo de regulação dos sistemas 

educativos de matriz burocrático-profissional, para a regulação mediante aferição do 

desempenho ou da introdução de dispositivos de quase- mercado. 

 

Este autor chama a atenção para o conceito de regulação como “modo de coordenar e articular 

ações no âmbito de um sistema social”, in casu o educacional. Regular não significa controlar 

ações a partir de um modelo padrão, mas o reconhecimento da autonomia das escolas e dos 

entes federados na proposição de ações – regulação autônoma entre seus atores – 

simultaneamente ao papel do Estado de coordenação das coordenações (BARROSO, 

2005:732). 

 

No Brasil a partir da segunda metade da década de 1990 a avaliação de rendimento 

consolidou-se como um dos elementos estruturantes na elaboração e implementação de 

políticas públicas. Seus resultados contribuíram para detectar problemas causadores da 

ineficiência do ensino.  

 

A presença do vínculo entre avaliação e qualidade educacional é comum nos discursos 

políticos oficiais. E isso se explica pela capacidade atribuída à avaliação de melhorar a 

qualidade do ensino ao propiciar a visibilidade da realidade educacional calcada em 

resultados, fornecendo elementos para a superação dos problemas detectados (OLIVEIRA & 

ALMEIDA E SILVA, 2007:12). Prova da generalização desse ponto de vista associativo de 

avaliação e melhoria da qualidade é o aumento das pesquisas que usam medidas de avaliação 

do desempenho para identificar fatores intervenientes. Tais pesquisas elaboram indicadores 

provenientes de resultados de avaliações em larga escala para subsidiar a formulação de 

políticas educacionais em diferentes territórios (FRANCO et al., 2006:8; SOARES, 2007:12). 



 

    

 
 

 

Diferentes estados e Municípios também têm elaborado programas próprios de avaliação de 

desempenho escolar20 (ALVES & FRANCO, 2008:486). 

 

A avaliação educacional em larga escala difundiu-se na década de 90 por todo o Brasil. A Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN de 1996 - estabeleceu como obrigação 

da União assegurar a avaliação do rendimento nos diferentes níveis educacionais (art.9º §VI). 

Cresce, também, a participação do Brasil em vários programas de avaliação internacionais, 

que descrevem a situação do sistema educacional brasileiro em perspectiva comparada, como 

os estudos promovidos pela Oficina Regional de Educação da UNESCO para América Latina 

e Caribe (UNESCO/OREALC) e o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), 

da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (ALVES & 

FRANCO, 2008:487) 

 

3.2 Articulando avaliação e financiamento: mudança no modo de regulação do 

Sistema Educacional Brasileiro 

 

 Em 2007 o Ministério da Educação lança o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE – 

no qual se reúnem 52 ações que cobrem diversas áreas de atuação do MEC. Essas ações 

abarcam uma série de aspectos nos diferentes níveis e etapas de ensino e são justificadas por 

visarem o objetivo comum de melhorar a qualidade da Educação. Nesse sentido, o conteúdo 

do plano contém a associação entre avaliação e melhoria da qualidade. 

 

 O PDE apresenta-se como uma política nacional e um arranjo institucional resultante de uma 

revisão das responsabilidades da União (BRASIL, 2007:11). Esta passaria a assumir o 

compromisso do combate às desigualdades regionais e da construção de um padrão mínimo 

de qualidade educacional para o País.  

 

“Nesse sentido, a concretização do mandamento constitucional 

segundo o qual a União deve exercer “em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 

                                                
20 Acompanhando o movimento nacional de avaliação da Educação, várias iniciativas estaduais criam seus 
próprios sistemas para avaliar suas redes de ensino, tais como Ceará, Paraná, Minas Gerais, São Paulo, 
Pernambuco e Bahia, o que pode ser conferido na coletânea organizada por Bonamino, Bessa e Franco (2004) , 
Avaliação da Educação Básica – pesquisa e gestão. 
 



 

    

 
 

 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 

mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios”, implicou revisão da postura da União, que 

a partir do PDE assumiu maiores compromissos – inclusive financeiros 

– e colocou à disposição dos estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios instrumentos eficazes de avaliação e de implementação de 

políticas de melhoria da qualidade da Educação, sobretudo da 

Educação básica pública” (BRASIL, 2007:11). 

 

Uma das principais proposições do PDE foi a criação de um novo indicador de avaliação de 

rendimento denominado Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que 

combina os resultados de desempenho escolar obtidos na Prova Brasil com os resultados de 

rendimento escolar e o fluxo de alunos apurados pelo Censo Escolar. Trata-se de um índice 

que permite aferir para além da eficiência das escolas e sistemas de ensino, sua eficácia em 

relação ao desempenho dos alunos (BRASIL, 2007:11). 

 

Este estudo considera o IDEB como um importante dispositivo contido no PDE. Para 

Krawczyk (2008:804) a maioria das ações da União passaria a ser influenciada pelos 

resultados desse indicador, em cada estado, e/ou município e/ou escola (KRAWCZYK, 2008; 

SAVIANI, 2007:1233).  Como exemplo de sua importância verificou-se que o texto do PDE 

prescreve o repasse de recursos financeiros condicionados aos resultados do IDEB. 

Pretendendo, também, oferecer um atendimento prioritário aos Municípios com os mais 

baixos índices, como apoio para melhorar sua situação educacional.  

 

O escopo é atender imediatamente os 1.242 Municípios e as 7.085 

escolas com os mais baixos indicadores e, em curto prazo, todos os que 

estejam abaixo da média nacional. Isso exigirá do Ministério da 

Educação uma mudança de postura radical no atendimento aos entes 

federados. Em vez de aguardar as respostas às suas resoluções, 

selecionando os “melhores” projetos apresentados, muitas vezes 

elaborados por consultorias contratadas, trata-se de ir ao encontro de 

quem mais precisa, construindo o regime de colaboração na prática 

(BRASIL, 2007:23). 

 



 

    

 
 

 

O texto do PDE esclarece que o IDEB visa 

 

(...) identificar as redes e as escolas públicas mais frágeis a partir de 

critérios objetivos e obriga a União a dar respostas imediatas para os 

casos mais dramáticos ao organizar o repasse de transferências 

voluntárias com base em critérios substantivos, em substituição ao 

repasse com base em critérios subjetivos. (BRASIL, 2007:23). 

 

De acordo com o MEC, indicadores educacionais, como o IDEB, são desejáveis por 

permitirem o monitoramento do sistema de ensino no País. São importantes, em termos de 

diagnóstico e norteamento de ações políticas focalizadas na melhoria do sistema Educação, 

pois detecta escolas e/ou sistemas de ensino que apresentam baixo desempenho em termos de 

proficiência dos conteúdos escolares. Ou seja, o IDEB, através de seus resultados, retrata as 

desigualdades no sistema educacional brasileiro. (BRASIL, 2007:22).  

 

O que mais impressiona, contudo, é a enorme dispersão do IDEB entre 

escolas e redes. Foram encontrados, nas redes, índices de 1 a 6,8. Nas 

escolas, a variação é ainda maior, de 0,7 a 8,5. Tornou-se evidente, 

uma vez mais, a imperiosa necessidade de promover o enlace entre 

Educação, ordenação do território e desenvolvimento econômico e 

social (BRASIL, 2007:22). 

 

No entanto, Masagão (2007:2) considera que, por melhor que sejam as metodologias de 

avaliação elas não podem ser mais importantes do que as políticas propriamente ditas. Para a 

autora o “termômetro é importante”, mas insuficiente se não vier acompanhado de medidas 

efetivas para superar os baixos resultados educacionais apontados.  

 

Para o Ministério da Educação a construção do IDEB representa uma tentativa de substituição 

de políticas de matriz clientelista (baseada em critérios subjetivos) por outras consideradas 

como mais objetiva, com fundamento nos resultados encontrados. O índice contribuiria ainda 

para a focalização de ações nos territórios com índices mais baixos. O documento oficial de 

lançamento do PDE explicita, portanto, uma tentativa de transição no País para a regulação de 

desempenho (Maroy, 2005), Nesse sentido, as ações do Ministério deveriam, como afirma 

Masagão, serem orientadas por este novo “termômetro”. 



 

    

 
 

 

 

Desse modo, a construção do IDEB confere ao governo federal um dispositivo capaz de 

regular ações com vistas a combater desigualdades de desempenho existentes entre as 

Regiões, Estados, Municípios e escolas do Brasil. Com criação deste Índice foi possível fixar 

metas de desenvolvimento educacional de médio prazo para cada uma dessas instâncias, com 

metas intermediárias de curto prazo que possibilitam visualização e acompanhamento da 

reforma qualitativa dos sistemas educacionais (BRASIL, 2007:22). A implementação de 

políticas sob esta orientação ofereceria condições e possibilidades de equalização do 

desempenho escolar.  

 

3.3 O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) como mecanismo de 

regulação do Sistema Educacional Brasileiro 

 

Desde o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), todas as 

transferências voluntárias e assistência técnica do MEC aos Municípios, Estados e Distrito 

Federal estão vinculadas à elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR). No plano, o 

gestor descreve o tipo de apoio que o Estado ou Município necessita, ao detalhar um conjunto 

de ações. Todos os que elaboraram o PAR podem receber assistência técnica e/ou financeira 

do MEC em diversas áreas, como por exemplo, construção de creches e melhoria do 

transporte escolar. A partir da aprovação do PAR, os dirigentes assinam termo de cooperação 

técnica. As ações de assistência técnica serão implementadas pelo Ministério da Educação até 

2011. Já as ações de assistência financeira, sendo aprovadas, são realizadas por meio de 

convênio, um para cada ano. 

 

Por sua parte, os Estados e, principalmente, os Municípios assumirão o compromisso pelo 

desenvolvimento educacional em seus “territórios” (KRAWCZYK, 2008:802). O PDE utiliza 

o termo “território” como referência de seus espaços de atuação, pois pretende-se articular e 

coordenar ações de melhoria do desempenho no âmbito de cada escola.  

 

O PDE considera o espaço geográfico e as desigualdades regionais como dimensões 

indissociáveis da reforma educacional, quando se trata de organizar os programas propostos 

no território do Município. Isso não significa restringir as ações do PDE aos âmbitos de 

atuação prioritária do Município, o que implicaria a retomada da visão fragmentada de 



 

    

 
 

 

Educação. Além disso, em cada Estado, é forte a correlação entre o IDEB das redes 

municipais e o IDEB da rede estadual em cada Município, o que exige atenção às redes no seu 

conjunto. Vale notar, contudo, que a forte correlação observada não elimina o fato de que, na 

grande maioria dos casos, o IDEB da rede estadual em cada município é superior ao IDEB da 

rede municipal. Isso sugere que o desejável processo de municipalização não foi 

acompanhado dos cuidados devidos (BRASIL, 2007: 22). 

 

Além da atuação na rede de ensino, o PDE permitirá uma incidência ainda mais específica: 

permitirá que o Poder Público, com base no IDEB, atue nas escolas mais fragilizadas. Trata-se 

do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola), antiga ação do Ministério da 

Educação que, de abrangência restrita, ganhou escala nacional. O PDE-Escola é uma ação de 

melhoria da gestão escolar fundamentada centralmente na participação da comunidade. O 

plano estratégico define metas e objetivos e, se for o caso, identifica a necessidade de aporte 

financeiro suplementar para as escolas (BRASIL, 2007: 25). Constitui-se, portanto, como um 

instrumento mediador de ações voltadas para a melhoria do rendimento dos alunos 

(KRAWCZYK, 2008:802) 

 

A prioridade de atendimento do MEC para assistência técnica e financeira com base no IDEB 

de 2005 são escolas públicas municipais e estaduais com IDEB até 2,7 para anos iniciais e até 

2.8 para anos finais. Ao analisar a listagem dos Municípios (ver anexo 1) verificamos que as 

escolhas realmente basearam-se  nos baixos  resultados do IDEB e não em uma associação 

entre IDEB baixo e Municípios pobres. Há Municípios como São Paulo, conhecido pelo seu 

desenvolvimento econômico, que apresentam escolas que terão atendimento prioritário por 

atingirem baixo índice de desempenho.  

 

O IDEB propiciou uma mudança no modo de regulação por associar resultados educacionais 

com recursos. O atendimento prioritário será feito aos Municípios com IDEB mais baixo. 

Uma questão nos indaga: os Municípios que receberão assistência financeira da União por 

apresentarem resultados do IDEB abaixo do estipulado – 2,7 – realmente são carentes de 

recursos? Ou seja, priorizar assistência financeira baseada apenas nos resultados é suficiente 

para combater as desigualdades educacionais existentes nos Municípios brasileiros?  

 



 

    

 
 

 

O próximo capítulo tem com objetivo analisar a relação entre recursos públicos 

disponibilizados pelos Municípios para a Educação e o desempenho educacional atingidos por 

eles no IDEB a fim de se buscar respostas para os questionamentos acima. 



 

    

 
 

 

CAPÍTULO 4: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS 

BRASILEIROS PARA A EDUCAÇÃO  

 

A criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e a implementação do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) podem impulsionar no Brasil a passagem para 

o modo de regulação de desempenho (Maroy, 2006) do sistema educacional. Pois a difusão 

desse índice e as transferências voluntárias decorrentes do Plano passaram a orientar relações 

intergovernamentais com base no resultado obtido. Este capítulo pretende analisar a relação 

entre os resultados de desempenho educacional, medidos pelo IDEB, e a política de 

vinculação de recursos à Educação. Para a consecução deste objetivo foram construídos 3 

(três) indicadores da capacidade de atendimento dos Municípios brasileiros, a partir do 

financiamento público protegido. Os resultados encontrados, coerentes com a literatura sobre 

desempenho educacional e financiamento, atestaram a inexistência de uma relação direta 

entre recursos financeiros e desempenho educacional; porém, demonstram também a 

existência de uma associação moderada entre eles. Ou seja, recursos muito reduzidos podem 

obstaculizar melhor desempenho educacional.  

 

Nos termos de Castro e Sadeck (2003), a capacidade de financiamento público do gasto em 

Educação, como mencionado no Capítulo 2, deve ser resultante da adição entre o valor obtido 

para o financiamento protegido e o valor obtido para o financiamento flexível. No entanto, 

como salienta os referidos autores, a parte protegida seria responsável, no ano de 2000, por 

91,9% do financiamento público da Educação e expressa o valor mínimo previsto pela 

vinculação constitucional de recursos a serem aplicados nesta área. Por representar apenas 

8,1% (CASTRO & SADECK 2003:13) do financiamento público do gasto em Educação não 

serão utilizados, neste trabalho, os valores do financiamento flexível. A expressão 

“capacidade de financiamento público protegido” será, portanto, empregada para representar 

o montante de recursos públicos municipais vinculados à Educação. 

 

Com intuito de responder ao questionamento central deste trabalho – Municípios com mais 

recursos disponibilizados para a Educação apresentam melhor desempenho educacional que 

Municípios que disponibilizam menos recursos? – priorizou-se a análise da capacidade de 

financiamento público protegido dos Municípios brasileiros para Educação sob diferentes 

aspectos. Para isso, foi construída uma base de dados com informações financeiras e 



 

    

 
 

 

educacionais dos 5.564 Municípios brasileiros (IBGE, 2007), conforme descrito no 

QUADRO 5. Foi necessário buscar informações referentes a todos os Municípios brasileiros 

para que pudéssemos selecionar com mais precisão os que seriam utilizados para análise. No 

entanto, nem todos os Municípios disponibilizavam as informações necessárias, e por isso 

foram excluídos da amostra. O total final da amostra foi de 2.445 Municípios.  

 

QUADRO 5 – Fontes de pesquisa utilizadas para elaboração da base de Dados 

Tipo de variável Fonte 

População 

Contagem populacional 2007 – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) População em idade 

escolar 

Matrícula em Educação 

infantil (EI) Censo Escolar 2005 - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) / Ministério 

da Educação Matrícula no ensino 

fundamental (EF) 

IDEB 2005 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) / Ministério da Educação 

Custo aluno-qualidade 

inicial - 2007 
Carreira & Pinto (2007) 

Receita corrente líquida Finanças do Brasil, 2005 (FINBRA)/Secretaria do Tesouro Nacional/Ministério da 

Fazenda Receita de impostos 

 

Os dados populacionais associados aos de receita permitem aferir valores relacionados à 

demanda existente em cada município. Por sua vez, os valores de receita associados à 

matrícula possibilitaram aferir a capacidade diferenciada de atendimento em Educação dos 

Municípios brasileiros. O banco de dados FINBRA é pouco confiável, contendo um 

expressivo conjunto de valores não condizentes às possibilidades tributárias de muitos 

Municípios brasileiros. No entanto, para os fins desse estudo a seleção de Municípios efetuada 

não foi afetada por essas inconsistências. 

 

4.1 Capacidade de Financiamento Público Protegido de Municípios Brasileiros 

para a Educação   

 
Este estudo calculou a capacidade de financiamento público protegido dos Municípios 

brasileiros como o somatório de 25% da receita de impostos próprios, mais 25% da receita 



 

    

 
 

 

proveniente das transferências constitucionais sem a dedução para o FUNDEF. A partir dos 

valores encontrados foram selecionados os 20 (vinte) Municípios com maior e menor 

capacidade de financiamento público protegido. Após essa seleção, esses Municípios foram 

caracterizados quanto a sua localização e classificados de acordo com o montante encontrado. 

 
TABELA 1-Municípios brasileiros com maior capacidade de financiamento público protegido 

Grandes 
Regiões 

Estados Municípios 
População 

(2007) 

Capacidade de 
Financiamento Público 

Protegido (R$ 
correntes) 

Sudeste SP São Paulo 10.886.518 2.637.204.717,88 

Sudeste RJ Rio de Janeiro 6.093.472 851.957.005,25 

Sudeste MG Belo Horizonte 2.412.937 370.742.648,52 

Sul RS Porto Alegre 1.420.667 275.917.593,57 

Sul PR Curitiba 1.797.408 274.094.353,13 

Nordeste PE Recife 1.533.580 252.038.888,25 

Nordeste CE Fortaleza 2.431.415 248.362.386,24 

Nordeste BA Salvador 2.892.625 248.504.622,66 

Sudeste SP São Bernardo do Campo 781.390 211.365.544,62 

Norte AM Manaus 1.646.602 202.030.783,08 

Sudeste SP Guarulhos 1.236.192 189.479.740,01 

Centro – Oeste GO Goiânia 1.244.645 185.645.437,08 

Sudeste SP São José dos Campos 594.948 171.978.316,71 

Nordeste MA São Luís 957.515 132.704.500,36 

Sudeste ES Vitória 314.042 129.434.005,99 

Sudeste SP Santos 418.288 127.352.590,32 

Sudeste SP Santo André 667.891 127.246.366,05 

Norte PA Belém 1.408.847 126.464.886,00 

Sudeste SP Barueri 252.748 124.219.978,05 

Sudeste MG Betim 415.098 111.332.986,98 

Fonte: Elaboração do autor 

  

A seleção efetuada (Tabela 1) contém as 5 (cinco) maiores capitais brasileiras, em termos 

populacionais, cidades localizadas nas regiões mais ricas do país (Sudeste e Sul) o que 

permite associar a  presença de maior capacidade de financiamento público protegido para a 

Educação com o dinamismo econômico do território. Dos vinte Municípios selecionados 13 

(treze) se encontravam nas Regiões Sudeste e Sul. Verificou-se, ainda, que o menor município 

listado, não capital de estado – Barueri – apresenta população superior a 200.000 habitantes 

em 2007.   

 



 

    

 
 

 

Quando classificados pela capacidade de financiamento público protegido para a Educação, 

verifica-se que os 20 (vinte) Municípios com maior capacidade de financiamento são cidades 

de grande porte populacional, as capitais brasileiras e as que apresentam atividade industrial 

e/ou de serviços mais elevada. O que pode ser explicado pelo fato dos impostos próprios dos 

Municípios apresentarem maior potencial de arrecadação nos médios e grandes Municípios, 

haja vista que, naqueles de pequeno porte, com base rural, a propriedade urbana é pouco 

significativa e o setor de serviços pouco expressivo (BOVO, 2001:114). Outra possível 

explicação pode ser dada com base na transferência do ICMS, visto que os Municípios mais 

industrializados são aqueles que apresentam as maiores receitas per capita do país, devido ao 

repasse da arrecadação do ICMS, pelo valor agregado advindo da atividade industrial 

(PINTO, 2007:15; GOMES & MAC DOWELL, 2000:11). 

 

Com o objetivo de testar as hipóteses de que a receita tributária desses Municípios é 

proveniente em sua maior parte dos Impostos Próprios e ICMS (BOVO, 200I; PINTO, 2007; 

GOMES & MAC DOWELL, 2000), elaborou-se a composição percentual dos valores 

referentes ao financiamento público protegido em Educação visualizada na Tabela 2 

apresentada a seguir. 

 



 

    

 
 

 

TABELA 2 - Composição Percentual dos Principais Valores Referentes ao Financiamento 
Público Protegido dos 20 Municípios Brasileiros com maior Capacidade de Financiamento 
Público Protegido - 2005 

Município FPM 
Impostos 
próprios 

Quota Parte 
ICMS 

Quota Parte 
IPVA 

Financiamento 
público protegido 

São Paulo 0,86 60,24 28,91 9,10 100 

Rio de Janeiro 2,67 80,19 7,24 8,87 100 
Belo Horizonte 9,98 52,19 25,76 10,90 100 
Porto Alegre 6,57 55,02 28,94 7,67 100 
Curitiba 8,53 55,48 23,98 10,34 100 
Recife 16,78 39,61 37,73 5,31 100 
Salvador 22,10 44,01 26,77 6,16 100 

São Bernardo do Campo 2,78 42,25 46,44 7,11 100 

Manaus 11,60 31,15       50,83 4,54 100 
Guarulhos 3,21 36,33 53,05 5,78 100 
Goiânia 12,66 48,72 29,68 8,77 100 
São José dos Campos 3,36 27,87 61,94 4,93 100 
Fortaleza 31,54 27,72 35,09 3,68 100 
São Luís 31,54 27,72 35,09 3,68 100 
Vitória 10,05 35,99 48,29 3,01 100 
Santos 4,54 62,59 24,21 7,92 100 
Santo André 4,49 47,64 37,02 9,72 100 
Belém 34,15 29,38 29,28 4,75 100 
Barueri 4,65 39,43 51,14 3,22 100 
Betim 5,88 12,28 76,50 1,88 100 

Fonte: elaboração do autor 

 

Dos 20 (vinte) Municípios selecionados (Tabela 2) 11 (onze) apresentaram nos impostos 

próprios a maior arrecadação tributária – São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto 

Alegre, Curitiba, Recife, Salvador, Goiânia, Santos, Santo André, Belém – e 9 (nove) 

Municípios – São Bernardo do Campo, Manaus, Guarulhos, São Jose dos Campos, Fortaleza, 

São Luiz, Vitória, Barueri, Betim - apresentam nas transferências estaduais do ICMS sua 

maior receita tributária, o que confirma a literatura citada sobre as duas grandes fontes de 

recursos para a Educação (BOVO, 2001; PINTO, 2007; GOMES & MAC DOWELL, 2000). 

 

Em seguida a pesquisa levantou os Municípios com menor capacidade de financiamento 

público protegido com o objetivo de caracterizá-los e testar a hipótese da condicionalidade 

populacional e dinamismo econômico. 

 



 

    

 
 

 

TABELA 3 – Municípios brasileiros com menor capacidade de financiamento público 
protegido - 2005 

Grandes 
Regiões 

Estados Municípios 
População 

(2007) 

Capacidade de 
Financiamento  Público 

Protegido(R$) 

Norte TO Axixá do Tocantins 8.917 716.097,87 
Norte AP Tartarugalzinho 12.395 724.603,68 
Nordeste PI Sebastião Leal 4.080 725.500,40 
Nordeste MA São Félix de Balsas 4.398 780.254,31 
Sudeste MA Governador Luiz Rocha 6.884 782.328,86 
Norte TO Marianópolis do Tocantins 4.473 786.545,53 
Nordeste MA Central do Maranhão 8.776 788.243,25 
Nordeste PI Santa Filomena 5.999 792.384,41 
Nordeste PB Riachão 3.405 809.964,10 
Centro-Oeste GO Guaraíta 2.394 810.678,83 
Nordeste RN São Bento do Trairí 3.702 810.951,68 
Nordeste PB Condado 6.702 812.355,59 
Norte TO Dois Irmãos do Tocantins 7.060 813.986,39 
Nordeste RN Serrinha dos Pintos 4.360 815.003,33 
Nordeste MA Bela Vista do Maranhão 8.603 815.276,50 
Nordeste PB São Francisco 3.442 815.439,25 
Nordeste PB Sobrado 7.340 815.723,88 
Nordeste PB Serra da Raiz 3.130 815.740,22 
Nordeste RN Francisco Dantas 2.928 817.981,14 
Norte AC Capixaba 8.446 820.570,98 

Fonte: elaboração do autor 

 

Todos os 20 (vinte) menores Municípios brasileiros em relação à capacidade de 

financiamento público protegido apresentam população inferior a 10 (dez) mil habitantes em 

2007 e encontram-se nas Regiões Norte e Nordeste. Encontrou-se apenas duas exceções: o 

município de Tartarugalzinho, com 12.394 habitantes e o município de Guaraíta pertencente à 

Região Centro-Oeste. Em 2001, segundo dados do Censo/ IBGE, 25% dos Municípios 

brasileiros possuíam menos de 5 (cinco) mil habitantes; 73% possuíam menos de 20 (vinte) 

mil habitantes. Ou seja, os 20 (vinte) Municípios com menor capacidade de financiamento 

público protegido apresentaam tamanho compatível com a maioria dos Municípios brasileiros.  

 

Verifica-se, ainda, que os Municípios de menor capacidade de financiamento público 

protegido (Tabela 3) apresentam valores disponíveis inferior a 1 (um) milhão de reais, 

enquanto que os Municípios com maior capacidade (Tabela 1) apresentaram valores 

disponíveis acima de 100 (cem) milhões de reais em 2005. 



 

    

 
 

 

Os Municípios com menor capacidade de financiamento público protegido (Tabela 3) são 

aqueles com população pequena, com baixa arrecadação própria de impostos, já que os 

tributos municipais mais importantes (IPTU e ISS), pela sua própria natureza, só apresentam 

valores significativos em Municípios de grande porte e de elevado grau de urbanização 

(PINTO, 2007) e com transferência baixa de ICMS por não apresentarem atividade industrial 

relevante e, consequentemente, são dependentes do FPM. 

 

Para testar a hipótese de que a receita tributária desses Municípios é proveniente, em sua 

maior parte, do FPM, elaborou-se a composição percentual dos valores referentes ao 

financiamento público protegido em Educação. 

 

TABELA 4 - Composição Percentual dos Principais Valores Referentes ao Financiamento 
Público Protegido dos 20 Municípios Brasileiros com menor Capacidade de Financiamento 
Público Protegido 

Município FPM 
Impostos 
próprios 

Quota 
Parte 
ICMS 

Quota 
Parte 
IPVA 

Financiamento 
público 

protegido 

Axixá do Tocantins 82,65 3,52 12,64 1,09 100 
Tartarugalzinho 59,80 4,26 32,40 0,17 100 
Sebastião Leal 80,38 5,52 13,71 0,07 100 
São Félix de Balsas 84,67 2,02 12,54 0,03 100 
Governador Luiz Rocha 84,51 5,06 10,10 0,00 100 
Marianópolis do Tocantins 68,04 3,82 26,93 0,53 100 
Central do Maranhão 83,81 5,91 9,62     0,14 100 
Santa Filomena 73,59 3,49 21,89 0,07 100 
Riachão 88,15 1,32 10,31 0,07 100 
Guaraíta 81,55 2,99 14,88 0,25 100 
São Bento do Trairí 87,89 2,60 9,17 0,26 100 
Condado 84,68 2,78 12,02 0,32 100 
Dois Irmãos do Tocantins 66,63 7,04 25,32 0,47 100 
Serrinha dos Pintos 87,45 1,87 10,02 0,46 100 
Bela Vista do Maranhão 81,03 8,54 9,79 0,47 100 
São Francisco 87,56 1,81 10,25 0,23 100 
Sobrado 77,97 1,85 11,36 0,39 100 
Serra da Raiz 87,52 1,86 10,40 0,07 100 
Francisco Dantas 87,13 3,04 9,19 0,37 100 
Capixaba 65,29 1,50 32,78 0,08 100 

Fonte: elaboração do autor 

 

Todos os 20 (vinte) Municípios selecionados demonstram que são fortemente dependentes 

das transferências do FPM para custear suas despesas, conforme salientado na literatura citada 

(BOVO, 2001:114; PINTO, 2007:15; GOMES & MAC DOWELL, 2000:11). 

 



 

    

 
 

 

Maior ou menor capacidade de financiamento público protegido é decorrente da composição 

da receita de impostos e transferências dos Municípios. Esta composição, por sua vez, é 

influenciada pela arrecadação própria de impostos e pela atividade industrial ou de serviços 

existentes, o que irá impactar sobre a arrecadação do ICMS. No entanto, maior dinamismo 

industrial pode ou não afetar a população do município. No Brasil, encontram-se cidades com 

elevada receita de impostos próprios e/ou de transferências, porém, com reduzida população. 

Esta situação é decorrente da introdução de plantas poupadoras de mão-de-obra ou da 

prestação de serviços com elevado valor agregado, característico dos processos de 

reestruturação produtiva em curso a partir do final do século XX. 

 

O tamanho da população de um município, por sua vez, afeta a demanda por serviços que 

asseguram direitos sociais, aí incluídos os educacionais. Por este motivo, faz-se essencial 

verificar a relação entre o montante de recursos públicos protegidos por município e o 

atendimento prestado às etapas da Educação Básica de sua responsabilidade. Para verificar 

este efeito, elaborou-se um estudo sobre a capacidade de atendimento dos 20 (vinte) 

Municípios com maior capacidade de financiamento público protegido vis a vis aqueles 20 

(vinte) com menor capacidade. 

 

4.2. Indicadores de Capacidade de Atendimento dos Municípios Brasileiros  
 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/1996 – define capacidade de 

atendimento como sendo a razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e o custo anual do aluno, relativo ao 

padrão mínimo de qualidade (art. 75, § 2º). Neste estudo, esse termo foi denominado como 

Capacidade de Atendimento Legal, com o objetivo de diferenciá-lo dos demais indicadores 

utilizados. 

 

Pois, neste trabalho, além da variável custo anual do aluno, utilizaram-se outras duas variáveis 

para aferir capacidade de atendimento: demanda por Educação escolar e matricula (serviço 

prestado per capita). Utilizaremos, portanto, três indicadores de capacidade de atendimento 

dos Municípios brasileiros em Educação:  

• Capacidade de Atendimento Legal considerada como a razão entre o montante de 

recursos constitucionalmente vinculados à MDE em 2005 e o custo anual do aluno. O 



 

    

 
 

 

custo aluno-qualidade utilizado neste trabalho refere-se ao definido por Carreira & 

Pinto (2007) para as séries iniciais do Ensino Fundamental no valor de R$1.724,00; 

•  Capacidade de Atendimento Potencial considerada como  a razão entre o montante 

vinculado à MDE em 2005 e a  população entre 0 e 14 anos de idade; 

• Capacidade de Atendimento Protegido (CAP) considerada como a razão entre recursos 

vinculados e o número de alunos matriculados na Educação infantil e ensino 

fundamental da rede pública municipal em 2005.  

 

O primeiro indicador – Capacidade de Atendimento Legal – tem sido bastante debatido na 

literatura nacional (FARENZENA, 2004) com o objetivo de relacionar a vinculação de 

recursos à importância de investimentos em infra-estrutura para prestação dos serviços 

educacionais. Entre a medida de custos que assegurem um padrão de qualidade é sabido que 

os valores variam muito e dependem de fatores associados a particularidades das escolas. 

Além disso, o custo-aluno qualidade (CAQ) é diverso para cada modalidade de ensino. Em 

2007 a partir das discussões realizadas pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação e da 

legislação, Carreira &Pinto (2007) definiram alguns pressupostos gerais para chegar aos 

números de Custo Aluno-Qualidade. De acordo com os autores os valores do CAQ por etapas 

e modalidades apresentados estabelecem um patamar mínimo de qualidade de educação e não 

um valor médio ou ideal. Portanto, Carreira e Pinto (2007:77) consideraram que, o mais 

adequado seria definir esse valor como Custo Aluno-Qualidade inicial, um primeiro passo 

rumo à qualidade tão almejada. 

 

Tendo por referência essa premissa, o segundo indicador – Capacidade de Atendimento 

Potencial – expressaria as potencialidades tributárias dos Municípios em ampliar o 

atendimento com o objetivo de universalizá-lo no âmbito de sua competência. Finalmente, o 

terceiro indicador permitiria dimensionar as despesas realmente efetuadas com os serviços 

educacionais. 

 

4.2.1 Capacidade de Atendimento Protegido 

 

Com intuito de verificar a relação entre o montante de recursos públicos protegidos por 

Municípios e o atendimento prestado por estes, foi elaborado um estudo sobre a capacidade de 



 

    

 
 

 

atendimento dos 20 (vinte) Municípios com maior capacidade de financiamento público 

protegido vis a vis aqueles 20 (vinte) com menor capacidade. 

 

QUADRO 6 – Capacidade de Atendimento Protegido (CAP) dos Municípios com maior e 
menor capacidade de financiamento público protegido – 2005 
 

Municípios com menor 
financiamento público 

protegido 
CAP 

Municípios com maior 
financiamento público 

protegido 
CAP 

Bela Vista do Maranhão 199,04 São Bernardo do Campo 721,07 

Governador Luiz Rocha 268,00 São José dos Campos 947,17 

Axixá do Tocantins 271,56 Barueri 983,08 

Central do Maranhão 350,49 São Luís 1.414,10 

Sobrado 444,29 Salvador 1.538,37 

Condado 449,81 Guarulhos 1.929,00 

Capixaba 513,82 Rio de Janeiro 2.109,07 

Sebastião Leal 550,04 Belo Horizonte 2.128,64 

Santa Filomena 651,63 Vitória 2.172,81 

Tartarugalzinho 681,02 Santos 2.191,97 

São Félix de Balsas 707,39 São Paulo 2.230,05 

Marianópolis do Tocantins 759,21 Belém 2.386,01 

Riachão 810,77 Goiânia 2.526,53 

São Bento do Trairí 823,33 Recife 2.550,17 

Serrinha dos Pintos 943,29 Fortaleza 2.699,74 

Dois Irmãos do Tocantins 1.176,28 Betim 3.030,32 

Francisco Dantas 1.345,36 Manaus 3.508,04 

Serra da Raiz 1.421,15 Curitiba 4.361,09 

São Francisco 1.621,15 Porto Alegre 4.840,29 

Guaraíta 2.980,44 Santo André 4.949,28 

Média 903,33 Media 2.460,84 

desvio padrão 635,14 desvio padrão 1.195,05 

coeficiente de variação (%) 70,3 coeficiente de variação(%) 48,6 

Fonte: elaboração do autor 

 

O Quadro 6 revela  que a ordem de classificação efetuada anteriormente (Tabelas 1 e  3) foi 

alterada. A Capacidade de Atendimento Protegido dos Municípios é diferente de sua 

capacidade de financiamento público protegido. É possível verificar também – Quadro 6 - que 

o valor médio de atendimento dos Municípios com maior Capacidade de Atendimento 

Protegido é quase três vezes maior que o do outro grupo – menor capacidade. Além disso, 

maior variação da Capacidade de Atendimento Protegido foi encontrada nos pequenos 

Municípios com menor capacidade de financiamento público protegido. Este fato demonstra a 



 

    

 
 

 

desigualdade não só entre os Municípios “ricos” (maior CAP) e “pobres” (menor CAP), mas 

também a desigualdade existente entre os Municípios “pobres” (Quadro 6). 

 

Apenas as cidades de Bela Vista do Maranhão, Governador Luiz Rocha, Axixá do Tocantins, 

Central do Maranhão, Sobrado, Condado, Capixaba, Sebastião Leal, Santa Filomena, 

Tartarugalzinho, São Félix de Balsas, apresentaram menor CAP e menor capacidade de 

financiamento público protegido. Quando consideramos o indicador das potencialidades 

tributárias de investimento em Educação, os Municípios que se encontram com menor 

capacidade acham localizados nas regiões Norte e Nordeste e com média populacional da 

ordem de 7.565 habitantes (desvio padrão – 2.447,22 e cv -3,2%). 

 

A distribuição da desigualdade entre os Municípios brasileiros é diversa quando se considera 

sua capacidade de financiamento público protegido em relação à Capacidade de Atendimento 

Protegido. Ou seja, analisando e comparando os resultados encontrados (Quadro 6) constata-

se que há Municípios com menores valores de financiamento público protegido, porém com 

elevada capacidade de atendimento. É o caso do município de Guarateí que dispõem de um 

valor vinculado por aluno maior que os Municípios com elevada capacidade de financiamento 

público protegido como São Bernardo do Campo, por exemplo.  

 

Os resultados encontrados demonstram que os investimentos em Educação de um município 

não são condicionados apenas pelo montante de recursos protegidos. A nosso ver o 

atendimento prestado, ou seja, o número de alunos matriculados é fator interveniente nesses 

investimentos. Portanto, a relação entre o montante de recursos disponíveis (capacidade de 

financiamento público protegido) e a Capacidade de Atendimento Protegido não é direta. 

Essas informações relevam que políticas de redistribuição dos recursos vinculados podem ter 

efeitos importantes. 

 

Portanto, os resultados encontrados (Quadro 6) revelam que a capacidade dos Municípios em 

financiar a Educação acha-se condicionada a fatores como, o número de alunos matriculados 

nos respectivos níveis de ensino de responsabilidade destes entes federados. Em outras 

palavras, o esforço de atendimento dos Municípios é diferenciado e pouco influenciado pelo 

montante de recursos vinculados. Entretanto, o atendimento a população na faixa etária de 0 a 

14 anos constitui o dever dos Municípios. Por isso, mais que conhecer a Capacidade de 

Atendimento Protegido dos Municípios brasileiros para a Educação é preciso conhecer a 



 

    

 
 

 

capacidade de atendimento deles em relação à população demandante (Capacidade de 

Atendimento Potencial). 

4.2.2 Capacidade de Atendimento Potencial 

 

Vislumbrando a hipótese de constatar a relação entre a Capacidade de Atendimento Protegido 

e a Capacidade de Atendimento Potencial dos Municípios brasileiros para a Educação foi 

elaborado um levantamento dos 20 Municípios que apresentavam maior Capacidade de 

Atendimento Protegido. Em seguida, foi calculada a Capacidade de Atendimento Potencial 

desses Municípios.  

 

QUADRO 7 – Capacidade de Atendimento Potencial dos Municípios brasileiros com maior 
Capacidade de Atendimento Protegido em 2005 
 

Municípios Capacidade de 
Atendimento Protegido 

 (em R$ corrente) 

Capacidade de Atendimento 
Potencial (em R$ corrente) 

Sebastianópolis do Sul 3.979,78 2.149,08 
Santa Izabel do Oeste 3.993,15 643,52 
Mirador 3.994,46 1.630,26 
Rifaina 3.950,95 2.039,02 
Paulistânia 3.954,23 2.185,00 
Papanduva 3.935,74 2.175,11 
Capitão 3.908,77 2.572,13 
Capivari de Baixo 3.904,87 1.946,41 
Santa Mercedes 3.883,44 1.913,03 
Carlos Barbosa 3.896,86 1.353,10 
Nova Palma 3.897,36 1.281,61 
São Patrício 3.902,44 1.854,47 
Miraselva 3.878,67 2.210,94 
Guaporema 3.879,25 1.871,51 
Viadutos 3.839,74 1.033,25 
Fama 3.845,19 2.011,60 
Nova Ramada 3.832,80 2.272,48 
Dolcinópolis 3.822,82 2.168,71 
Pejuçara 3.802,30 1.809,75 
Palma Sola 3.792,22 2.356,40 

Média 3.894,75 1.873,87 
desvio padrão 60,60 475,86 
coeficiente de variação (%) 1,6% 25,4% 
Fonte: Elaboração do autor 
 



 

    

 
 

 

Verifica-se, no Quadro 7, que em alguns Municípios o valor da Capacidade de Atendimento 

Potencial (por demanda) reduz quase pela metade em ralação ao valor da Capacidade de 

Atendimento Protegido (pelo número de alunos matriculados). Situação essa expressiva da 

necessidade de investimentos no desenvolvimento do sistema de ensino local. 

 

Quando se compara essa relação (Capacidade de Atendimento Protegido e Capacidade de 

Atendimento Potencial), verifica-se que se toda a população na faixa etária, sob 

responsabilidade dos Municípios, estivesse matriculada, a capacidade de atendimento da área 

educacional diminuiria significativamente. 

 

Verificou-se que a Capacidade de Atendimento Potencial é inferior à protegida, situação 

sugestiva de exclusão escolar em Municípios com maior e menor Capacidade de Atendimento 

Protegido. Portanto, maior capacidade de financiamento público protegido dos Municípios ou 

mesmo maior Capacidade de Atendimento Protegido não influencia a redução da demanda 

por escola (ver Gráfico 2) que demonstra a fraca associação entre e Capacidade de 

Atendimento Potencial e a Capacidade de Atendimento Protegido. 

Gráfico nº 2   - Correlação entre a capacidade de atendimento potencial e a 
capacidade de atendimento protegido dos municípios com maior capacidade 
de atendimento protegido
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              Fonte: elaboração do autor 

 

Ou seja, esses resultados são expressivos da dissociação entre o investimento realizado e a 

demanda por Educação da população na faixa etária de 0 a 14 anos. Os Municípios que mais 

investem nem sempre são os que têm maior necessidade de investimento. 



 

    

 
 

 

O Quadro 8 traz os Municípios brasileiros com menor capacidade de atendimento de acordo 

com o número de alunos matriculados na Educação Infantil e Ensino Fundamental e mostra a 

capacidade de atendimento destes mesmos Municípios quando analisados pela demanda 

(população de 0 a 14 anos). 

 

QUADRO 8 – Capacidade de Atendimento Potencial dos Municípios brasileiros com menor 
Capacidade de Atendimento Protegido em 2005 
 

Municípios Capacidade de Atendimento 
Protegido (em R$ corrente) 

Capacidade de Atendimento 
Potencial (em R$ corrente) 

Rosário Oeste 600,53 362,94 
Itajá 600,88 460,86 
Ipixuna 602,67 252,90 
Vereda 602,90 546,94 
Itapebi 604,19 544,57 
Catolé do Rocha 604,43 284,69 
Portalegre 604,51 484,69 
Manga 606,00 301,23 
Cumaru 607,24 528,21 
Serra Negra do Norte 609,51 487,88 
Coroaci 609,77 450,49 
Cutias 610,02 195,55 
Coronel Sapucaia 610,32 341,07 
Serraria 610,90 402,92 
Patos 611,12 227,98 
Carauari 611,35 244,40 
Doutor Severiano 611,69 475,34 
Esmeraldas 612,47 237,70 
Conceição 613,26 341,87 
Santo Antônio do Retiro 613,82 426,41 
Média 607,88 379,94 
desvio padrão 4,26 115,45 
coeficiente de variação (%) 0,70 30,39 
Fonte: elaboração do autor 
 

Verifica-se que alguns Municípios reduzem pela metade o valor da Capacidade de 

Atendimento Potencial quando comparados com o valor da Capacidade de Atendimento 

Protegido. Reitera-se, pois, o que já havíamos constatado no Quadro 7:  o financiamento da 

área educacional no Brasil visa a atender o número de alunos matriculados e não a população 

detentora do direito.  

 



 

    

 
 

 

Em média, a Capacidade de Atendimento Protegido é maior que a Capacidade de 

Atendimento Potencial. Esta situação é sugestiva do não cumprimento do direito à Educação 

em Municípios e da existência de parcela da população em idade de 0 a 14 anos sem acesso à 

escola. Verifica-se, ainda, que a Capacidade de Atendimento Protegido apresenta coeficiente 

de variação muito inferior à Capacidade de Atendimento Potencial. Esta comparação reitera a 

hipótese de exclusão escolar.           

  

4.2.3 – Capacidade de Atendimento Legal 

 

Com a intenção de verificar a relação entre o atendimento educacional prestado (número de 

alunos matriculados na rede municipal de ensino) e a Capacidade de Atendimento Legal dos 

Municípios brasileiros, foi realizado um levantamento do número de alunos matriculados na 

Educação infantil e Ensino Fundamental na rede pública municipal para o ano de 2005 dos 20 

(vinte) Municípios brasileiros com maior Capacidade de Atendimento Protegido. Em seguida 

foi calculada a Capacidade de Atendimento Legal dos Municípios selecionados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

    

 
 

 

QUADRO 9 - Relação entre Capacidade de Atendimento Legal dos Municípios brasileiros e o 
atendimento prestado (em alunos) dos Municípios com maior Capacidade de Atendimento 
Protegido 
 

Municípios 
Capacidade de 

Atendimento Legal  
(em alunos ) 

Atendimento Prestado 
(em alunos) 

 
Diferença 

Sebastianópolis do Sul 623 270 353 
Santa Izabel do Oeste 1.084 468 616 
Mirador 582 3.161 -2579 
Rifaina 846 369 477 
Paulistânia 567 247 320 
Papanduva 1.354 593 761 
Capitão 807 356 451 
Capivari de Baixo 2.562 1.131 1431 
Santa Mercedes 676 300 376 
Carlos Barbosa 3.483 1.541 1942 
Nova Palma 1.103 488 615 
São Patrício 521 230 291 
Miraselva 522 232 290 
Guaporema 587 261 326 
Viadutos 675 303 372 
Fama 504 226 278 
Nova Ramada 631 284 347 
Dolcinópolis 523 236 287 
Pejuçara 873 396 477 
Palma Sola 754 343 411 
Média 964 572  
desvio padrão 754 693  
coeficiente de variação 
(%) 78 121  
Fonte: elaboração do autor 
 

O Quadro 9 compara a Capacidade de Atendimento Legal dos 20 (vinte) Municípios com 

maior Capacidade de Atendimento Protegido e o atendimento prestado por esses Municípios 

na Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede pública municipal. Verifica-se que a 

Capacidade de Atendimento Legal dos Municípios selecionados é bem maior do que o 

atendimento realmente prestado, com apenas uma exceção – município de Mirador que tem o 

atendimento prestado maior do que sua Capacidade de Atendimento Legal. A diferença 

encontrada indica que municípios brasileiros com elevada capacidade de atendimento 

deveriam ampliar o número de alunos matriculados em sua rede ou então prestar atendimento 

em condições de elevada qualidade. 



 

    

 
 

 

Analisando o Quadro 9, verifica-se ainda, que a variação do atendimento prestado entre os 

Municípios é maior do que a variação da capacidade atendimento legal que eles têm. Ou seja, 

os Municípios são mais homogêneos com relação à capacidade que eles têm de atender, do 

que no número de alunos que realmente atendem.  

 

Diante desta situação, Municípios com atendimento prestado abaixo da sua Capacidade de 

Atendimento Legal, é possível dizer que políticas como o FUNDEF e o FUNDEB que 

redistribuem recursos pelo número de alunos têm sustentação. Ou seja, Municípios que têm 

mais recursos e poucos alunos perdem recursos para aqueles que têm menos recursos e mais 

alunos buscando assim reduzir as disparidades educacionais entre os Municípios brasileiros. 

 

Conclui-se que a disponibilidade de recursos para a Educação influi a capacidade dos 

Municípios em ofertar uma Educação de qualidade. Isso porque mesmo padronizando o custo 

aluno-qualidade para todos os Municípios (utilizando o mesmo valor) percebemos que os 

valores da Capacidade de Atendimento Legal são muito variados (observar o dp e o cv) o que 

pode ser explicado pela variabilidade do montante de recursos que os Municípios 

disponibilizam para a Educação. Verifica-se, ainda, que há uma fraca correlação – 13% - entre 

o atendimento prestado e Capacidade de Atendimento Legal (Gráfico 3). 

 

Gráfico nº 3- Correlação entre  atendimento prestado e capacidade de atendimento 
legal dos municípios com maior capacidade de atendimento protegido
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             Fonte: elaboração do autor 



 

    

 
 

 

Para verificar a relação entre o atendimento educacional prestado (número de alunos 

matriculados) e a Capacidade de Atendimento Legal dos 20 Municípios brasileiros com 

menor Capacidade de Atendimento Protegido foi feito um levantamento do número de alunos 

matriculados na Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede pública municipal destes 

Municípios. Em seguida foi calculada a Capacidade de Atendimento Legal. 

 

QUADRO 10 – Relação entre Capacidade de Atendimento Legal dos Municípios brasileiros e 
o atendimento prestado (em alunos) dos Municípios com menor Capacidade de Atendimento 
Protegido 
 

Municípios 

Capacidade de 
Atendimento 

Legal 
(em alunos) 

Atendimento Prestado 
(em alunos) 

 
Diferença 

Rosário Oeste 1.052 3.020 -1.968 
Itajá 500 1.435 -935 
Ipixuna 1.157 3.310 -2.153 
Vereda 649 1.857 -1.208 
Itapebi 1.188 3.389 -2.201 
Catolé do Rocha 1.139 3.249 -2.110 
Portalegre 499 1.424 -925 
Manga 1.224 3.483 -2.259 
Cumaru 1.316 3.736 -2.420 
Serra Negra do Norte 512 1.448 -936 
Coroaci 752 2.127 -1.375 
Cutias 216 611 -395 
Coronel Sapucaia 1.024 2.892 -1.868 
Serraria 482 1.360 -878 
Patos 3.395 9.578 -6.183 
Carauari 1.552 4.376 -2.824 
Doutor Severiano 491 1.384 -893 
Esmeraldas 2.270 6.391 -4.121 
Conceição 946 2.658 -1.712 
Santo Antônio do Retiro 553 1.554 -1.001 
Média 1.046 2.964  
desvio padrão 730 2.057  
coeficiente de variação (%) 70 69  
Fonte: elaboração do autor 
 

Observando o Quadro 10 verifica-se que, em média, o atendimento prestado pelos Municípios 

é maior que a Capacidade de Atendimento Legal que eles têm, situação inversa da encontrada 

no Quadro 9. Esse achado sugere que os Municípios com menor Capacidade de Atendimento 

Protegido estão prestando um atendimento educacional acima de sua capacidade, o que pode 



 

    

 
 

 

prejudicar a qualidade educacional ofertada. Esta situação sugere que os Municípios 

selecionados dispõem de mais alunos do que recursos. Reiteramos, pois, que políticas como o 

FUNDEF e o FUNDEB que redistribuem recursos pelo número de alunos têm sustentação. 

Neste caso, os Municípios precisam receber recursos daqueles que têm mais recursos e 

poucos alunos matriculados objetivando uma justiça redistributiva e educacional.   

 

Verifica-se, ainda, que há uma forte associação entre Capacidade de Atendimento Legal e 

atendimento prestado. Ou seja, à medida que aumenta a Capacidade de Atendimento Legal 

aumenta-se o atendimento prestado (Gráfico 4). 

Gráfico nº 4 -  Correlação entre atendimento prestado e capacidade de atendimento 
legal dos municípios com menor capacidade de atendimento protegido
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                       Fonte: elaboração do autor 

 

4.3. Capacidade de Atendimento em Educação dos Municípios Brasileiros e o 

desempenho educacional 

 

A associação entre capacidades de atendimento (protegido, potencial e legal) e desempenho 

educacional pode indicar se os Municípios brasileiros com maior ou menor recurso vinculado 

disponível por aluno apresentam um maior ou menor desempenho educacional, 

respectivamente. Ou seja, com o intuito de responder a questão de pesquisa sobre a associação 

entre recursos e desempenho este estudo buscou medir a correlação entre recursos 

(capacidades de atendimento dos Municípios) e o desempenho educacional medido pelo 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

 

 



 

    

 
 

 

Ao analisar a relação entre capacidades de atendimento (protegido, potencial e legal) e 

desempenho educacional dos municípios brasileiros encontramos associações diferenciadas 

para as três capacidades – protegido (Gráfico 5), legal (Gráfico 6) e potencial (Gráfico 7). 

Gráfico nº 5  - Associação entre o rendimento educacional medido pelo 
IDEB e a capacidade de atendimento protegido das redes municipais - 
Brasil - 2005
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   Fonte: elaboração do autor 

 

Verifica-se no Gráfico 5 uma associação moderada entre os resultados educacionais 

medidos pelo IDEB e a capacidade de atendimento protegido. 



 

    

 
 

 

Gráfico nº 6 - Associação entre o rendimento educacional medido 
pelo IDEB e a capacidade de atendimento legal das redes
municipais - Brasil - 2005
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        Fonte: elaboração do autor 

 

A fraca associação entre a capacidade de atendimento legal e os resultados do IDEB 

encontrada no Gráfico 6 é sugestiva da interveniência de outros fatores diversos de um 

custo referência de qualidade. 

 

 



 

    

 
 

 

Gráfico nº 7 - Associação entre o rendimento educacional medido 
pelo IDEB e a capacidade de atendimento potencial das redes
municipais - Brasil - 2005
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Fonte: elaboração do autor 

 

Verifica-se, no Gráfico 7,  associação moderada entre os resultados educacionais medidos 

pelo IDEB e a capacidade de atendimento potencial dos municípios. Caso os municípios 

atendessem a toda sua população na faixa etária, a associação entre recursos e resultados 

apresentaria comportamento semelhante à anterior. 

 

Um segundo passo da investigação procurou identificar o comportamento dessa relação – 

desempenho e capacidades de atendimento (protegido, potencial e legal) – para diferentes 

municípios amostrados. Para isso foram selecionados os vinte municípios com maior e menor 

capacidade de atendimento para cada indicador. Ou seja, foram selecionados os vinte 

municípios brasileiros com maior e menor capacidade de atendimento protegido, os vinte 

municípios com maior e menor capacidade de atendimento legal e os vinte municípios com 

maior e menor capacidade de atendimento potencial. Em seguida buscou-se verificar a 

associação entre estas capacidades e o desempenho educacional alcançado pelos municípios 

selecionados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 

 

 

 

 



 

    

 
 

 

4.3.1 Capacidade de Atendimento Protegido de Municípios Brasileiros e o 

desempenho educacional 

 

Este estudo iniciou-se pelo levantamento do desempenho educacional dos 20 (vinte) 

Municípios brasileiros que investem maior parcela de recursos vinculados por aluno. Espera-

se que estes Municípios apresentem forte associação entre recursos vinculados por aluno e 

desempenho escolar. 

 
QUADRO 11- Índice de desenvolvimento da Educação básica dos Municípios com maior 
Capacidade de Atendimento Protegido em 2005 
 

Regiões  Municípios Capacidade de Atendimento Protegido, em 
R$ (correntes) 

IDEB 
(2005) 

Sudeste Sebastianópolis do Sul 3.979,78 5,9 
Sul Santa Izabel do Oeste 3.993,15 5,1 
Sul Mirador 3.994,46 3,8 
Sudeste Rifaina 3.950,95 4,5 
Sudeste Paulistânia 3.954,23 3,4 
Sul Papanduva 3.935,74 3,3 
Sul Capitão 3.908,77 4,8 
Sul Capivari de Baixo 3.904,87 3,8 
Sudeste Santa Mercedes 3.883,44 4,3 
Sul Carlos Barbosa 3.896,86 4,4 
Sul Nova Palma 3.897,36 3,5 
CO São Patrício 3.902,44 4,4 
Sul Miraselva 3.878,67 4,2 
Sul Guaporema 3.879,25 4,1 
Sul Viadutos 3.839,74 4,0 
Sudeste Fama 3.845,19 4,3 
Sul Nova Ramada 3.832,80 5,7 
Sudeste Dolcinópolis 3.822,82 6,6 
Sul Pejuçara 3.802,30 3,3 
Sul Palma Sola 3.792,22 4,8 
Média 3.894,75 4,4 
desvio padrão 60,60 0,9 
coeficiente de variação (%) 1,6 20,1 
Fonte: elaboração do autor 
 

Dos 20 (vinte) Municípios selecionados no Quadro acima, 19 (dezenove) pertencem às 

Regiões Sul e Sudeste. A única exceção é o município de São Patrício que fica na Região 

Centro-Oeste. O valor médio do IDEB destes Municípios foi de 4,4, acima da média nacional, 

que em 2005 foi de 3,8 para as séries iniciais do Ensino Fundamental. Verifica-se, que a 

variação na Capacidade de Atendimento Protegido dos Municípios é mais reduzida quando 



 

    

 
 

 

comparada à variação do IDEB. Estes resultados sugerem que mesmo os Municípios 

apresentando Capacidade de Atendimento Protegido mais homogênea demonstram resultados 

mais díspares quanto ao desempenho educacional. Se a literatura sobre fatores intervenientes 

no desempenho educacional reitera que são as “condições socioeconômicas” (ver capítulo 1 

dessa dissertação) do aluno que mais influenciam o desempenho, indaga-se sobre qual a 

associação entre capacidade de atendimento e desempenho. 

 

A fraca correlação encontrada no Gráfico 8 revela que entre os Municípios que mais 

investiram em Educação não existe associação entre o crescimento dos recursos e o índice de 

desempenho.  

Gráfico nº 8- Correlação entre o IDEB e a capacidade de
atendimento protegido dos municípios com maior capacidade de 
atendimento protegido
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                      Fonte: elaboração do autor 

           

Estudo semelhante ao anterior, levantou o IDEB dos Municípios com menor Capacidade de 

Atendimento Protegido.  

 



 

    

 
 

 

QUADRO 12 – Índice de desenvolvimento da Educação básica dos Municípios com menor 
Capacidade de Atendimento Protegido em 2005 
 

Estados Municípios 
Capacidade de Atendimento 

Protegido 
IDEB 2005 

MT Rosário Oeste 600,53 2,0 
RN Itajá 600,88 2,1 
AM Ipixuna 602,67 2,2 
BA Vereda 602,90 2,4 
BA Itapebi 604,19 2,1 
PB Catolé do Rocha 604,43 3,1 
RN Portalegre 604,51 2,8 
MG Manga 606,00 2,8 
PE Cumaru 607,24 3,3 
RN Serra Negra do Norte 609,51 2,5 
MG Coroaci 609,77 3,9 
AP Cutias 610,02 3,2 
MS Coronel Sapucaia 610,32 3,2 
PB Serraria 610,90 2,0 
PB Patos 611,12 2,6 
AM Carauari 611,35 3,0 
RN Doutor Severiano 611,69 3,4 
MG Esmeraldas 612,47 4,0 
 PB Conceição 613,26 2,7 
MG Santo Antônio do Retiro 613,82 2,7 
Média 607,88 2,8 
desvio padrão 4,26 0,59 
coeficiente de variação (%) 0,7 21,1 
Fonte: elaboração do autor 
 
O retrato obtido no IDEB dos Municípios brasileiros com menor Capacidade de Atendimento 

Protegido contém informações diversas da situação anteriormente estudada (maior 

Capacidade de Atendimento Protegido). Dos 20 (vinte) Municípios selecionados 11 (onze) 

são da Região Nordeste. O valor médio do IDEB destes Municípios é de 2,8, abaixo da média 

nacional que foi de 3,8 para o ano de 2005 para as séries iniciais do Ensino Fundamental. 

 

Verifica-se, também, que a variação da Capacidade de Atendimento Protegido desses 

Municípios é menor que a variação do IDEB. Este fato demonstra que mesmo os Municípios 

apresentando Capacidade de Atendimento Protegido mais homogênea demonstram resultados 

de desempenho educacional mais díspares. Esses resultados apontam que somente aumentar 

os recursos para investimentos em Educação não é suficiente, sendo preciso focalizar em 

ações que enfrentem a desigualdade de desempenho.  



 

    

 
 

 

Entretanto, a associação entre recursos e desempenho apresentou resultados diferentes para o 

grupo de cidades com menor Capacidade de Atendimento Protegido. 

 

Gráfico nº 9 - Correlação entre o IDEB e a capacidade de
atendimento protegido dos municípios com menor capacidade de 
atendimento protegido
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              Fonte: elaboração do autor 

 

Há uma associação moderada - R=52 - entre os resultados do IDEB e a Capacidade de 

Atendimento Protegido nesses Municípios (Gráfico nº 9), situação indicativa de possível 

influência da quantidade de recursos vinculados disponibilizados por aluno no desempenho 

educacional nas cidades com reduzido investimento por aluno na Educação. 

 

A correlação entre Capacidade de Atendimento Protegido dos Municípios brasileiros e o 

indicador de desempenho educacional – IDEB – é diversa para os Municípios com maior 

Capacidade de Atendimento Protegido (correlação fraca) e para os Municípios com menor 

Capacidade de Atendimento Protegido (correlação moderada). Estes resultados estão em 

sintonia com pesquisas que apontam para possíveis influências no desempenho educacional 

dos investimentos em países com maior desigualdade intersistêmica (FRANCO et al., 2006; 

SOARES, 2007).  Os resultados de desempenho dos Municípios com maior e menor 

Capacidade de Atendimento Protegido revelam maior associação entre o volume de recursos 

nos Municípios com menor Capacidade de Atendimento Protegido.  

 



 

    

 
 

 

Além disso, o coeficiente de variação para os dois grupos de Municípios é semelhante e se o 

valor médio do IDEB para Municípios com maior Capacidade de Atendimento Protegido é 

superior podemos afirmar que existe uma relação entre os valores extremos e o desempenho. 

 

4.3.2 Capacidade de Atendimento Legal de Municípios Brasileiros e o 

desempenho educacional 

 

Com intuito de verificar a relação entre a Capacidade de Atendimento Legal e o IDEB foi 

efetuado o levantamento desse Índice para os 20 (vinte) Municípios brasileiros com maior 

Capacidade de Atendimento Legal. 

 

QUADRO 13 – Comparação entre Municípios brasileiros com maior Capacidade de 
Atendimento Legal e os respectivos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica 

Estados Municípios 
Capacidade de Atendimento Legal 

(em alunos) 
IDEB (2005) 

SP   Barueri 72.053 4,5 
PA   Belém 73.356 3,0 
SP   Santo André 73.809 4,8 
SP   Santos 73.870 4,4 
ES   Vitória 75.078 4,1 
MA   São Luís 76.975 3,6 
CE   Fortaleza 98.345 3,2 
RJ   Duque de Caxias 99.642 3,3 
SP   São José dos Campos 99.755 5,2 
GO   Goiânia 107.683 3,9 
SP   Guarulhos 109.907 4,2 
AM   Manaus 117.187 3,5 
SP   São Bernardo do Campo 122.602 4,9 
BA   Salvador 144.144 2,8 
PE   Recife 146.194 3,2 
PR   Curitiba 158.987 4,7 
RS   Porto Alegre 160.045 3,6 
MG   Belo Horizonte 215.048 4,6 
RJ   Rio de Janeiro 409.460 4,2 
SP   São Paulo 1.529.701 4,1 
Média 198.192 4,0 
desvio padrão 322.519 0,69 
coeficiente de variação (%) 163 17 
Fonte: elaboração do autor 
 

 



 

    

 
 

 

Dos 20 (vinte) Municípios selecionados 13 (treze) pertencem à Região Sul e Sudeste. Destes 6 

(cinco) são capitais brasileiras – Vitória, Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio de 

Janeiro, São Paulo – e os demais pertencem aos Estados de São Paulo – Barueri, Santo André, 

Santos, São José dos Campos, Guarulhos, São Bernardo do Campo – e Rio de Janeiro – 

Duque de Caxias. Ainda da seleção de 20 (vinte) Municípios, 4 (quatro) pertencem à Região 

Nordeste e são capitais brasileiras – São Luis, Fortaleza, Salvador, Recife -, 1 (um) à Região 

Centro-Oeste sendo este a capital do Estado de Góis – Goiânia -, e 2 (dois) pertencem à 

Região Norte e também são capitais – Belém e Manaus. Verifica-se também que o valor 

médio do IDEB destes Municípios é de 4,0, acima da média nacional que é de 3,8 (para as 

séries iniciais).  

 

Os resultados encontrados demonstram que a variação da Capacidade de Atendimento Legal é 

bem maior do que a variação do IDEB. Ou seja, mesmo apresentando uma Capacidade de 

Atendimento Legal bastante heterogênea os Municípios selecionados apresentam resultados 

mais homogêneos com relação ao IDEB. Verifica-se ainda, uma correlação fraca entre os 

Municípios com maior Capacidade de Atendimento Legal e os resultados do IDEB (Gráfico 

10). 

Gráfico nº 10 - Correlação entre IDEB e a Capacidade de 
Atendimento Legal dos Municípios Brasileiros com maior 
Capacidade de Atendimento Legal

n=20;R=0,0028
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           Fonte: elaboração do autor 

 

    



 

    

 
 

 

Para verificar a relação entre a Capacidade de Atendimento Legal, o atendimento prestado 

(número de alunos matriculados) e os resultados do IDEB dos 20 (vinte) Municípios 

brasileiros com maior Capacidade de Atendimento Legal, foi elaborado o quadro abaixo 

comparando as três variáveis. 

 
 
QUADRO 14 – Comparação entre Municípios brasileiros com maior Capacidade de 
Atendimento Legal, o atendimento prestado e os respectivos resultados do IDEB  
 

Estados Municípios 
Capacidade de 

Atendimento Legal 
Atendimento 

Prestado 
IDEB 
(2005) 

SP   Barueri 72.053 58.898 4,5 
PA   Belém 73.356 59.411 3,0 
SP   Santo André 73.809 26.289 4,8 
SP   Santos 73.870 29.202 4,4 
ES   Vitória 75.078 50.755 4,1 
MA   São Luís 76.975 86.263 3,6 
CE   Fortaleza 98.345 235.134 3,2 
RJ   Duque de Caxias 99.642 94.837 3,3 
SP   São José dos Campos 99.755 49.024 5,2 
GO   Goiânia 107.683 96.239 3,9 
SP   Guarulhos 109.907 74.996 4,2 
AM   Manaus 117.187 213.300 3,5 
SP   São Bernardo do Campo 122.602 78.291 4,9 
BA   Salvador 144.144 175.733 2,8 
PE   Recife 146.194 115.997 3,2 
PR   Curitiba 158.987 125.045 4,7 
RS   Porto Alegre 160.045 55.749 3,6 
MG   Belo Horizonte 215.048 155.382 4,6 
RJ   Rio de Janeiro 409.460 718.055 4,2 
SP   São Paulo 1.529.701 870.274 4,1 
Média 198.192 168.444 4,0 
desvio padrão 322.519 222.958,27 0,69 
coeficiente de variação (%) 163 132 17 
Fonte: elaboração do autor 

 

Observando o Quadro 14 verifica-se que os Municípios com atendimento prestado acima da 

Capacidade de Atendimento Legal pertencem às Regiões Norte – Manaus - e Nordeste – São 

Luis, Fortaleza e Salvador – com exceção do Município do Rio de Janeiro que pertence à 

Região Sudeste. Verifica-se, também, que mesmo apresentando uma variação muito grande 

tanto com relação à Capacidade de Atendimento Legal quanto ao Atendimento Prestado, os 

municípios selecionados possuem uma variação relativamente pequena quanto ao IDEB. 

 



 

    

 
 

 

O estudo abaixo descrito compara a Capacidade de Atendimento Legal e os resultados 

escolares no IDEB dos 20 (vinte) Municípios com menor Capacidade de Atendimento Legal. 

 

QUADRO 15 – Comparação entre Municípios brasileiros com menor Capacidade de 
Atendimento Legal e os respectivos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica 
 

Estados Municípios 
Capacidade de Atendimento Legal 

(em alunos) 
IDEB 
(2005) 

MA   Formosa da Serra Negra 136 2,1 
AP   Cutias 216 3,2 
PI   Cristino Castro 283 2,8 
PI   Jardim do Mulato 312 3,2 
PI   Cocal de Telha 328 3,0 
PI   São José do Divino 331 3,6 
RR   Normandia 339 2,7 
TO   Oliveira de Fátima 342 3,0 
TO   Porto Alegre do Tocantins 345 3,0 
TO   Tupiratins 348 3,4 
TO   Taguatinga 349 3,0 
TO   Lagoa do Tocantins 350 1,8 
TO   Esperantina 350 2,6 
RR   São João da Baliza 353 3,6 
PI   Prata do Piauí 356 3,1 
TO   Ipueiras 356 2,5 
PI   Lagoinha do Piauí 356 3,5 
PI   Belém do Piauí 358 2,7 

PI   Barro Duro 359 2,7 
PI   Bela Vista do Piauí 360 3,0 
Média 326 2,9 
desvio padrão 56,08 0,5 
coeficiente de variação (%) 17,18 15,84 
Fonte: elaboração do autor 
 

Verifica-se que, os Municípios com menor Capacidade de Atendimento Legal estão nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O valor médio do IDEB destes Municípios é de 2,9, 

abaixo da média nacional que foi de 3,8 (para séries iniciais do Ensino Fundamental) em 

2005. 

 

Observando o Quadro 15 verifica-se que a variação da Capacidade de Atendimento Legal 

desse grupo de Municípios é bem próxima da variação do IDEB. Situação inversa da 

encontrada no Quadro 14 onde os Municípios selecionados apresentam uma variação muito 



 

    

 
 

 

grande tanto com relação à Capacidade de Atendimento Legal quanto ao Atendimento 

Prestado, mas possuem uma variação relativamente pequena quanto ao IDEB. 

 

O Gráfico 11 demonstra uma correlação fraca  entre a Capacidade de Atendimento Legal e os 

resultados escolares desse grupo de Municípios. 

Gráfico nº 11 - Correlação entre IDEB e Capacidade de
Atendimento Legal dos Municipios Brasileiros com menor 
Capacidade de Atendimento Legal 

n=20;R= 0,0632
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        Fonte: elaboração do autor 

 

No entanto, vale ressaltar que estes Municípios – com menor Capacidade de Atendimento 

Legal - sofrem uma influência maior do volume de recurso disponível para se alcançar um 

melhor desempenho educacional do que os Municípios com maior Capacidade de 

Atendimento Legal. 

 

Com o intuito de entender a relação entre a Capacidade de Atendimento Legal, o atendimento 

educacional prestado e os resultados do IDEB dos Municípios com menor Capacidade de 

Atendimento Legal foi elaborado um estudo comparando essas três variáveis. 

 



 

    

 
 

 

QUADRO 16 – Comparação entre Municípios brasileiros com menor Capacidade de 
Atendimento Legal, atendimento prestado e os respectivos Índices de Desenvolvimento da 
Educação Básica 
 

Estados Municípios 
Capacidade de 

Atendimento Legal 
(em alunos) 

Atendimento 
Prestado 

(em alunos) 

IDEB 
(2005) 

MA   Formosa da Serra Negra 136 6.151 2,1 
AP   Cutias 216 611 3,2 
PI   Cristino Castro 283 1.855 2,8 
PI   Jardim do Mulato 312 942 3,2 
PI   Cocal de Telha 328 1.331 3,0 
PI   São José do Divino 331 2.286 3,6 
RR   Normandia 339 896 2,7 
TO   Oliveira de Fátima 342 333 3,0 
TO   Porto Alegre do Tocantins 345 569 3,0 
TO   Tupiratins 348 396 3,4 
TO   Taguatinga 349 1.362 3,0 
TO   Lagoa do Tocantins 350 728 1,8 
TO   Esperantina 350 2.864 2,6 
RR   São João da Baliza 353 1.069 3,6 
PI   Prata do Piauí 356 955 3,1 
TO   Ipueiras 356 456 2,5 
PI   Lagoinha do Piauí 356 587 3,5 
PI   Belém do Piauí 358 886 2,7 

PI   Barro Duro 359 1.319 2,7 
PI   Bela Vista do Piauí 360 895 3,0 
Média 326 1.325 2,9 

desvio padrão 56,08 1.305,05 0,5 
coeficiente de variação (%) 17,18 98,53 15,84 
Fonte: Elaboração do autor 

 

Todos os 20 (vinte) Municípios selecionados no Quadro 16 estão prestando um atendimento 

educacional além da sua Capacidade de Atendimento Legal. Situação sugestiva de que estes 

Municípios estejam oferecendo uma Educação abaixo do recomendado.  

 

Vale ressaltar, ainda, que todos os 20 (vinte) Municípios possuem IDEB abaixo da média 

nacional (3,8 para séries iniciais no ano de 2005). Esse achado sugere que o não cumprimento 

pelos Municípios do custo aluno-qualidade recomendado pode impactar no desempenho 

educacional. 

 



 

    

 
 

 

4.3.3 Capacidade de Atendimento Potencial de Municípios Brasileiros e o 

desempenho educacional 

 

Este estudo foi elaborado com o objetivo de verificar a relação entre a Capacidade de 

Atendimento Potencial e o IDEB dos Municípios com maior Capacidade de Atendimento 

Potencial. 

 

QUADRO 17 – Índice de desenvolvimento da Educação Básica de Municípios com maior 
Capacidade de Atendimento Potencial 
 

Estados Municípios 
Capacidade de Atendimento 
Potencial (em R$ correntes) 

IDEB 
(2005) 

RS Triunfo 3.960,94 3,7 
SC Morro da Fumaça 3.977,73 4,4 
SC Rio do Sul 4.041,81 4,5 
SC Santa Cecília 4.063,61 2,8 
GO Itapaci 4.163,11 4,8 
SC Piratuba 4.291,87 4,1 
MG Araporã 4.477,94 3,8 
MG Mar de Espanha 4.642,22 3,4 
SC Itajaí 4.668,41 4,5 
SC Guaramirim 4.702,49 5,4 
SC Tangará 4.718,30 3,5 
SC Três Barras 4.948,37 3,9 
SP Águas de São Pedro 5.132,85 4,8 
SC Navegantes 5.178,69 3,7 
SC Seara 5.204,91 4,7 
SC Xaxim 5.288,63 4,4 
SC Videira 5.676,46 4,2 
SC Faxinal dos Guedes 5.841,33 4,6 
SC Braço do Norte 5.841,98 4,2 
SC Maravilha 5.985,55 4,0 
Média 4.840,36 4,17 
desvio padrão 661,47 0,59 
coeficiente de variação (%) 13,67 14,24 

Fonte: elaboração do autor 
 
O valor médio do IDEB destes Municípios é de 4,1, acima da média nacional que é de 3,8 

(para as séries iniciais do EF no ano de 2005). Verifica-se que, dos 20 (vinte) Municípios 

selecionados 19 (dezenove) estão na Região Sul e Sudeste, regiões mais ricas do país. A única 

exceção é o município de Itapaci que pertence à Região Centro-Oeste. Apesar dos Municípios 

selecionados apresentarem uma média alta no IDEB e pertencerem a regiões que 



 

    

 
 

 

disponibilizam mais recursos financeiros não há uma relação direta entre maior Capacidade 

de Atendimento Potencial e maior IDEB.  

 

Gráfico nº 12 - Correlação entre o IDEB e capacidade de
atendimento potencial dos municípios brasileiros com maior 
capacidade de atendimento potencial
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   Fonte: elaboração do autor 

 

A análise do Gráfico 12 demonstra uma fraca correlação entre os Municípios com menor 

Capacidade de Atendimento Potencial e os resultados escolares das redes municipais de 

ensino no IDEB. 

 

O estudo abaixo descrito compara a Capacidade de Atendimento Potencial e os resultados 

escolares no IDEB dos vinte Municípios com menor Capacidade de Atendimento Potencial. 

 



 

    

 
 

 

QUADRO 18 – Comparação entre Municípios brasileiros com menor Capacidade de 

Atendimento Potencial e os respectivos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica 

Estados Municípios 
Capacidade de atendimento 
Potencial (em R$ correntes) 

IDEB 
(2005) 

PA Cametá 106,34 2,4 
SC Santo Amaro da Imperatriz 107,57 4,8 
AP Laranjal do Jari 113,05 3,1 
MA Vargem Grande 114,70 2,8 
PA Bragança 115,22 3,0 
RR Rorainópolis 116,93 2,4 
PR São Manoel do Paraná 120,58 4,6 
PE Ipojuca 122,84 2,7 
MA Barreirinhas 123,03 3,7 
PA Curralinho 131,09 1,9 
MA Tutóia 133,63 2,7 
PR Fazenda Rio Grande 135,28 4,3 
AC Marechal Thaumaturgo 135,68 2,1 
PA Augusto Corrêa 138,30 2,5 
TO Taguatinga 139,06 3,0 
MA Penalva 139,25 3,1 
MA Chapadinha 139,69 2,9 
MA Conceição do Lago-Açu 140,09 2,3 

PA Oeiras do Pará 140,36 2,3 

PA Ipixuna do Pará 140,90 2,5 
Média 127,7 3,0 
desvio padrão 12,1 0,81 

coeficiente de variação (%) 9,5 27,3 
Fonte: elaboração do autor 
 

Verifica-se no Quadro 18 que dos 20 (vinte) Municípios selecionados 17 (dezessete) 

pertencem às Regiões Norte e Nordeste. O valor médio do IDEB destes Municípios é de 2,9, 

abaixo da média nacional que é de 3,8 (para séries iniciais do Ensino Fundamental para o ano 

de 2005). 

 

Verifica-se, ainda, que a variação da Capacidade de Atendimento Potencial destes Municípios 

é menor que a variação do IDEB. Este fato sugere que mesmo apresentando Capacidade de 

Atendimento Potencial mais homogênea os Municípios apresentam resultados no IDEB mais 

díspares.  

           



 

    

 
 

 

Gráfico nº 13 - Correlação entre o IDEB e capacidade de 
atendimento potencial dos municípios brasileiros com
menor capacidade de atendimento potencial
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                 Fonte: elaboração do autor 

       

O Gráfico 13 sugere haver uma correlação fraca – R=10% - entre a Capacidade de 

Atendimento Potencial e os resultados do IDEB dos Municípios com menor Capacidade de 

Atendimento Potencial. No entanto, verifica-se que estes Municípios sofrem uma influência 

maior do volume de recurso disponível para se alcançar um melhor desempenho educacional 

do que os Municípios com maior Capacidade de Atendimento Potencial. 

 

Após analisar a relação entre os três indicadores da capacidade de atendimento dos 

Municípios utilizados neste trabalho (protegida, potencial e legal) e o desempenho 

educacional no IDEB, os resultados encontrados, coerentes com a literatura sobre 

desempenho educacional e financiamento, atestaram a inexistência de uma relação direta 

entre recursos financeiros e desempenho educacional. Porém, demonstram também a 

existência de uma associação moderada. Ou seja, recursos muito reduzidos podem 

obstaculizar melhor desempenho educacional. 

 

Verificou-se que os Municípios brasileiros com maior capacidade de atendimento, 

independente do indicador utilizado, concentram-se nas Regiões Sul e Sudeste e possuem 

valor médio do IDEB acima da média nacional. Estes achados vão de encontro aos achados da 

pesquisa de Delgado & Machado (2007) que concluem que escolas localizadas em regiões 

onde há mais abundância de recursos possuem maior chance de serem mais eficientes e 

prestarem um ensino de qualidade.   



 

    

 
 

 

Os Municípios com menor capacidade de atendimento independente dos indicadores 

utilizados estão concentrados nas Regiões Norte e Nordeste e possuem valor médio do IDEB 

abaixo da média nacional. No entanto, estes Municípios sofrem uma influência maior do 

volume de recursos disponível para se alcançar um melhor desempenho educacional. Estes 

resultados encontram-se em sintonia com pesquisas que apontam para possíveis influências 

no desempenho educacional dos investimentos em países com maior desigualdade 

intersistêmica. 

 

Vale ressaltar também que apesar do valor médio do IDEB dos Municípios com maior 

capacidade de atendimento está acima da média nacional, há Municípios com maior 

capacidade de atendimento que apresentam valor do IDEB até 2,7 e que, portanto, estariam 

entre as prioridades de atendimento do MEC para assistência técnica e financeira (ver anexo 

1). 

  

 

 

 

  

 

 



 

    

 
 

 

CONCLUSÕES 

 

A centralidade política adquirida pela avaliação de sistemas educacionais e das escolas, com 

fundamento no rendimento do aluno, é considerada por diferentes autores (ALVES & 

FRANCO, 2008:484; FRANCO et al., 2006) como expressão do objetivo da melhoria da 

qualidade a Educação oferta21. Para outros (AFONSO, 2005; OLIVEIRA, 2005) se trata de 

conseqüência de processos globais de redução do âmbito da ação do Estado na promoção de 

políticas que assegurem direitos sociais. 

 

Maroy (2005), com fundamento em estudo comparativo das políticas educacionais em cinco 

países europeus, conclui seu estudo analisando os processos de transição do modo de 

regulação de matriz burocrático-profissional para processos de regulação mediante aferição de 

desempenho ou de “quase-mercado”. Este estudo, por sua vez, considera este contexto de 

transição como relevante para a compreensão das mudanças ocorridas na política e 

administração do sistema educacional brasileiro.  

 

Nos marcos da legislação educacional brasileira pós Constituição de 1988 a função 

estabelecida para a União no que tange à Educação Básica é a de, mediante assistência técnica 

e financeira aos estados e Municípios, exercer ação supletiva e redistributiva. Ou seja, 

promover ações com o intuito de aprimorar os serviços educacionais prestados e capazes de 

reduzir desigualdades presentes no sistema educacional do país.  

 

No Brasil a prestação dos serviços que asseguram o acesso e a permanência na Educação 

Básica é financiada com recursos provenientes da receita dos Estados e Municípios. Esses por 

sua vez são entes autônomos na condução das políticas educativas no âmbito de sua 

competência. Por essa razão, a aplicação de recursos para Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE) é determinada no âmbito de cada um dos 5.564 Municípios brasileiros, 

respeitadas a LDBEN e as normas gerais do direito administrativo e financeiro público. 

Conhecer os parâmetros que orientam essa aplicação constitui um desafio na atualidade, pois 

nos possibilitaria reconhecer os processos de regulação autônoma no âmbito de cada ente da 

federação. 

 

                                                
21 Ver capítulo 1 



 

    

 
 

 

Se a articulação e coordenação do sistema educacional na atualidade passam pelo 

reconhecimento da autonomia dos entes federados, identificar outros fatores capazes de 

promover um melhor desempenho educacional, para além do impacto das condições 

socioeconômicas na trajetória escolar dos estudantes, pode colaborar para o desenvolvimento 

de ações governamentais diversas que contribuam para modificar resultados escolares. A 

identificação desses fatores é de fundamental importância pra o aperfeiçoamento das práticas 

de gestão pedagógica e para subsidiar políticas públicas que visem assegurar o direito de 

todos a aprender.  

 

Como vimos no capitulo 1 na literatura brasileira, os fatores associados à eficácia escolar 

podem ser descritos em cinco categorias: Organização e Gestão da Escola; Clima Acadêmico; 

Ênfase Pedagógica; Formação e Salário Docente; Recursos Escolares. Destas cinco categorias 

encontradas “Formação e Salário Docente” e “Recursos Escolares” não dependem 

diretamente da escola e sim do sistema de ensino para sua consecução (ALVES, 2006; 

ALVES & FRANCO, 2008). Isso quer dizer que, mesmo definidos como fatores escolares 

intervenientes no desempenho educacional, “Formação e Salário Docente” e “Recursos 

Escolares” são dependentes de decisão política do ente federado responsável pela manutenção 

e desenvolvimento da rede de ensino à qual a escola acha-se subordinada. A qualidade e 

quantidade desses recursos estão relacionadas com a capacidade de cada esfera de governo em 

financiar a Educação. Se fatores relacionados à disponibilidade financeira dos Municípios são 

relevantes para a melhoria da qualidade da Educação nas escolas, os resultados encontrados 

nessa pesquisa quanto à associação entre a capacidade dos Municípios em financiar a 

Educação e o desempenho educacional apontam para relações onde a maior indisponibilidade 

de recursos contribui para menor desempenho e a maior disponibilidade não se encontra, 

necessariamente, associada a melhoria no rendimento escolar..  

 

No Brasil são poucos os estudos que associam recursos financeiros e o desempenho 

educacional. Os estudos existentes (ALVES et al. 2007; FARENZENA, 2004; 

NASCIMENTO, 2007; SOBREIA & CAMPOS, 2008) relacionam com a determinação do 

custo aluno qualidade ou então com a medida em que maiores recursos contribuem para a 

melhoria da qualidade da Educação. A associação entre os mecanismos de financiamento da 

Educação e o desempenho escolar somente tem sido estudada nesses últimos anos (DUARTE, 

2005 e 2009). Esses estudos acham-se associados a um duplo objetivo: avançar nos 

conhecimentos sobre essa relação em países de organização federativa e oferecer às políticas 



 

    

 
 

 

públicas informações para a promoção de ações que enfrentem as desigualdades presentes no 

sistema de financiamento e contribuíam para a melhoria do desempenho educacional. Nesse 

sentido, procurou-se contribuir para essa nova área de estudos. 

 

Ao tentar confirmar a hipótese dessa pesquisa – relação positiva entre recursos financeiros e 

desempenho educacional - verificou-se que embora a associação entre esses dois fatores não 

seja forte e direta as diferença entre Municípios com maior e menor capacidade de 

atendimento refletem no desempenho escolar. 

 

Se os estudos europeus focalizam a regulação entre o poder público e suas escolas para 

compreender as mudanças no modo de regulação, no Brasil a organização política federativa 

constitui um dos espaços de promoção dessas alterações. No Brasil os Estados e Municípios 

constituem-se como atores de nível intermediário nesses processos de regulação do sistema 

educacional. As decisões e ações efetuadas nesse âmbito interferem nas mudanças em curso e 

essas, por sua vez, estão condicionadas à suas capacidades de atendimento. 

 

A criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e a implementação do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) impulsionam no Brasil a transição para o 

modo de regulação de desempenho (MAROY, 2006) do sistema educacional. Pois a difusão 

desse índice e as transferências voluntárias decorrentes do Plano passaram a orientar relações 

intergovernamentais com base no resultado obtido. No entanto, este trabalho demonstrou que 

a função redistributiva da União baseada somente nos resultados deixa de enfrentar a questão 

da desigualdade de atendimento presente nos Municípios brasileiros. Isto porque encontramos 

Municípios com capacidade de atendimento elevada e baixo valor no IDEB. Em casos como 

este acreditamos que a solução seria somente assistência técnica e não transferências de 

recursos como prevê a União no Plano de Desenvolvimento da Educação para evitar 

bonificações perversas em alguns casos. É preciso priorizar politicamente os recursos 

financeiros para Municípios que possuam baixo IDEB e também baixa capacidade de 

atendimento. Municípios com baixo IDEB e elevada capacidade de atendimento educacional 

precisam de assistência técnica para gerir melhor seus recursos e utilizá-los em fatores que 

realmente contribuam para a melhoria do desempenho educacional. 

 

Portanto, no caso do Brasil com tamanha desigualdade econômica e educacional, o novo 

modo de regulação por resultado, tendo por referência somente o desempenho não é suficiente 



 

    

 
 

 

para a melhoria da qualidade educacional. É preciso estar associada a outros fatores como a 

capacidade de atendimento. 

 
O impacto destas políticas no desempenho dos alunos, no entanto, demanda maior 

investigação. Talvez, a maior contribuição deste trabalho seja a de abrir um leque de questões 

que precisam ser mais exploradas, tais como: quais são as ações dos Municípios com 

diferentes capacidades de atendimento da Educação que os levam a conseguir bons resultados 

escolares no IDEB?  Neste sentido acreditamos que o trabalho possa oferecer algumas 

indicações para a articulação entre as políticas dos governos locais e das escolas, contribuindo 

para uma estratégia de relacionar os esforços na busca de um melhor desempenho 

educacional. 

 

Por outro lado, destacamos que o tema aqui abordado foi apenas iniciado necessitando de 

estudos mais completos que investiguem as relações entre o atrelamento de recursos 

financeiros aos resultados do IDEB. 
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Quadro 1 – Número de escolas públicas, por município que apresentam IDEB inferior a 2,7 

para os anos iniciais do Ensino Fundamental e inferior a 2,8 para os anos finais do Ensino 

Fundamental, segundo a Unidade da Federação, no ano de 2005. 



 

    

 
 

 

 

 

Região 
 

UF 
 

Município 
 

Número de escolas 
municipais consideradas 
prioritárias pelo MEC 

N  R O  

 

A LT O PA R AISO  

 

1 

N  

 

R O  

 

B U RITIS 

 

1 

N  

 

R O  

 

C A M P O N O V O DE RO N D O NIA  

 

1 

N  

 

R O  

 

C OST A M A R Q U ES 

 

1 

N  

 

R O  

 

C UJU BI M  

 

1 

N  

 

R O  

 

G U AJ A R A- MIRI M  

 

1 

N  

 

R O  

 

M A C H A DIN H O D O E STE 

 

2 

N  

 

R O  

 

M O N T E NE G R O  

 

2 

N  

 

R O  

 

O U R O PRET O D O OESTE 

 

1 

N  

 

R O  

 

S A N T A L UZIA D OESTE 

 

1 

N  

 

R O  

 

S A O FR A N CISC O DO G U AP O R E  

 

1 

N  

 

A C  

 

A SSIS BR ASIL 

 

1 

N  

 

A C  

 

M A R E C H A L TH A U M A T U R G O  

 

1 

N  

 

A C  

 

PL A CID O DE C AST R O  

 

1 

N  

 

A C  

 

P O RT O W A L TE R  

 

1 

N  

 

A C  

 

S A N T A R OS A  

 

1 

N  

 

A C  

 

SE N A M A D U R EIR A  

 

2 

N  

 

A C  

 

SE N A D O R G UIO M A R D  

 

1 

N  

 

A M  

 

A N O RI 

 

2 



 

    

 
 

 

N  

 

A M  

 

B A R CEL OS 

 

2 

N  

 

A M  

 

B E NJA MI N C O NST A N T  

 

5 

N  

 

A M  

 

B E R U RI 

 

1 

N  

 

A M  

 

C A R A U A RI 

 

1 

N  

 

A M  

 

C A R EIR O  

 

1 

N  

 

A M  

 

C O A RI 

 

2 

N  

 

A M  

 

EIR U N EPE 

 

4 

N  

 

A M  

 

F O N TE BO A  

 

1 

N  

 

A M  

 

H U M AIT A  

 

2 

N  

 

A M  

 

IRA N D U B A  

 

3 

N  

 

A M  

 

ITA C O A TIA R A  

 

5 

N  

 

A M  

 

ITAPIRA N G A  

 

1 

N  

 

A M  

 

JUR U A  

 

1 

N  

 

A M  

 

L A B R E A  

 

2 

N  

 

A M  

 

M A N A C A P U R U  

 

1 

N  

 

A M  

 

M A N A Q UIRI 

 

1 

N  

 

A M  

 

M A N A U S  

 

29 

N  

 

A M  

 

N O V A OLIN D A D O N O R TE  

 

2 

N  

 

A M  

 

N O V O AIR A O  

 

1 

N  

 

A M  

 

N O V O A RIPU A N A  

 

1 

N  

 

A M  

 

P A RINTINS 

 

1 

N  

 

A M  

 

P A UINI 

 

1 

N  A M  PRESIDE N TE FIG UEIRE D O  3 



 

    

 
 

 

   

N  

 

A M  

 

S A N T A ISA BEL D O RIO NE G R O  

 

1 

N  

 

A M  

 

S A N T O A NT O NIO DO ICA  

 

1 

N  

 

A M  

 

S A O G A B RIEL D A CA C H O EIR A  

 

1 

N  A M  

 

T A B A TIN G A  5 

N  

 

A M  

 

T O N A N TINS 

 

1 

N  

 

R R  

 

C A R A C A R AI 

 

1 

N  

 

R R  

 

A LT O ALE G R E  

 

1 

N  

 

R R  

 

R O R AIN OP O LIS 

 

1 

N  

 

P A  

 

A B A ETET U B A  

 

14 

N  

 

P A  

 

A B EL FIG UEIRE D O  

 

1 

N  

 

P A  

 

A C A R A  

 

3 

N  

 

P A  

 

A F U A  

 

2 

N  

 

P A  

 

A G U A AZ UL D O N O R TE 

 

1 

N  

 

P A  

 

A LE N Q U E R  

 

6 

N  

 

P A  

 

A L M EIRI M  

 

5 

N  

 

P A  

 

A LT A MIR A  

 

4 

N  

 

P A  

 

A N AJ AS 

 

1 

N  

 

P A  

 

A N A NIN D E U A  

 

6 

N  

 

P A  

 

A N AP U  

 

3 

N  

 

P A  

 

A U G U ST O C O R R E A  

 

3 

N  

 

P A  

 

A V EIR O  

 

1 

N  

 

P A  

 

B A G R E  

 

2 



 

    

 
 

 

N  

 

P A  

 

B AIA O  

 

2 

N  

 

P A  

 

B A R C A R E N A  

 

5 

N  

 

P A  

 

B ELE M  

 

17 

N  

 

P A  

 

B E N E VIDES 

 

1 

N  

 

P A  

 

B R A G A N C A  

 

2 

N  

 

P A  

 

B REJO GR A N D E D O A R A G U AIA 

 

3 

N  

 

P A  

 

B RE U BR A N C O  

 

2 

N  

 

P A  

 

B RE V ES 

 

3 

N  

 

P A  

 

B UJA R U  

 

2 

N  

 

P A  

 

C A C H O EIR A D O ARA RI 

 

1 

N  

 

P A  

 

C A C H O EIR A D O PIRIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

C A M E T A  

 

9 

N  

 

P A  

 

C AP A N E M A  

 

8 

N  

 

P A  

 

C APITA O PO C O  

 

2 

N  

 

P A  

 

C AST A N H A L  

 

7 

N  

 

P A  

 

C O N C EIC A O D O ARA G U AIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

C O N C O R DIA D O PAR A  

 

4 

N  

 

P A  

 

C U RIO N OP O LIS 

 

2 

N  

 

P A  

 

C U R R A LIN H O  

 

2 

N  

 

P A  

 

C U R U A  

 

3 

N  

 

P A  

 

C U R U C A  

 

1 

N  

 

P A  

 

D O M ELISE U  

 

9 

N  P A  EL D O R A D O D OS C A R AJAS 4 



 

    

 
 

 

   

N  

 

P A  

 

F A R O  

 

1 

N  

 

P A  

 

FL O REST A D O AR A G U AIA 

 

4 

N  

 

P A  

 

G A R R AF A O D O N O R TE 

 

2 

N  

 

P A  

 

G OIA N ESIA D O PAR A  

 

2 

N  

 

P A  

 

G U R UP A  

 

2 

N  

 

P A  

 

IGA R APE-AC U  

 

4 

N  

 

P A  

 

IGA R APE- MIRI 

 

12 

N  

 

P A  

 

INH A N G A PI 

 

1 

N  

 

P A  

 

IPIX U N A D O PA R A  

 

2 

N  

 

P A  

 

ITAITU B A  

 

16 

N  

 

P A  

 

JAC A R E A C A N G A  

 

1 

N  

 

P A  

 

JAC U N D A  

 

4 

N  

 

P A  

 

JUR U TI 

 

1 

N  

 

P A  

 

M A E D O RIO 

 

6 

N  

 

P A  

 

M A G A L H A ES B A R A T A  

 

1 

N  

 

P A  

 

M A R A B A  

 

12 

N  

 

P A  

 

M A R A C A N A  

 

3 

N  

 

P A  

 

M A R A P A NI M  

 

2 

N  

 

P A  

 

M A RIT U B A  

 

4 

N  

 

P A  

 

M E DICIL A N DIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

M O C AJU B A  

 

6 

N  

 

P A  

 

M OJ U  

 

6 



 

    

 
 

 

N  

 

P A  

 

M O N T E ALE G R E  

 

8 

N  

 

P A  

 

M U A N A  

 

1 

N  

 

P A  

 

N O V A ESPER A N C A D O PIRIA 

 

3 

N  

 

P A  

 

N O V A IPIX U N A  

 

4 

N  

 

P A  

 

N O V O REP A R TI M E N T O  

 

5 

N  

 

P A  

 

O BID OS 

 

7 

N  

 

P A  

 

O EIR AS D O PA R A  

 

1 

N  

 

P A  

 

O RIXI MIN A  

 

3 

N  

 

P A  

 

O U RIL A N DIA D O NO R TE  

 

2 

N  

 

P A  

 

P A C AJA 

 

2 

N  

 

P A  

 

P ALESTIN A D O PAR A  

 

3 

N  

 

P A  

 

P A R A G O MI N AS 

 

4 

N  

 

P A  

 

PIC A R R A  

 

1 

N  

 

P A  

 

PL A C AS 

 

2 

N  

 

P A  

 

P O N T A DE PE D R AS 

 

3 

N  

 

P A  

 

P O RTEL 

 

9 

N  

 

P A  

 

PR AIN H A  

 

1 

N  

 

P A  

 

PRI M A V E R A  

 

2 

N  

 

P A  

 

R E D E N C A O  

 

11 

N  

 

P A  

 

RIO M A RIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

R O N D O N D O PA R A  

 

4 

N  

 

P A  

 

R U R OP O LIS 

 

2 

N  P A  S ALIN OP O LIS 5 



 

    

 
 

 

   

N  

 

P A  

 

S AL V A TE R R A  

 

1 

N  

 

P A  

 

S A N T A ISA BEL D O P A R A  

 

6 

N  

 

P A  

 

S A N T A L UZIA D O PA R A  

 

2 

N  

 

P A  

 

S A N T A M A RIA D O PA R A  

 

1 

N  

 

P A  

 

S A N T A N A D O AR A G U AIA 

 

3 

N  

 

P A  

 

S A N T O A NT O NIO DO T A U A  

 

4 

N  

 

P A  

 

S A O C AET A N O DE O DIVEL AS 

 

2 

N  

 

P A  

 

S A O D O MIN G OS D O  AR A G U AIA 

 

8 

N  

 

P A  

 

S A O D O MIN G OS D O  CAPI M  

 

2 

N  

 

P A  

 

S A O FELIX D O XING U  

 

4 

N  

 

P A  

 

S A O FR A N CISC O DO PA R A  

 

1 

N  

 

P A  

 

S A O GER A L D O D O A R A G U AIA 

 

5 

N  

 

P A  

 

S A O JO A O D A PO N T A  

 

1 

N  

 

P A  

 

S A O JO A O DE PIRA B AS 

 

1 

N  

 

P A  

 

S A O JO A O D O AR A G U AIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

S A O MIG U EL D O GU A M A  

 

8 

N  

 

P A  

 

S A O SEB ASTIA O D A  BO A VIST A  

 

1 

N  

 

P A  

 

S AP U C AIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

SE N A D O R JOSE PO R FIRIO 

 

3 

N  

 

P A  

 

S O U R E  

 

6 

N  

 

P A  

 

T AIL A N DIA 

 

2 

N  

 

P A  

 

TE R R A ALT A  

 

1 



 

    

 
 

 

N  

 

P A  

 

TE R R A SA N T A  

 

2 

N  

 

P A  

 

T O M E-A C U  

 

6 

N  

 

P A  

 

T R AIR A O  

 

1 

N  

 

P A  

 

T U C U M A  

 

7 

N  

 

P A  

 

T U C U R UI 

 

4 

N  

 

P A  

 

U R U A R A  

 

5 

N  

 

P A  

 

VIGIA 

 

1 

N  

 

P A  

 

VISE U  

 

3 

N  

 

P A  

 

VIT O RIA D O XIN G U  

 

1 

N  

 

P A  

 

XIN G U A R A  

 

7 

N  

 

A P  

 

A M A P A  

 

1 

N  

 

A P  

 

FER REIR A G O M ES 

 

1 

N  

 

A P  

 

L A R A NJAL D O JARI 

 

2 

N  

 

A P  

 

M A C A P A  

 

1 

N  

 

A P  

 

T A R T A R U G A L ZIN H O  

 

1 

N  

 

A P  

 

VIT O RIA D O JARI 

 

1 

N  

 

T O  

 

A G UIA R N OP O LIS 

 

1 

N  

 

T O  

 

A R A G O MI N AS 

 

1 

N  

 

T O  

 

A R A G U A TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

B A N D EIR A N TES D O  TOC A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

C E N TE N A RIO 

 

1 

N  

 

T O  

 

C O LIN AS D O TO C A N TINS 

 

1 

N  T O  C O L M EIA 1 



 

    

 
 

 

   

N  

 

T O  

 

G OIATINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

G U R UPI 

 

1 

N  

 

T O  

 

IPUEIR AS 

 

1 

N  

 

T O  

 

JA U D O TO C A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

L A G O A D O TO C A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

LIZ A R D A  

 

1 

N  

 

T O  

 

MI R A N O R TE  

 

1 

N  

 

T O  

 

N O V O A C O R D O  

 

1 

N  

 

T O  

 

P AL M A S  

 

3 

N  

 

T O  

 

P AL M EIR AS D O TOC A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

PE D R O AF O NS O  

 

1 

N  

 

T O  

 

PIN D O R A M A D O TOC A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

P O N TE ALT A D O TOC A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

SITIO N O V O D O TOC A N TINS 

 

1 

N  

 

T O  

 

T A G U A TIN G A  

 

1 

N E  

 

M A  

 

A C AIL A N DIA 

 

4 

N E  

 

M A  

 

A F O NS O C U N H A  

 

1 

N E  

 

M A  

 

A G U A D O C E D O M A R A N H A O  

 

2 

N E  

 

M A  

 

A LT O ALE G R E D O M A R A N H A O  

 

3 

N E  

 

M A  

 

A LT O PA R N AIB A  

 

3 

N E  

 

M A  

 

A M A P A D O M A R A N H A O  

 

2 

N E  

 

M A  

 

A M A R A N T E D O M A R A N H A O  

 

4 



 

    

 
 

 

N E  

 

M A  

 

A PIC U M- A C U  

 

1 

N E  

 

M A  

 

A R AIOSES 

 

1 

N E  

 

M A  

 

A R A M E  

 

2 

N E  

 

M A  

 

A R A RI 

 

2 

N E  

 

M A  

 

B A C A B A L  

 

6 

N E  

 

M A  

 

B A C A B EIR A  

 

1 

N E  

 

M A  

 

B A C U RI 

 

4 

N E  

 

M A  

 

B A LS AS 

 

4 

N E  

 

M A  

 

B A R A O DE GR AJA U  

 

2 

N E  

 

M A  

 

B A R R A D O C O R D A  

 

1 

N E  

 

M A  

 

B A R REIRIN H AS 

 

1 

N E  

 

M A  

 

B EL A VISTA D O M A R A N H A O  

 

1 

N E  

 

M A  

 

B O M JES US D AS SEL V AS 

 

3 

N E  

 

M A  

 

B O M L U G A R  

 

1 

N E  

 

M A  

 

B REJO 

 

1 

N E  

 

M A  

 

B U RITI BR A V O  

 

5 

N E  

 

M A  

 

B U RITI 

 

2 

N E  

 

M A  

 

B U RITIC UP U  

 

1 

N E  

 

M A  

 

B U RITIR A M A  

 

1 

N E  

 

M A  

 

C A C H O EIR A GR A N D E  

 

2 

N E  

 

M A  

 

C AJAPIO 

 

1 

N E  

 

M A  

 

C A M P EST RE D O M A R A N H A O  

 

2 

N E  M A  C A N T A N H E D E  4 



 

    

 
 

 

   

N E  

 

M A  

 

C APINZ A L D O N O R TE 

 

1 

N E  

 

M A  

 

C A R U T APER A  

 

4 

N E  

 

M A  

 

C A XIAS 

 

25 

N E  

 

M A  

 

C E N T R A L D O M A R A N H A O  

 

2 

N E  

 

M A  

 

C E N T R O D O G UIL H E R M E  

 

3 

N E  

 

M A  

 

C H AP A DIN H A  

 

4 

N E  

 

M A  

 

CIDEL A N DIA 

 

2 

N E  

 

M A  

 

C O D O  

 

10 

N E  

 

M A  

 

C O EL H O NET O  

 

5 

N E  

 

M A  

 

C O LIN AS 

 

3 

N E  

 

M A  

 

C O N C EIC A O D O LAG O-A C U  

 

2 

N E  

 

M A  

 

C O R O A T A  

 

4 

N E  

 

M A  

 

C U R U R UP U  

 

1 

N E  

 

M A  

 

D A VIN OP O LIS 

 

3 

N E  

 

M A  

 

D O M PE D R O  

 

2 

N E  
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